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O presente relatório final de estágio assinala o término de uma etapa que foi 
enriquecedora em experiências e aprendizagens que são importantes para a natureza 
holística do ser professor. No âmbito da Prática de Ensino Supervisionada do Mestrado 
em Ensino do 1.º e do 2.º Ciclos do Ensino Básico (CEB), em contacto direto com os 
contextos, emergiu o problema para o nosso estudo quer no 1.º CEB quer no do 2.º CEB 
nas disciplinas de Matemática, Ciências Naturais, Português e em História e Geografia 
de Portugal. Verificamos que, em todos estes contextos, os alunos manifestavam 
diversas lacunas na produção de textos escritos. Sendo particularmente visível na área 
disciplinar de Português, esta lacuna era igualmente percetível nas outras disciplinas e 
influenciava a aprendizagem dos alunos. Consideramos que a capacidade de produzir 
textos constitui hoje uma exigência generalizada na vida em sociedade. Neste estudo 
perspetivamos a escrita como um processo, e não apenas como um produto. 
Trabalhando a dimensão processual da escrita, desenvolvemos atividades promotoras de 
aprendizagem ao nível das três fases da produção de um texto: planificação, 
textualização e revisão. Iremos enfatizar a planificação textual, por ser a base de todo o 
processo redacional. Por consequência, na nossa prática procuramos dar especial 
atenção ao desenvolvimento das competências de escrita dos alunos. A análise desta 
prática está, portanto, relacionada com a problemática da pesquisa no âmbito deste 
relatório. O estudo realizado integra ainda o levantamento das conceções dos alunos e 
dos professores acerca das práticas escolares de escrita. Junto dos alunos, procuramos 
compreender as suas perspetivas sobre as atividades de escrita desenvolvidas durante as 
aulas (recolha de dados feita através de questionários e notas de campo). No que se 
refere às conceções dos professores, procuramos compreender como interpretam a 
importância da fase de planificação textual no trabalho pedagógico que desenvolvem 
com os seus alunos (dados recolhidos por entrevista). Para conseguirmos obter uma 
resposta ao estudo, através da investigação, procedemos a uma revisão da literatura 
respeitante ao tema: planificação textual. Posteriormente, definimos a metodologia de 
estudo que se aproxima da investigação-ação, assentando numa abordagem qualitativa. 
Recorremos a técnicas e instrumentos de recolha de dados que se enquadram nesta 
abordagem e que possibilitaram um trabalho de análise que nos permite concluir que a 
planificação textual melhora as produções escritas dos alunos e que estes revelam pouca 
tendência para atividades de escrita. Após a análise dos dados, é possível concluirmos 
que alunos e professores consideram importante a planificação de textos, reconhecendo, 
contudo, que a sua prática em sala de aula ocorre poucas vezes. Conjugando a prática 
com a investigação, procuramos salientar a importância de desenvolver 
sistematicamente atividades de planificação textual. 
Palavras-chave: didática; escrita; planificação textual; experiências de ensino- 
aprendizagem. 














The present internship report marks the ending of a phase that was very rich in 
experiences and learning outcomes that are important to the holistic nature of being a 





 Cycles of Basic Education (CBE), in direct contact with the 
mentioned cycles, a problem for our study emerged in the subjects of Mathematics, 





 CBE. We found that in all these contexts, the students demonstrated many gaps in 
the production of written texts. Particularly visible in the subject of Portuguese, this gap 
was also noticeable in other subjects and influenced the students learning process. We 
believe that nowadays, the ability to produce texts is a widespread demand for life in 
society. In this study, we consider writing as a process and not just as a product. 
Working with the processual dimension of writing, we developed activities that promote 
learning on the three stages of the production of a text: planning, textualization and 
proofreading. We will focus on the textual planning since it is recognized as being the 
basis of all the redaction process. Consequently, in our practice, we aim to give special 
attention to the development of the student´s writing skills. The analysis of this practice 
is, therefore, related to the topic of our research in this report. The study that was carried 
out includes the collection of data regarding the perspectives of students and teachers 
about the writing practice in schools. With the students, we tried to understand their 
perspective about the writing activities done in class (data collection done through 
inquiries and field notes). Regarding the conceptions of the teachers, we tried to 
understand how they interpret the importance of the textual planning stage in the 
educational work they develop with their students (data collection through interviews). 
To be able to get an answer to our study, through research, we carried out a review of 
the literature related to our topic: textual planning. Afterwards, we defined the study 
methodology that approaches the research-action, based upon a qualitative approach. 
We used techniques and data collection instruments that fall under this approach, which 
enabled an analysis that allows us to conclude that the textual planning improves 
student written productions and that they show little inclination for writing activities. 
After conducting the analysis of the data, it is possible to conclude that both students 
and teachers consider the planification of texts important. They recognize, however, that 
its application in the classroom is insufficient. Combining the practice with our 
research, we try highlight the importance of systematically developing text planning 
activities.  
 
Keywords: didactics; writing; textual planification; experiences of teaching-learning. 
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O presente relatório final de estágio foi realizado no âmbito da unidade curricular de 
Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada no curso de Mestrado em Ensino do 1.º 
e do 2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação de Bragança (ESEB), 
tendo como objetivo basilar apresentar, descrever e refletir sobre as experiências 
pedagógicas desenvolvidas num processo de estágio nos dois ciclos de ensino referidos. A 
PES foi realizada no ano letivo 2015/2016, em escolas públicas do distrito de Bragança.  
A PES é imprescindível na formação de professores e deve ser encarada como um 
momento de responsabilidade e compromisso, permitindo o desenvolvimento progressivo, 
de um modo mais consciente e reflexivo. A realização de um período de prática pedagógica 
supervisionada possibilita ainda uma importante aprendizagem na “tradução” didática, em 
contextos reais, daquilo que havíamos aprendido em teoria quer na Licenciatura em 
Educação Básica quer no período curricular do Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º CEB, 
proporcionando um crescimento pessoal e profissional. O estágio no 1.º CEB foi realizado 
numa turma do 4.º ano de escolaridade e o do 2.º CEB, em duas turmas do 6.º ano de 
escolaridade nas disciplinas de Português, Matemática e Ciências Naturais. Já na disciplina 
de História e Geografia de Portugal trabalhamos com uma turma do 5.º ano de escolaridade.  
Tal como acima referido, o estágio potencia o caráter reflexivo do estagiário, sendo 
fundamental para o desenvolvimento de competências profissionais. Zeichner (1993) 
considera que refletir “é ter a capacidade de utilizar o pensamento como atribuidor de 
sentido” (p. 18). Procuramos refletir sobre a prática, no sentido de um crescente 
aperfeiçoamento do nosso desempenho. Esta reflexão levou-nos à escolha de um tema para 
este relatório que emergiu da prática realizada nos contextos. Ao assumirmos uma atitude 
reflexiva perante a realidade educativa, verificamos que um dos domínios mais importantes, 
no que ao processo ensino-aprendizagem diz respeito, é a capacidade de escrita dos alunos. 
Sendo inevitavelmente associado ao Português, o desenvolvimento de competências de 
produção de textos escritos tem um caráter transversal. Segundo o Programa de português 
do ensino básico (PPEB) (2009), “constituiu um saber fundador, que valida as 
aprendizagens em todas as áreas curriculares e contribui de um modo decisivo para o 
sucesso escolar dos alunos” (p. 21). Segundo este documento orientador, a escrita deve ser 
entendida como “o resultado, dotado de significado e conforme à gramática da língua, de 
um processo de fixação linguística”, sabendo-se que esse processo “convoca o 
conhecimento do sistema de representação gráfica adoptado, bem como processos 
cognitivos e translinguísticos complexos (planeamento textualização, revisão, correcção e 
reformulação do texto)” (p. 16). Importa reconhecer que o ato de escrita tem profundas 




relações com a forma como olhamos e concebemos o mundo, na medida em que a escrita 
impõe um esforço de atenção (por norma) maior do que aquele que ocorre na produção de 
discursos orais. Reconhecemos que este tema seria demasiado extenso. Por esse motivo 
centramo-nos numa das componentes da produção textual, a planificação. A justificação 
prende-se com o facto das produções textuais dos alunos apresentarem várias lacunas a 
diversos níveis (lacunas sintáticas, ortográficas, etc.), o que nos levou a equacionar a 
possibilidade de existir uma relação entre a planificação textual e os textos produzidos. Isto 
é, procuramos saber se o subprocesso da planificação influencia os resultados textuais, e 
saber como é que os alunos (aqueles com quem efetivamente estivemos em sala de aula) 
realizam atividades de escrita e que conceções têm acerca dessas atividades. Assim, foi 
nossa preocupação fazer o levantamento das perceções dos próprios alunos acerca das suas 
práticas de escrita nas aulas e, junto dos professores, compreender como interpretam a 
importância da fase de planificação textual e como desenvolvem atividades de escrita com 
os seus alunos. Ao longo da nossa prática, constatamos (pela observação realizada em sala 
e pelo que fomos ouvindo em outros momentos mais ou menos informais) que os 
professores cooperantes, no ensino da escrita, enfatizavam o produto em detrimento do 
processo de escrita. Consideramos, com base na literatura de referência, que é necessário 
termos em atenção o ensino do processo, desenvolvendo estratégias adequadas de forma 
continuada e frequente dentro da sala de aula.  
O presente trabalho está organizado em quatro secções principais, seguidas das 
considerações finais, das referências bibliográficas e por fim, dos anexos. Na primeira 
secção, o enquadramento teórico, é abordada a temática principal – a escrita – e são 
apresentados os pressupostos teóricos e legais nos quais nos sustentamos. Partimos de uma 
componente global para uma específica, ou seja, clarificamos o conceito de escrita e só 
depois são referidas as competências de escrita, a didática da escrita e as componentes da 
produção textual, focalizando a nossa atenção na planificação textual. O segundo capítulo 
apresenta a metodologia utilizada ao longo da investigação sobre as práticas que 
realizamos. São ainda definidos a questão-problema e os objetivos. Em face destes, 
elegemos a estratégia de investigação mais adequada e as técnicas e os instrumentos 
necessários para recolher os dados. O terceiro capítulo integra aquilo que denominamos por 
descrição dos contextos e das experiências de ensino-aprendizagem desenvolvidas. Ao 
longo desta descrição e análise são elucidados os resultados obtidos para darmos resposta à 
questão-problema. No quarto capítulo são apresentados os resultados e principais 
conclusões do estudo. Este trabalho finaliza com as considerações finais onde refletimos 
sobre a prática desenvolvida, enunciando as limitações do estudo e da PES e enfatizamos a 
relevância deste processo na construção de um saber profissionalizante. 




1. Enquadramento teórico 
Neste capítulo, faremos o enquadramento teórico respeitante ao tema deste relatório: a 
escrita, dando especial atenção ao desenvolvimento de competências necessárias à 
planificação textual. A escrita é uma prática fundamental quer no quotidiano escolar quer 
no meio social. Como referido anteriormente, constitui-se ainda como uma exigência 
generalizada da vida em sociedade. Notamos que o processo de escrita é, por vezes, 
menosprezado em detrimento do seu produto. Por esse motivo centramo-nos numa das 
componentes da produção textual, a planificação. A revisão da literatura, na qual o nosso 
tema se enquadra, é apresentada segundo um conjunto de autores que asseguram a nossa 
fundamentação. O presente capítulo tem como objetivo esclarecer o conceito de escrita, 
clarificar as competências da escrita, refletir sobre a didática da escrita e analisar e 
compreender atividades pedagógicas centradas no desenvolvimento do processo redacional 
e suas etapas, dando ênfase à planificação textual de textos narrativos. Assim sendo, é 
também um dos nossos objetivos para este capítulo demonstrar que a planificação textual 
pode e deve inserir-se como prática frequente e continuada nas aulas. 
  
1.1. A escrita 
Comecemos por recuperar a definição avançada no Programa de português do ensino 
básico. Aí se entende por escrita, tal como referido anteriormente,  
o resultado, dotado de significado e conforme à gramática da língua, de um processo 
de fixação linguística que convoca o conhecimento do sistema de representação 
gráfica adoptado, bem como processos cognitivos e translinguísticos complexos 
(planeamento textualização, revisão, correcção e reformulação do texto (PPEB, 2009, 
p. 16).  
É através da escrita, que o indivíduo é capaz de comunicar pensamentos ou 
sentimentos com o auxílio de signos visíveis, compreendidos pelos outros. A linguagem 
escrita é densa de símbolos e de poder. Então, a escrita é uma espécie de exteriorização 
gráfica do nosso pensamento. Neste sentido e, segundo Rei (1994) consiste “em dar ao 
pensamento a sua expressão verbal própria e completa” (p. 13). Amor (2003) refere que 
sendo a escrita, na história do Homem, a sua forma de transmissão de conhecimento 
organizado, a sua “memória”, ela tende também a uma maior especialização e 
complexidade. Como tal, nas sociedades letradas, é a forma socialmente valorizada, 
pelas suas potencialidades, e a que se impõe como referência normativa (p. 110). 
A escrita constitui atualmente uma forma prestigiada de comunicar. Contudo, o ato de 
escrever não se circunscreve apenas à produção de alguém que sabe utilizar esse 




instrumento para comunicar, para transmitir o pensamento (Rebelo, 1990). Esse ato é, 
também, um meio que potencia o registo de informações, ajuda a difundir ideias e contribui 
fortemente para as relações sociais. Sendo a escrita uma exigência da sociedade, esta 
acompanha a evolução do homem especialmente a nível cognitivo, e está vigente em todos 
os contextos do quotidiano, pelo que “todo o processo de escrita pode ser encarado como 
uma transação social” (Balbeira, 2013, p. 9). O papel da escrita está propenso para um fim e 
depende essencialmente desse fim. Barbeiro (1999) refere que “a expressão escrita constitui 
uma necessidade em muitas circunstâncias da vida quotidiana, um instrumento de 
participação activa do sujeito na sociedade” (p. 11). Todavia, a função da escrita não se 
confina unicamente à sua dimensão social e literal.  
A escrita não é uma capacidade inata, mas sim uma competência que necessita de um 
trabalho disciplinado e constante. Corroboramos a ideia de Pereira e Cardoso (2013) que 
reconhecem que a escrita, devido à “sua elevada complexidade se constitui como uma das 
atividades humanas cognitivamente mais exigentes” (p. 10). Da mesma forma, Rei (1994) 
refere que “o ato de escrever é um ato custoso, consumidor de energia física e psicológica”, 
mas simultaneamente “compensadora e prazerosa” (p. 26), “sendo o texto escrito um 
prolongamento de nós próprios e o ato de escrever um momento de confronto connosco 
mesmos” (Figueiredo, 2013, p. 25). Escrever permite comunicarmos com os outros, dando-
nos a conhecer, já que propicia o registo das verbalizações orais, pensamentos, emoções. A 
prática da escrita é vigorante na sociedade, particularmente no contexto escolar.  
 
1.2. Competências da escrita 
No sentido lato da palavra, entende-se por competências “o conjunto dos 
conhecimentos e das capacidades que permitam a realização de acções, bem como a 
compreensão dos comportamentos de outrem” (PPEB, 2009, p. 15). Neste caso concreto, as 
competências da escrita são aquelas que permitem a um indivíduo agir, utilizando 
instrumentos gráficos, para se relacionar com os outros, implicando a competência 
comunicativa por linguagem escrita, em práticas de receção ou de produção. 
A escrita desempenha um papel deveras importante na sociedade, devido às suas 
múltiplas funções. Sendo a escola, para além do contexto mais especializado para o seu 
ensino, também o contexto mais privilegiado para a progressiva aprendizagem da escrita, o 
trabalho desenvolvido neste contexto deve tornar os alunos capazes de produzir 
documentos/textos, que lhes permitam o acesso a essas funções. Para a produção de um 
documento escrito, o trabalho da escola, nomeadamente dos professores, deve incidir sobre 
as competências necessárias para essa mesma produção. Para Barbeiro e Pereira (2007, p. 
7), a aprendizagem e o domínio da escrita envolve o desenvolvimento de várias 




competências tais como: competência compositiva, ou seja, a competência relativa à forma 
de combinar expressões linguísticas para formar um texto; competência ortográfica, ou 
seja, a competência relativa às normas que estabelecem a representação escrita das palavras 
da língua e a competência gráfica, ou seja, a competência relativa à capacidade de inscrever 
num suporte material os sinais em que assenta a representação escrita. Segundo estes 
autores, são estas as principais competências da escrita. Em face destas, enunciaremos mais 
especificamente a finalidade de cada uma.  
A escrita exige a capacidade de selecionar e combinar expressões linguísticas. Ela 
permite exprimir graficamente o que sentimos, o que queremos comunicar a alguém, ou o 
narrar de um acontecimento relevante. A necessidade de escrever é substancial para a 
aquisição de competências promotoras que permitam o desenvolvimento da escrita por 
parte do escrevente. É fundamental que o aprendente perceba a intenção de escrever. A 
automação das competências deveria ser alcançada tão cedo quanto possível para que o 
aluno se dedique à competência compositiva. De acordo com Barbeiro e Pereira (2007) “a 
competência compositiva aborda o processo subjacente à prática da produção textual” (p. 
7). Esta competência nunca será completamente automatizada, “pois cada texto coloca 
desafios novos e apresenta possibilidades alternativas quanto à sua construção” (Barbeiro & 
Pereira, 2007, p. 17). Estes autores ainda referem que a competência compositiva é 
mobilizada em diferentes níveis, sendo eles, o nível global “o nível correspondente à 
organização das grandes unidades do texto (macro-estrutura)”, e o nível específico, “o nível 
correspondente à combinação de expressões linguísticas (micro-estrutura)” (p. 18). Como 
referem Cassany, Luna e Sanz (1998),  
escrever é um ato que radica numa estruturação de cariz cognitivo: o escrevente 
possui a capacidade de partir de unidades linguísticas mais pequenas (alfabeto, 
palavras) e superficiais (ortografia, pontuação), bem como reconhecer unidades 
superiores de texto (parágrafos, tipos de texto) e as suas propriedades mais profundas 
(coerência, coesão) (p. 76). 
Durante o processo de escrita, o escrevente tem sempre ao seu alcance, a tomada de 
decisões nesses dois níveis, que vai desde a decisão do que quer escrever até à forma como 
vai organizar essa informação no seu texto. 
A competência compositiva afigura-se como um campo aberto para a tomada de 
decisões durante o processo de escrita, contrariamente ao que acontece com as 
competências gráfica e ortográfica. Na competência compositiva os objetivos a alcançar, 
segundo Barbeiro e Pereira (2007), consistem em “desenvolver a capacidade de gerar 
diferentes possibilidades para a construção do texto e aprofundar a capacidade de tomar 
decisões que as mostrem adequadas às funções que o texto virá a desempenhar” (p. 18). Os 




alunos deverão ser, desde cedo, confrontados com estes objetivos e possibilidades na 
produção do texto. Segundo os mesmos autores,  
o processo de escrita de um texto constitui um processo complexo: mobiliza uma 
variedade de componentes para formular as expressões linguísticas que figurarão no 
texto e é condicionado por uma variedade de fatores cognitivos, emocionais e sociais, 
quando levado à prática (p. 19).  
Relativamente, à competência ortográfica, é uma competência que, tanto a nível 
escolar como social, tem uma grande carga valorativa, na medida em que é sinónimo de 
grau de instrução e aprendizagem escolar, já que vivemos numa sociedade inundada de 
informação escrita. A performance ortográfica dos alunos é uma inquietação permanente 
entre os professores e continua a ser um critério de avaliação dos alunos. É fundamental o 
desenvolvimento de estratégias que contribuam para a aquisição da competência 
ortográfica. Barbeiro e Pereira (2007) referem que  
a questão ortográfica se coloca todos os dias durante a fase inicial da aprendizagem 
da escrita e em vez de ficar rapidamente resolvida, para muitos deles [alunos] essa 
questão continua a colocar-se ao longo de todo o percurso escolar e acompanha 
alguns adultos, como profissionais, quando têm de recorrer à escrita (p. 7). 
Inúmeros autores salientam a relevância que o estudo dos erros deve suscitar no 
professor. Deveriam ser encarados como instrumento de trabalho, para o professor nortear a 
sua atuação junto de cada aluno. As investigações realizadas acerca desta competência 
consideram o erro parte integrante da aprendizagem e como um fenómeno de integração de 
novos conhecimentos. De acordo com Azevedo (2000), “partindo da análise dos erros dos 
alunos, o professor os pode encarar de dois modos: ou os considera parte inevitável do 
processo de aprendizagem da escrita, ou como algo indesejável, como subproduto 
reprovável do processo de ensino aprendizagem” (p. 65).  
Ainda na opinião de Azevedo (2000), é fundamental ter consciência das dificuldades que a 
aprendizagem da escrita representa para que se possam compreender os erros dos alunos e 
se tentem encontrar as estratégias de ensino mais adequadas.  
No que concerne, à competência gráfica, esta está indissociavelmente ligada “ao ensino 
explícito e sistemático da dimensão caligráfica”, porém “este deve ser entendido como um 
processo” (Baptista et al., 2011, p. 37). Assim sendo, a caligrafia não abrange 
exclusivamente o desenho da letra, mas também compreende as normas básicas acerca do 
arranjo gráfico da página a que os textos devem ser subordinados (convenções tipográficas) 
e que estas devem ser ensinadas, normalmente, ao mesmo tempo que se inicia o ensino da 
escrita. Nesta fase de aprendizagem, os alunos devem entender que a forma também é 
conteúdo, ou seja, a forma com dispomos a “representação gráfica” no suporte material (ex. 




página) também contribui para a clareza na sua leitura, já que, apesar de aparentemente ser 
um ato solitário, toda a escrita tem como fim último ser lida. O sistema gráfico deve, por 
isso, ser eficaz, claro, simples e previsível. Segundo os mesmos autores, quem pratica a 
escrita (o escrevente) tem de dominar dois tipos de características gráficas do sistema, 
sendo elas, as intrínsecas e as extrínsecas. Ambas são uma mais-valia importante para 
a transmissão de conteúdos e substituem algumas das marcas da oralidade. Para que 
mantenham a sua significância, a sua utilização deve ser gerida com parcimónia. 
Demasiada informação visual é ruído e perturba a leitura, impedindo a hierarquização 
e a ordenação dos conteúdos. A ausência de assinalamentos gráficos transforma o 
texto escrito numa mancha ilegível que desmotiva a criança, dado que afasta o texto 
que esta produz dos textos impressos a que tem acesso (Baptista et al., 2011, p. 42).  
É forçoso o ensino destas competências cujo desenvolvimento é necessário no âmbito 
da aprendizagem da escrita. Essa mesma aprendizagem implica consciencializar os alunos 
de que as suas produções escritas obedecem a determinadas características relacionadas 
com a competência gráfica e ortográfica para que possam cumprir a sua função no processo 
comunicativo.  
1.3. O processo redacional e as suas etapas  
No nosso trabalho, ao valorizarmos a escrita como um processo, ao invés da 
valorização do produto, refletiremos acerca do processo redacional e sobre os subprocessos 
do processo de escrita. Durante o processo redacional, na perspetiva de Hayes e Flower 
(1981), o percurso desenvolve-se ao longo das seguintes fases: planificação, textualização e 
revisão. O modelo proposto por Hayes e Flower (1981), conforme se apresenta no anexo I, 
continua a ser um marco de referência na área. Este modelo descreve em pormenor os 
processos mentais no ato da escrita e apresenta o processo de escrita através de três 
componentes: o contexto de produção, a memória a longo prazo e o processo de escrita.  
O contexto de produção reflete o ambiente no qual o escrevente está inserido, 
referindo-se a elementos externos ao próprio e que, de algum modo, o condicionam no seu 
desempenho. A memória a longo prazo consiste nos conhecimentos mobilizados e 
utilizados pelo escrevente no ato da produção textual, isto é, na abordagem que ele faz ao 
assunto do texto, bem como a sua representação do destinatário e do tipo de texto a 
escrever. O processo de escrita, propriamente dito, envolve três funções interativas: a 
planificação, a textualização e a revisão.  
Anos mais tarde, em 1994, os próprios autores (Hayes & Flower) sentiram necessidade 
de reformular o modelo, que se apresenta no anexo I, gerando alguma controvérsia. Neste 
modelo revisto, a memória sofreu grandes alterações, sendo bem visível a sua importância 




nos três processos de escrita e não só na planificação. Assim, a atividade de escrita 
comporta o contexto de produção, relacionado com os fatores exteriores ao escrevente, tais 
como a componente social e a componente física que podem influenciar na atividade de 
escrita, e a componente indivíduo, que agrega a motivação e afetividade para a realização 
da tarefa, os seus “processos cognitivos” e a “memória a longo prazo”. O bom 
desenvolvimento do domínio da escrita dos alunos deve integrar as três componentes do 
processo redacional: planificação, textualização e revisão. Na ótica de Barbeiro e Pereira 
(2007), estas componentes podem surgir em diferentes momentos do processo, ou seja, “ao 
longo do processo quem escreve procura planificar o que ainda falta escrever”, por sua vez 
“a revisão pode ser realizada ao longo do processo” (p. 19). Por conseguinte, a produção de 
um texto é passível de ser comparada à construção de uma casa, tal como Balbeira (2013) 
refere:  
edificar uma casa não é possível sem que haja um trabalho prévio de planificação que 
guiará as etapas de construção desde a primeira pedra até à última. A possibilidade 
existe, mas essa casa não terá o mesmo grau de qualidade que uma casa construída de 
acordo com um plano pré-estabelecido (p. 38). 
A edificação de uma casa tal como a construção de um texto implica a realização 
prévia de um plano. A produção textual é necessariamente processual, pelo que necessita de 
pesquisa de ideias, sua organização, escrita do texto e revisão. É particularmente 
interessante referir que na análise das experiências de ensino-aprendizagem (EEA) na 
disciplina de Português, em contexto do 2.º CEB vai surgir uma nota de campo em que esta 
metáfora (escrever = construir uma casa) é utilizada pelos alunos, ainda que de um modo 
um pouco diferente. 
 
Planificação 
De acordo com Pereira (2000), a planificação “é uma representação interna dos 
conhecimentos que têm de ser mobilizados para a escrita” (p. 57). Na mesma linha de 
pensamento, Guerra (2007) considera que a planificação textual consiste no momento em 
que “o escrevente toma consciência e reflecte acerca dos conhecimentos que possui, do 
destinatário, da situação de comunicação, do conteúdo, do tipo e do propósito do texto” (p. 
76).  
A etapa de planificação apresenta dois momentos. Segundo Amor (2003), um deles 
ocorre a nível macro, onde é efetuado um esquema de produção, e o outro a nível micro, na 
definição da configuração da produção final. Por outro lado, no processo de escrita, o plano 
textual apresenta dois tipos, de acordo com a ideia de Carvalho (1999a), um geral, que 




acontece imediatamente antes do início da textualização, e outro mais estrito, que ocorre ao 
longo desta.  
A consecução da planificação textual, conforme Carvalho (1999b) e Pardal (2009), 
apresenta grande complexidade. As crianças e adolescentes revelam dificuldades na sua 
elaboração, uma vez que estas se encontram ainda num nível que não se coaduna com o 
elevado nível de abstração mental associado à planificação. 
Além do mais, Barbeiro e Pereira (2007) afirmam que “a capacidade de planificação 
constitui um dos aspectos que diferencia o domínio da escrita por parte dos alunos, ao 
longo do percurso escolar” (p. 20). Por consequência, é imperioso começar, desde cedo, o 
estudo continuado e frequente da fase de planificação textual. Segundo estes autores, 
planificar demonstra a conceção do escrevente quanto ao processo de escrita. 
Neste sentido, é fulcral que os professores despendam do tempo necessário para definir 
e aplicar estratégias que ensinem os alunos a planificar e a ultrapassar as suas dificuldades 
nesta área (Barbeiro & Pereira, 2007; Lopes, 2012). No ponto 1.4.1. iremos retratar o 
trabalho didático relativo à planificação textual já que é o foco deste trabalho. 
 
Textualização 
A textualização é a fase posterior à planificação. É nesta fase que se “concretizam as 
ideias e conteúdos constantes da planificação, desenvolvendo-as de forma sucessiva e 
estruturada, tendo sempre em atenção a sua finalidade e linearidade” (Teixeira, Novo & 
Neves, 2011, p. 44). Neste sentido, Pereira (2000) refere que a textualização corresponde à 
“etapa da “redacção”, ao momento em que o escrevente começa a redigir o seu primeiro 
rascunho. É o momento em que as frases nascem das ideias previamente tratadas” (p. 57).  
Carvalho (1999a), reportando-se à perspetiva de Hayes e Flower (1981) acerca da 
textualização, refere que esta resulta da “transformação de ideias em linguagem visível” (p. 
64). De acordo com Barbeiro e Pereira (2007), os escreventes devem procurar dar resposta 
às exigências, no momento em que estão a escrever o texto (textualização). Estes autores 
apresentam três dessas exigências: explicitação de conteúdo; formulação linguística e 
articulação linguística. Todas estas exigências têm repercussão a nível da coerência e da 
coesão textual, linguística e lógica. Na verdade, esta é uma das dificuldades sentidas pelos 
escreventes na fase da textualização já que é nesta fase que têm “de colocar de forma linear 
um conjunto de informações que no plano mental se estruturam de outra forma. Isso exige o 
recurso a determinados mecanismos linguísticos que asseguram a coesão do texto” 
(Carvalho, 1999b, p. 76).  
Nesta fase, o aparecimento das expressões linguísticas organizadas em frases e 
parágrafos, exige o recurso a determinados mecanismos linguísticos como podemos 




constatar pela afirmação anterior. Na prática escolar, segundo estudos de vários autores, a 
fase da textualização é aquela à qual se dá mais atenção e, consequentemente, maior 
importância, em comparação com as outras duas fases. Na maioria dos casos, e 
particularmente em contexto escolar, a fase da planificação não é trabalhada, é como se não 
existisse, concebendo a textualização como o único subprocesso do processo de escrita. 
 
Revisão 
A componente de revisão inclui a avaliação do que se escreveu, ou seja, permite que o 
escrevente identifique quais as lacunas/erros presentes no seu texto, quer a nível linguístico, 
gramatical ou até no que à própria estrutura do texto diz respeito. 
Como refere Pereira (2000), 
as operações de revisão integram a avaliação e a eventual correção do texto. A 
avaliação é feita em função do que se planificou, continuar o processo de escrita de 
uma determinada unidade ou considerá-la acabada. Na sequência desta avaliação, 
tomam-se decisões relativamente a eventuais alterações a fazer: substituem-se, 
inserem-se, reorganizam-se ou excluem-se elementos (p. 57).  
A fase de revisão reveste-se de um processo de muita exigência, uma vez que “pode ter 
lugar ao longo de todo o processo, em articulação com a própria textualização” (Pereira & 
Graça, 2009, p. 200). Além disso, a revisão torna-se imprescindível nas várias componentes 
da produção textual. Melhor dizendo, a revisão surge associada à planificação inicial, em 
que o escrevente se confronta com a revisão dos objetivos que enumerou, da sua 
organização, as ideias que mencionou, para que a organização escrita do seu texto esteja 
bem estruturada. Naturalmente, a revisão não se encontra necessariamente limitada ao 
plano inicial “devido ao caráter transformador do próprio processo” (Barbeiro & Pereira, 
2007, p. 21). A própria fase de revisão do texto reclama uma nova revisão, cujo objetivo é a 
certificação de que a produção textual se encontra bem estrutura e organizada, com base na 
reescrita do texto, de modo a que as incoerências e os erros possam ser corrigidos, visando 
a melhoria e o aperfeiçoamento dos textos. 
Importa, por conseguinte, consciencializar o aluno para a pertinência da revisão 
durante o processo de escrita e não apenas no final da textualização (Teixeira, Novo & 
Neves, 2011). Privilegiando e interpretando o ensino da escrita como um processo e não 
somente como um mero produto, há que ter em consideração todos os seus subprocessos. 
Rodrigues (2012) considera os subprocessos da escrita interativos, isto é, “pretende reforçar 
a ideia de que o processo de escrita não possui um formato sequencial, linear, mas sim não-
linear, em que cada subprocesso se pode incorporar dentro de qualquer outro, não existindo 
uma linearização rigorosa” (p. 12). 




Em síntese, a planificação textual consiste na mobilização dos conhecimentos do texto 
que se pretende escrever, a textualização em redigir o próprio texto e a revisão em 
aperfeiçoá-lo e melhorá-lo, sendo que estes processos ocorrem de forma dinâmica e 
interativa. 
 
1.4. Didática da escrita 
Quando falamos de didática da escrita, falamos nos modos como esta competência se 
cumpre no processo de ensino-aprendizagem. Melhor dizendo, para se cumprir 
efetivamente, a escola, o professor de Português e o aluno são intervenientes necessários. 
Compartilhamos a opinião de Azevedo (2000) quando refere que a “escola [tem] um papel 
fundamental no ensino da expressão escrita, dado que a importância desta foi e continua a 
ser enorme na sociedade dos nossos dias, apesar da concorrência do mundo audiovisual” (p. 
13). A aprendizagem da escrita representa uma das finalidades mais essenciais da escola, 
em que o professor deve assumir um papel de relevância no domínio desta competência 
para que possa criar as condições necessárias à efetivação desse conhecimento por parte dos 
alunos. Dada esta indiscutível relevância, apoiamo-nos na interrogação efetuada por Pereira 
e Graça (2009) “como é que deve ser desenvolvido o ensino da escrita, para uma 
aprendizagem mais efetiva da mesma, por parte dos alunos?” (p. 197). É aqui que se 
encontra o cerne da questão do ensino da escrita.  
O ensino da produção escrita é “reconhecidamente um processo lento e longo. A 
complexidade da escrita e a multiplicidade dos seus usos e finalidades tornam imperioso 
que se constitua objecto de ensino desde o início da escolaridade” (Barbeiro & Pereira, 
2007, p.8). Este reconhecimento não pode ser, de maneira alguma, uma objeção para o 
professor nem para o aluno, mas, pelo contrário, uma motivação no sentido de desenvolver 
e aprimorar esta competência auxiliando-se num significativo conjunto de ferramentas 
didáticas que contribuam para o processo de ensino e para o processo de aprendizagem, 
apesar da sua complexidade. Existe investigação científica na área da didática da escrita 
que tem vindo a validar, com resultados deveras satisfatórios o recurso a estas ferramentas 
didáticas. (Pereira, & Graça, 2009; Pereira, & Cardoso, 2013). 
Pereira (2000), na sua obra Escrever em Português: Didáticas e práticas, retrata o 
conceito “didática da escrita” e aborda a interação entre os “discursos” dos professores e os 
“discursos” da teoria sobre o ensino. Pereira salienta a importância de uma certa “ urgência 
na actualização da experiência e no modo de ensinar dos professores de Português, 
desenvolvendo diferentes dispositivos de informação como o fomento da escrita e a sua 




reflexão e o enriquecimento dos conhecimentos dos professores nesta mesma área” (p. 16). 
Reis (2011) define o professor de Português como sendo alguém que,  
em primeiro lugar, detém um conhecimento especializado da língua portuguesa, 
articulado com um conhecimento também muito informado da literatura portuguesa 
(…) e da cultura portuguesa. (…). Em segundo lugar, o professor de Português é 
alguém que recebeu uma formação para o ensino do Português, colhida de 
ensinamentos de uma didática específica, encarada não como fim em si, mas antes 
como método de apoio à formação de sujeitos que (…) devem escrever bem, falar 
bem e ler bem e com gosto (p. 14).  
Contudo, apesar do reconhecimento, digamos, “oficial” do ensino da expressão escrita, 
esta aparece como uma prática pouco frequente nas salas de aula. Segundo a ótica de 
Pereira (2002), tal facto prende-se com a dificuldade de se encontrar tempo para a trabalhar, 
já que escrever é um processo moroso e leva bastante tempo para corrigir. Por outro lado, o 
cumprimento dos conteúdos programáticos torna-se uma ânsia para os professores e, no 
discurso e na prática de muitos docentes, a necessidade de cumprir todos os tópicos 
programáticos (nomeadamente os que se referem à gramática) é o mais importante. Pereira 
(2002) ainda menciona outro fator que se relaciona com a incapacidade de muitos 
professores não dominarem suficientemente as técnicas de escrita, preferindo, assim, não se 
comprometer em atividades de produção textual, para não colocarem a descoberto algumas 
das suas fragilidades. 
Portanto, de acordo com Serafini (1996), “um bom professor deve ensinar aos 
estudantes técnicas de composição concretas” (p. 18). Assim, torna-se pertinente fazer da 
expressão escrita uma prática efetiva em contexto escolar, dado que não é uma competência 
que se adquire naturalmente, “exigindo, por isso, ensino explícito e sistematizado e uma 
prática frequente e supervisionada” (Sim-Sim, Duarte, & Ferraz, 1997, p. 29).  
Não obstante, e segundo vários trabalhos desenvolvidos nesta área, na atual realidade 
educativa, o ensino da escrita é muito diminuto em comparação como o grau de 
importância que a escola lhe consagra. Apesar da escrita ser uma das atividades mais 
frequentes durante toda a escolaridade, ela raramente é ensinada explicitamente 
(nomeadamente no que se refere à competência compositiva). Recorde-se que “a avaliação 
dos alunos passa essencialmente pela escrita” (Contente, 1995, p. 27) o que reforça a nossa 
preocupação com práticas em sala de aula que promovessem o efetivo desenvolvimento das 
competências de escrita. Acresce que se deve privilegiar a avaliação formativa da escrita, os 
momentos de escrita devem ser entendidos como tempos de aprendizagem e não funcionar 
só como momentos de avaliação sumativa. 




De acordo com o PPEB (2009), um dos principais propósitos para desenvolver as 
competências de escrita é que esta “conduz a uma apropriação mais sistematizada do 
conhecimento e desencadeia hábitos de planificação do discurso que permitem exercer um 
controlo mais rigoroso e consciente da actividade linguística e comunicativa” (p. 148). 
Os princípios orientadores para a aprendizagem da escrita devem enquadrar o contacto 
com a diversidade de géneros textuais relevantes, para que os alunos possam apreender a 
sua especificidade e valorizar o ensino do processo, como já referimos em pontos 
anteriores, e o ensino precoce, ou seja, que a escrita se constitua como objeto de ensino 
logo no início da escolaridade (Barbeiro & Pereira, 2007, p. 8).  
É o professor que deve proporcionar estas dimensões da aprendizagem da escrita, para 
que os alunos não considerem que estas são atividades descontextualizadas e que nada 
contribuem para as suas aprendizagens. Neste processo, o professor deve proporcionar um 
acompanhamento que leve os alunos a consciencializarem-se dos mecanismos que revestem 
a prática da escrita. O professor deve assumir o papel de mediador, que contribui 
efetivamente no processo de ensino-aprendizagem. Isto é, ele deve ser um “fornecedor de 
apoios, durante o percurso em que consiste a produção de cada texto ou no percurso global 
de desenvolvimento das capacidades de expressão escrita” (Barbeiro, 1999, p. 15).  
Assumindo que o trabalho pedagógico-didático, dentro da sala de aula, tenha como 
principal foco a aprendizagem da escrita, o professor promoverá um uso real e efetivo da 
língua e promoverá a progressiva apropriação de mecanismos comunicacionais. Na ótica de 
Carvalho (1999a), “a abordagem da escrita é entendida como um processo dinâmico com 
reflexos não só na evolução da capacidade de escrever, mas também, através de uma maior 
capacidade de resolver problemas, no desenvolvimento integral dos sujeitos” (p. 29). Nesse 
sentido, a escrita funciona como um dinamizador de processos de interação social, 
contribuindo assim para o desenvolvimento holístico do aluno, sobretudo na sua dimensão 
enquanto cidadão pertencente a uma sociedade. A conceção atual da educação espera da 
escola a garantia de que os alunos aprendam as técnicas e estratégias básicas da escrita 
(Sim-Sim, Duarte & Ferraz, 1997). A escola é, essencialmente, o local onde a escrita nasce 
e se desenvolve, mas, ao mesmo tempo, pode vir a ser o local onde esta pode sucumbir. 
 
1.4.1. O trabalho didático relativo à planificação 
Retratar especificamente a planificação textual traduz-se em reconhecer a importância 
da prática deste subprocesso para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da capacidade 
escrita do aluno. Com efeito, a prática no ensino do processo da escrita implica a 
elaboração de um plano antes de qualquer produção escrita. Então a aplicação frequente e 
continuada de atividades assentes na organização e estruturação da escrita é imprescindível 




para o desenvolvimento holístico do aluno. Os alunos normalmente têm mais facilidade e 
desenvoltura na comunicação/expressão oral do que propriamente na expressão escrita, pois 
apresentam várias dificuldades na passagem do que conseguem comunicar oralmente para 
uma produção que se realiza por escrito. Os professores, com frequência se lastimam pelo 
facto de os textos produzidos pelos seus alunos apresentarem pouca coerência e coesão 
textual, estarem absortos de reflexões desajustadas, evidenciando uma completa ausência 
de planificação adequada. Por isso torna-se urgente intervir educativamente para o domínio 
desta competência (a planificação textual). Esta intervenção só pode efetivamente ser 
implementada graças a, um trabalho prolongado e exigente. A construção de um texto 
pressupõe algo mais que a mera escrita formal. Sendo um trabalho complexo e exigente, é 
necessário trabalhar mais aprofundadamente os subprocessos da escrita no processo 
redacional. A planificação constitui-se como sendo a “base” de todo o processo. É nesta 
etapa que os alunos devem examinar cuidadosamente todas as opções tomadas e de que 
forma essas mesmas opções contribuíram (ou poderão contribuir) para o produto final.  
A prática de planificação textual tem como principal intencionalidade facilitar a 
produção de um texto, tornando-o mais claro no momento de redação. De acordo com 
Nascimento e Pinto (2001) planificar é, sobretudo, fazer um projeto, arquitetar um produto 
final. É, nas suas palavras “fazer que os diversos elementos se interliguem e convirjam no 
texto, de modo a que este alcance a finalidade/objectivo que moveu o seu autor. Tal implica 
ordenar, hierarquizar as ideias de acordo com a estratégia julgada adequada à circunstância” 
(p. 116). 
Rei (1994) refere que “planificamos para não esquecermos nada de essencial, para não 
nos repetirmos e, sobretudo, para ordenarmos o nosso escrito de modo coerente com a 
conclusão a que conduz” (p. 41). De acordo com esta ideia, a planificação permite o 
entendimento do texto no âmbito da sua funcionalidade e num contexto real de situação.  
Segundo a ótica de Barbeiro (1999), a planificação apresenta-se como uma 
componente do processo de escrita, que permite através da seleção, organização e 
ordenação a mobilização de conhecimentos que estão subjacentes a qualquer produção 
textual, o mesmo autor ainda frisa que “estes conhecimentos não incidem apenas sobre o 
tópico, mas referem-se aos próprios procedimentos a adotar para a construção do texto” (p. 
60).  
Ferreira (2005) refere que “a planificação é responsável pela geração, organização de 
conteúdo, facto que se consegue através do recurso à memória” (p. 27). Esta afirmação 
assenta numa perspetiva de índole mais prática, na medida em que, de forma subentendida, 
remete para a ideia de que a planificação será tanto ou mais precisa e coesa se a informação 




(guardada na memória) estiver organizada e as estruturas textuais a serem produzidas 
estiverem consolidadas.  
Relativamente ao desenvolvimento e exploração de atividades de planificação em 
contexto escolar, Serafini (1996) refere que esta fase da escrita é normalmente 
desconhecida e pouco utilizada pelos alunos. Acrescenta, aliás, que “às vezes começam a 
escrever logo que lhes é dado o tema a desenvolver, ou esperam passivamente a inspiração, 
mordendo a esferográfica e olhando para o ar” (p. 20). Poderíamos questionar sobre qual 
será a finalidade de se construir uma planificação. É então que a mesma autora declara que 
“planificar serve para poupar tempo e para distribuir o tempo de que se dispõe” (Serafini, 
1996, p. 20). Quer isto dizer que, ao contrário do que se ouve com alguma frequência, 
planificar rentabiliza o tempo, pois o tempo dedicado a esta tarefa inicial, a da elaboração 
da planificação, é depois recuperado e rentabilizado nas fases posteriores. 
Em conformidade com Pereira (2000), a planificação “divide-se em três subprocessos: 
a concepção de ideias, a organização das ideias e a definição dos objectivos da escrita.” (p. 
57). A conceção de ideias relaciona-se com a reflexão que deve ser gerada acerca do tema a 
ser desenvolvido e das ideias mais importantes, com base nos conhecimentos aprofundados 
sobre o assunto. Esses conhecimentos podem e devem ser alargados por meio de, pesquisa 
de informação sobre o mesmo. Essa mesma pesquisa pode ser efetuada, quer internamente, 
quer externamente. O recurso à fonte interna, corresponde à memória a longo prazo do 
escrevente e “ mobiliza os conhecimentos armazenados na memória e o estabelecimento de 
novas relações por meio da reflexão” (Barbeiro, 1999, p. 60). Em relação a fontes externas, 
os livros, enciclopédias e internet constituem-se como recursos externos que contribuem 
para alargar o campo de conhecimento do aluno acerca do tema sobre o qual vai escrever. A 
etapa subsequente, depois da recolha da informação, é a “organização das ideias”, ou seja, a 
ordenação dos elementos que irão fazer parte do texto. Neste momento é igualmente 
importante atender à estrutura da tipologia textual pretendida. A definição dos objetivos de 
escrita a alcançar traduz-se num orientador fundamental do processo de produção escrita. 
Em estudos relacionados com a planificação de textos, vários autores concluem que a 
elaboração de um plano de escrita é um fator determinante para o sucesso do processo de 
escrita. Segundo Rei (1994) é o que determina a fronteira entre o escrevente competente 
(segue os subprocessos da escrita) e o incompetente (ignora os subprocessos da escrita). 
A planificação textual não se circunscreve apenas ao plano da escrita, ela requer reflexão, 
avaliação e investigação, sendo determinante que o aluno, em contexto escolar, contacte 
desde cedo com esta competência e saiba realizá-la nas produções textuais que lhe são 
solicitadas e nas que produz por iniciativa própria. 




1.4.1.1. Planificação do texto narrativo  
O desenvolvimento das competências de escrita pode alicerça-se no estudo de diversas 
tipologias textuais. Contudo, a opção pelo texto narrativo foi ditada por ser a tipologia 
textual que está mais presente nas aulas de Português nestes níveis de ensino, ao que se 
juntou o potencial que este tipo de texto oferece para a escrita colaborativa. Para construir 
um texto narrativo, é necessário conhecer as características e especificidades deste género 
textual.  
De acordo com Grasser, Golding e Long (1991, citado por Sim-Sim, 2008), “uma 
narrativa é uma descrição de eventos, baseados em experiências, ocorridas ou ficcionadas, 
seleccionadas por quem escreve ou conta e descritos de acordo com uma organização” (p. 
37). Sim-Sim (2008) menciona que o texto narrativo pode-se assumir como “um meio de 
comunicação entre quem conta ou escreve e quem lê ou ouve” (p. 37), sendo umas das 
finalidades provocar reações no leitor ou ouvinte. O texto narrativo segue uma determinada 
sequência, sendo que, de acordo com Adam (1992, citado por Sampaio, 2013), essa 
sequência é ditada pela articulação entre seis características que a constituem. Essas seis 
características são: uma unidade temática, uma sucessão cronológica, uma relação de 
causalidade, a transformação de predicados, o caráter processual e a avaliação. Ou seja, 
inicialmente deve existir algo que seja o mote para o desenrolar da ação, de seguida a 
apresentação de acontecimentos sucessivos apresentados cronologicamente e organizados 
de acordo com uma relação de causalidade, constituindo o caráter processual da sequência 
narrativa. Por fim, importa compreender que a mesma deve integrar uma avaliação, ou seja, 
o autor deve prever a moralidade que o leitor ou ouvinte vai extrair partindo dos 
acontecimentos narrados (Sampaio, 2013). Para elaborarmos um plano para uma sequência 
narrativa, este deverá incluir os aspetos principais desta tipologia textual, isto é, reportar-se 
à sua estrutura típica. A ação narrativa obedece a uma estrutura que se baseia, geralmente, 
em quatro elementos essenciais: apresentação das personagens e da situação inicial, 
apresentação de um problema ou acontecimento que vem modificar a situação inicial, 
apresentação das peripécias com vista à resolução do problema e, por fim, a apresentação 
do desenlace e da situação final (Sim-Sim, 2008). Atendendo ao enunciado anterior, podem 
distinguir-se como componentes da narrativa as personagens, o espaço, o tempo, a ação e o 
narrador (voz narrativa). As personagens, evidenciando alguns aspetos físicos e/ou 
psicológicos que as caracterizem, realizam ações ou relatam alguma situação vivida por 
elas e que tem relevância para a realização de determinadas ações. A ação narrada acontece 
sempre num determinado espaço (físico, social e psicológico). Por isso, importa referir o 
local onde estas personagens se encontram, bem como referir algumas indicações 
temporais. Na estrutura narrativa são igualmente relevantes a existência de situações 




problemáticas, que promovem o desenrolar da ação, e a trama que se traduz pelo conjunto 
de acontecimentos que conduzem à resolução do conflito inicial. Estes aspetos têm de estar 
contemplados na elaboração de um plano para um texto narrativo. Ainda, ressalvamos o 
facto de que a produção escrita do texto narrativo ser marcada por determinadas 
características enunciadas por Neves e Oliveira (2001), tais como a utilização (preferencial) 
do pretérito perfeito e imperfeito, a presença de verbos que expressam estados e ações, o 
uso de conectores discursivos, a presença de anáforas pronominais, de modo a evitarem-se 
repetições e as modalidades discursivas, ou seja, a presença de diferentes discursos que se 
cruzam ao longo dos acontecimentos narrados. As aprendizagens decorrentes da exploração 
dos textos narrativos em contexto de sala de aula podem ser extremamente enriquecedoras 
tanto para os alunos, na medida em que se tornam escreventes mais autónomos, experientes 
e responsáveis, como para o professor por orientar todo o processo e promover 
aprendizagens significativas e contextualizadas.  
 
  













No presente capítulo, serão apresentadas as opções metodológicas levadas a cabo para 
a concretização desta investigação. Sabendo que o relatório reflete aquilo que foi 
desenvolvido durante a PES e atendendo ao caráter praxiológico do mesmo, seguimos, 
como linha metodológica, uma aproximação à investigação-ação na qual o nosso estudo 
assenta. Este relatório, como disse, apresenta, de forma reflexiva, uma prática pedagógica 
que foi realizada entre novembro de 2015 e junho de 2016, nos contextos de 1.º e 2.º CEB. 
Pretendíamos, articulando a prática com um processo investigativo dessa mesma prática, 
analisar as conceções dos alunos acerca das suas práticas de escrita nas aulas e as conceções 
dos professores (nomeadamente dos cooperantes) acerca do trabalho que realizam para a 
melhoria das competências de produção escrita dos seus alunos. Mais especificamente, 
pretendíamos compreender como eles interpretam a importância da fase de planificação 
textual, bem como conhecer as práticas pedagógicas desenvolvidas em tarefas desta 
natureza.  
Neste caso específico, a investigação, embora observando e refletindo sobre o 
alargado leque de intervenção, centrou-se na área disciplinar de Português nos dois 
contextos de ensino. O que é perfeitamente compreensível, atendendo à importância que 
esta área assume no desenvolvimento das competências em causa. Para a recolha de dados 
utilizamos instrumentos qualitativos e quantitativos, tendo em vista a resposta para a nossa 
questão-problema sobre a qual o estudo assenta. De seguida, os dados foram submetidos a 
uma análise interpretativa, de forma a responder às interrogações e objetivos do estudo, 
passando por um processo de triangulação de dados permitindo uma resposta mais concisa 
à questão-problema.  
 
2.1. Fundamentação da escolha do tema, questão-problema e objetivos da investigação 
O contacto com a prática educativa e com as crianças/alunos que foram participantes 
ativas no estudo fez-nos perceber que um dos aspetos mais importantes que à aprendizagem 
diz respeito, é a escrita, uma vez que esta competência está presente em todas as áreas 
disciplinares e que contribui de modo muito significativo para o sucesso escolar dos alunos. 
Este aspeto já foi, aliás, desenvolvido anteriormente, aquando da fundamentação teórica. 
Assim sendo, através desse contacto, apercebemo-nos que os alunos revelavam algumas 
dificuldades em comunicar por escrito. Por conseguinte, reconhecemos que o estudo sobre 
este domínio seria muito relevante e abraçá-lo na sua amplitude implicaria um estudo com 
um caráter de tal forma exaustivo que as circunstâncias inerentes à PES não possibilitam. 




Por esse motivo, centramo-nos num dos subprocessos da escrita, a planificação. Através da 
leitura de textos e reflexões acerca deste tema, constatamos que este subprocesso é 
importante nas produções textuais dos alunos. Além disso, notamos que as produções 
escritas dos alunos apresentarem várias lacunas a diversos níveis (lacunas sintáticas, 
ortográficas, etc.), o que nos levou a equacionar a possibilidade de existir uma relação entre 
a planificação textual e os textos produzidos. Aliás, também decidimos desenvolvê-lo, pois 
sabíamos a priori a importância concedida à escrita no Programa de português do ensino 
básico. Assim sendo, tratando-se de uma competência nuclear do currículo, queríamos que 
fosse possível, no contexto do estágio, realizar uma investigação que contribuísse para uma 
reflexão séria sobre as práticas pedagógicas relacionadas com o desenvolvimento das 
competências de escrita. Esta inquietação sobre as práticas desenvolvidas nas tarefas de 
escrita nos contextos escolares, aliada a um interesse pessoal sobre esta competência, foram 
o mote para este trabalho. 
Portanto, em termos muito simples, poderíamos dizer que a questão que nos inquietou 
foi a seguinte: “os alunos que planificam o texto escrevem melhor?”. Reformulamos, 
posteriormente, esta questão de tal forma que a questão-problema que orienta a 
investigação é a seguinte:  
Desenvolver um trabalho sistemático no âmbito da planificação textual traz 
efetivas melhorias à produção escrita dos alunos?  
Para melhor respondermos à mesma, delineamos os seguintes objetivos:  
o Compreender o ensino da escrita e o seu processo, tendo em conta as suas etapas; 
o Analisar as práticas implementadas no ensino desta competência;  
o Promover práticas de escrita devidamente estruturadas, ensinando os alunos a 
planificarem o texto e, numa avaliação dessas práticas, verificar se ocorrem 
melhorias a nível da produção escrita dos alunos; 
o Problematizar a necessidade de o professor desenvolver atividades pedagógicas de 
planificação textual de uma forma continuada e frequente dentro da sala de aula. 
 
2.2. Estratégia de investigação: investigação-ação  
Elegemos como estratégia de investigação a investigação-ação, definida como “o 
estudo de uma situação social no sentido de melhorar a qualidade da ação que nela decorre” 
(Elliot, 1991, citado por Máximo-Esteves, 2008, p. 18). Consideramos esta opção 
metodológica a mais viável e relevante, já que esta mantém uma relação simbiótica com a 




educação, gerando uma reflexão otimizadora da prática educativa. A investigação-ação 
apresenta um caráter predominantemente empírico lidando com problemas concretos e 
contextualizados, concebendo um espaço de análise reflexiva da ação do profissional de 
educação (Sousa, 2005).  
Este estudo aproxima-se da metodologia da investigação-ação para conhecer, 
implementar e analisar as práticas de escrita, mais especificamente a planificação textual, 
com alunos dos 1.º e 2.º CEB, dando particular destaque às atividades desenvolvidas na 
área disciplinar/disciplina de Português.   
A prática e a reflexão assumem, no âmbito educacional, uma interdependência muito 
relevante, já que é partindo da prática que o profissional de educação reflete sobre os seus 
modos de ser, agir e se lança numa constante procura por resolução para os problemas 
encontrados. É ao professor-investigador que cabe a capacidade de pensar acerca da sua 
prática. Na conceção de Stenhouse, citado por Alarcão (2001), esta capacidade surge ao 
assumir que a atitude de investigação “é uma predisposição para examinar a sua própria 
prática de uma forma crítica e sistemática” (p. 23). Assim, a investigação-ação promove a 
participação ativa do profissional de educação, enquanto agente de mudança, auxiliando-o 
no desenvolvimento de estratégias de atuação adequadas (Bogdan & Biklen, 1994).  
A investigação-ação é, deste modo, um processo que deve acompanhar a ação do 
professor, e na qual nos apoiamos durante a prática pedagógica, pela necessidade constante 
de compreendermos o que sucede à nossa volta. Com efeito, a reflexão constituiu-se como 
um propósito da nossa prática, pois possibilita a estruturação de uma prática pedagógica 
significativa e coerente com apelos de mudança. De acordo com Oliveira-Formosinho e 
Formosinho (2008), ser profissional reflexivo é “defender-se dos normativos 
fundamentando as práticas nas teorias e nos valores” (p. 7), em todos os momentos da sua 
ação, questionando-se constantemente, de modo a encontrar ou reencontrar significado no 
trabalho desenvolvido, com vista a uma possível reestruturação.  
Segundo Schön (1983), citado por Coutinho et al. (2009) apresentam-se vários níveis 
de reflexão: “reflexão na ação”, durante a prática pedagógica; “reflexão sobre a ação”, 
denotando um certo distanciamento do contexto e “reflexão sobre a reflexão na ação”, 
constituindo-se como aquela que auxilia no processo de construção da identidade 
profissional do docente e na construção dos quadros concetuais nos quais se move. Assim, 




enquanto professora reflexiva e investigadora, procuramos orientar a nossa ação para a 
transformação constante das nossas práticas educativas, nas quais o eu pessoal e eu 
profissional estiveram em constante simbiose. Neste processo, algumas das atitudes 
essenciais evidenciadas foram a persistência e a resistência, uma vez que se trata de um 
processo extenso, com vista à mudança dos quadros axiológicos. Sentimo-nos sempre 
predispostas a refletir, construindo e desconstruindo as problemáticas, com vista à 
estruturação de soluções.  
Para Elliott (2010), a investigação em educação deve ir para além da visão uniforme 
da avaliação dos processos de aprender e ensinar. Acrescenta ainda que a investigação em 
educação deve ter patente uma intencionalidade prática de conceber a mudança, visando a 
melhoria da práxis. Assim, o processo de investigação-ação, segundo Pires (2010), “tem 
como finalidade o envolvimento dos professores na desocultação das situações que os 
rodeiam, tendo em vista a melhoria do seu desempenho profissional e, consequentemente, a 
qualidade das aprendizagens das crianças/alunos” (p. 74). Deste modo, consideramos que a 
investigação desenvolvida neste relatório assume essencialmente a aceção de aprimorarmos 
as nossas práticas tendo em vista a melhoria na aprendizagem das crianças/alunos, na 
medida em que se pretendia utilizar uma metodologia, essencialmente, prática e aplicada, 
centrada em contextos e em necessidades reais que envolvia diversos participantes. 
 
2.3. Participantes 
O estudo desenvolveu-se ao longo da prática pedagógica, sendo que no primeiro 
semestre se realizou no 1.º CEB e no segundo semestre no 2.º CEB, ambos os contextos 
pertencentes à cidade de Bragança. A investigação foi realizada no 1.º CEB com a 
colaboração de dezanove crianças do 4.º ano de escolaridade e da professora cooperante, no 
2.º CEB, também contou com a colaboração de dezanove alunos do 6.º ano de escolaridade 
e da professora cooperante da disciplina de Português. Também participou neste estudo 
uma professora de Português do 2.º CEB pertencente ao agrupamento de escolas onde foi 
realizada a prática pedagógica no contexto do 2.º CEB. O estudo conta com um total de 
trinta e oito alunos e três professoras. 
A seleção dos alunos deveu-se ao facto de serem alunos da disciplina de Português, já 
que a investigação se centrou nesta área curricular. Foram estes os alunos a ter contacto 




com as tarefas propostas para o desenvolvimento da competência em estudo. No que diz 
respeito à seleção dos professores, achamos pertinente optar por estes, visto que pertenciam 
aos contextos e estariam presentes nas atividades propostas que iriam ser apresentadas pela 
professora estagiária. Também consideramos relevante a escolha de outro professor desta 
área disciplinar para averiguarmos as suas perceções e conceções sobre a temática em 
estudo.  
A investigação, de natureza pedagógica, precisa necessariamente de participantes. 
Neste caso concreto, foram os alunos e os professores cooperantes com os quais 
mantivemos contacto direto. Para que a investigação fosse avante, estes “co-
investigadores”, podemos designá-los assim, teriam de estar dispostos a participarem no 
estudo. Por isso, foi estabelecido previamente um diálogo com eles. De acordo com Martins 
(2002) “qualquer que seja o tipo de investigação realizada e qualquer que seja o paradigma 
em que esta se insira, os aspectos éticos de todo o processo não devem ser menosprezados e 
muito menos ignorados” (pp. 75-76). A legitimidade da investigação encontra-se vinculada 
com a colaboração e confiabilidade firmada entre o investigador e os indivíduos (“co-
investigadores”), nutrindo vantagens para o êxito do estudo. 
 
2.4. Recolha de dados: técnicas, instrumentos e processos  
Para que uma investigação decorra é necessário recolher dados, e, para que essa 
recolha seja possível, é igualmente necessário definir as técnicas de recolha e análise de 
dados e criar os instrumentos que darão sentido a este estudo. Esses instrumentos foram 
validados pelo orientador do relatório. A recolha de dados foi sendo realizada ao longo do 
processo de investigação, nos momentos mais apropriados para o efeito, mediante a 
disponibilidade dos professores cooperantes. 
Numa primeira fase, a recolha de dados foi efetuada através da observação 
participante e de notas de campo em que foram anotadas todas as ocorrências relevantes. 
Numa fase subsequente, a recolha de dados relativos às conceções dos alunos acerca das 
suas práticas de escrita nas aulas foi realizada através de questionários. No sentido de 
conhecermos as conceções dos professores acerca da planificação textual nas produções 
escritas que solicitam aos alunos e conhecer as suas práticas pedagógicas no âmbito do 
desenvolvimento das tarefas de planificação textual, foram elaborados guiões de entrevistas 




aplicados aos professores cooperantes, na fase final do processo. A escolha das atividades a 
desenvolver nos planos de ação foi decidida conjuntamente com o orientador do relatório. 
Adotamos diferentes técnicas e instrumentos de investigação, dependendo dos dados que 
pretendíamos obter para responder aos objetivos delineados, entre os quais: observação 
participante, o inquérito por questionário; o inquérito por entrevista; as notas de campo; o 
registo fotográfico e ainda a triangulação de dados que iam sendo recolhidos. Ao longo do 
processo, ia sendo realizada a análise no final de cada caso e realizada a triangulação dos 
dados que iam sendo recolhidos.  
De acordo com aquilo que já foi referenciado, esta investigação é de cariz qualitativo 
já que o principal “objetivo passa por investigar os fenómenos em toda a sua complexidade 
e em contexto natural” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 16).  
A principal intencionalidade da investigação levada a cabo pretendia atestar, em 
atividades de produção escrita, o contributo do ensino da planificação principalmente de um 
texto narrativo e a viabilidade de uma atividade de escrita colaborativa. A aplicação das 
propostas didáticas esteve condicionada pelo número de aulas que me foram permitidas 
lecionar.  
 
2.4.1. Observação participante  
Considerando que “o professor, para poder intervir no real de modo fundamentado, 
terá de saber observar e problematizar” (Estrela, 1994, p. 26). A observação constitui-se 
como uma técnica imprescindível sendo a primeira a ser utilizada para a recolha de dados. 
Trata-se, de um processo caracterizado pela recolha de informação, através do qual é 
possível analisar o comportamento dos diferentes atores do processo educativo 
(Formosinho, 2002; Trindade, 2007). Numa primeira fase da nossa observação, focalizamos 
as nossas atenções nas dinâmicas estabelecidas no grupo turma, e posteriormente nos 
aspetos relevantes para este estudo. Porém, não descuramos o contributo do processo de 
observação na prática pedagógica, reconhecendo que “desempenha um papel fundamental 
na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem”, configurando “uma fonte de 
inspiração e motivação e um forte catalisador de mudança na escola” (Reis, 2011, p. 11). 
No presente estudo, realizamos uma observação participante. Para vários autores 
(Bogdan & Biklen, 1994; Vale, 2000), a observação participante é a melhor técnica de 




recolha de dados nos estudos qualitativos porque, como refere Vale (2000), “a observação é 
a melhor técnica de recolha de dados do indivíduo em actividade, em primeira-mão, pois 
permite comparar aquilo que diz, ou que não diz, com aquilo que faz” (p. 233). É intitulada 
de participante já que parte do pressuposto que o investigador apresenta um grau de 
interação com a situação em estudo, afetando-a e sendo afetada por ela (André, 2002).  
As observações no contexto da sala de aula, em contacto direto com os alunos, 
também se basearam no registo de notas de campo que permitiram anotar as atitudes, 
reações, comportamentos e participações manifestadas pelos alunos durante a realização de 
tarefas.  
 
2.4.2. Inquérito por questionário aos alunos 
O inquérito por questionário foi uma das técnicas utilizadas para a recolha de dados. 
Efetivamente, optamos por aplicar um questionário aos alunos, para a recolha das suas 
opiniões. A respeito desta técnica de recolha de dados, Fortin (1999), citado por Seabra 
(2010), “destaca a maior garantia de anonimato que garante, e consequentemente a maior 
liberdade de resposta, e ainda a uniformidade da sua apresentação, o que assegura a 
uniformidade das condições de medida, assegura a fidelidade e facilita a comparação entre 
sujeitos” (p. 152). 
Também optamos por esta técnica para saber qual a relação que os alunos tinham com 
a escrita e consequentemente com a prática da planificação de textos. Os questionários 
aplicados nos contextos do 1.º CEB e do 2.º CEB eram iguais, à exceção de uma única 
pergunta que diferia, que é a número treze, no questionário do 2.º CEB, que não consta no 
do 1.º CEB. O questionário aplicado ao 1.º CEB (ver Anexo II) era composto por dezasseis 
perguntas, todas de resposta fechada, sendo que os alunos tinham de assinalar com uma 
cruz as respostas que pretendiam dar. Algumas perguntas, nomeadamente a um, cinco, oito, 
catorze e dezasseis, permitiam mais que uma resposta. O questionário aplicado ao 2.º CEB 
(ver Anexo III) era composto por dezassete perguntas, todas de resposta fechada. Algumas 
perguntas, nomeadamente a um, cinco, oito, quinze e dezassete, permitiam mais que uma 
resposta. 
Os questionários foram validados pelo orientador do relatório. Importa salientar que, 
durante o preenchimento dos questionários no 1.º CEB, as crianças não levantaram grandes 




dúvidas, até porque antes de preencherem, a professora estagiária leu e explicou como o 
teriam de fazer, esclarecendo eventuais dúvidas. Contudo, notamos que a professora 
cooperante estava a condicionar as respostas das crianças, na medida em que as orientava 
para a resposta esperada. Mal observamos este comportamento alertamos a professora 
cooperante para que os resultados fossem, efetivamente, fidedignos. Após a aplicação dos 
questionários as respostas obtidas foram analisadas e contabilizadas. O questionário foi 
aplicado no final da nossa prática pedagógica. 
 
2.4.3. Inquérito por entrevista aos professores  
Tratando-se de uma investigação de natureza qualitativa, a entrevista, segundo 
autores como Bogdan e Biklen (1994), Olabuénaga (2003) e Flick (2004), é considerada 
como uma técnica importante. Aliás, Bogdan e Biklen (1994) consideram a entrevista como 
uma técnica recomendada “para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam aspectos do mundo” (p. 134). 
A entrevista foi aplicada a um total de três professores, sendo que dois deles 
acompanharam a prática pedagógica que desenvolvemos e a outra professora, apesar de não 
ser nossa cooperante, contribuiu para o estudo, já que consideramos pertinente ter em conta 
mais uma opinião acerca da temática deste estudo. A entrevista tinha como objetivo obter 
dados que permitissem conhecer as conceções dos professores acerca da planificação 
textual nas produções escritas que solicitam aos alunos e conhecer as suas práticas 
pedagógicas no âmbito do desenvolvimento das tarefas de planificação textual. Para tal, 
partimos para a construção de um guião semiestruturado (ver Anexo IV), com cinco blocos: 
legitimação da entrevista e motivação; ensino da escrita; práticas no ensino da fase de 
planificação textual; estratégias e programas e manuais. Cada um destes blocos encontrava-
se enquadrado através de objetivos específicos e sistematizado a partir de um conjunto de 
questões que envolviam o ensino da escrita e o seu processo, tendo em conta as suas etapas, 
as práticas incrementadas no ensino desta competência, a necessidade de o professor 
praticar esta estratégia de uma forma continuada e frequente dentro da sala de aula e como 
este domínio (planificação) é abordado nos programas e nos manuais. Sendo assim, trata-se 
de uma entrevista semiestruturada (ver Anexo V), que, segundo Silva (2005), deve ser 




entendida como “um guia para que os sujeitos falem sobre os assuntos, procurando servir a 
dinâmica de conversação que a entrevista deve constituir” (p. 78). Estas entrevistas foram 
realizadas em particular com cada uma das professoras, de um modo informal e gravada em 
áudio, exceto uma que foi realizada via e-mail devido à incompatibilidade de horários de 
forma a ser presencial.  
Os dados recolhidos das entrevistas incidiram sobre uma das técnicas mais utilizadas 
em estudos deste cariz, ou seja, a análise de conteúdo, que de acordo com Bardin (1991), 
citado por Seabra (2010), se define “como um conjunto diversificado de instrumentos 
metodológicos, que se aplicam a discursos, cujo factor comum é a inferência e o raciocínio 
dedutivo” (p. 170). Para isso, destacamos, em cada um dos blocos temáticos, de cada uma 
das entrevistas, as categorias e subcategorias mais relevantes através da sua transcrição. As 
entrevistas foram realizadas no final da nossa prática pedagógica no contexto educativo, 
possibilitando aos professores responderem de uma forma mais fundamentada e a troca de 
algumas impressões acerca das atividades implementadas ao longo do ano letivo. 
 
2.4.4. Notas de campo  
Tal como enunciado anteriormente, e de acordo com Bogdan e Biklen (1994), “o 
resultado bem-sucedido de um estudo de observação participante em particular baseia-se 
em notas de campo detalhadas, precisas e extensivas” (p. 150). Com efeito, as notas de 
campo constituíram uma ferramenta importante para o registo daquilo que fomos 
observando ao longo da nossa prática. Segundo os mesmos autores, as notas de campo 
“correspondem ao relato escrito do que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no 
decurso da recolha e reflectindo sobre os dados” (p. 150). 
O registo das notas de campo era efetuado através de um registo escrito semanal, num 
caderno destinado para o efeito, onde eram descritas as observações realizadas ao longo de 
todo o processo, eram anotadas as respostas dos alunos, diálogos estabelecidos 
(principalmente em tarefas realizadas pelo estudo), dificuldades observadas e também 
participações dos alunos. Por vezes, era solicitada a ajuda do par pedagógico nessas 
anotações, de modo a não me esquecer do que fora dito ou observado. Este registo tinha 
como função ajudar-nos a refletir acerca das aulas. As notas de campo foram ainda 




codificadas, e apresentam-se com a designação NC (nota de campo), acompanhadas da 
respetiva data, de modo a poderem ser referidas ao longo do relatório.  
 
2.4.5. Registo fotográfico  
O registo fotográfico revelou-se um recurso muito importante na recolha de dados. 
Permitiu que os registos e produções dos alunos ficassem gravados e, consequentemente, 
funcionassem como prova do envolvimento dos mesmos nas tarefas propostas. Neste 
sentido, segundo Bogdan e Biklen (1994), as fotografias expressam “informação sobre o 
comportamento dos sujeitos, a sua interação e sua forma de apresentação em determinadas 
situações” (p.141). Por conseguinte, por meio do registo fotográfico, recolhemos 
informações que nos possibilitam recordar e estudar os fenómenos tal como aconteceram 
em determinados momentos. 
As fotografias serviram também de auxiliar dos conteúdos a explorar e de 
aprendizagem, dado que, aquando da sua análise, se tornaram úteis para complementar e 
enriquecer alguns aspetos relevantes na nossa pesquisa.  
 
2.4.6. Triangulação de dados 
Temos presente que um dos principais propósitos de uma investigação é dar resposta 
à questão-problema formulada. Assim sendo, a presente investigação integrou várias 
técnicas e instrumentos de dados, que acabaram por possibilitar uma triangulação de dados, 
como forma de interligar as informações. Esta triangulação constitui-se como “um meio de 
aumentar a complexidade, riqueza e rigor da compreensão do objecto de estudo” (Denzin & 
Lincoln, 2000, citado por Seabra, 2010, p. 150). 
O conceito de triangulação de dados consiste 
em combinar dois ou mais pontos de vista, fontes de dados, abordagens teóricas ou 
métodos de recolha de dados numa mesma pesquisa para que possamos obter como 
resultado final um retrato mais fidedigno da realidade ou uma compreensão mais 
completa do fenómeno a analisar (Santos, 2002, citado por Miranda, 2009, p. 40). 
Desta forma, a presente investigação resultou da combinação de diversas técnicas e 
instrumentos de dados. Por conseguinte consideramos legítimo considerar que a 
triangulação de dados permitiu assegurar a qualidade e confiabilidade deste trabalho de 
investigação e consequentemente uma resposta mais fundada e concisa à questão-problema 
apresentada. 




3. Descrição dos contextos e das experiências de ensino-aprendizagem 
desenvolvidas  
A terceira parte deste trabalho centra-se na descrição das experiências de ensino-
aprendizagem desenvolvidas com turmas dos 1.º e 2.º CEB durante o estágio. Tal como já 
foi referido no capítulo anterior o foco do sucinto estudo é a planificação textual e a sua 
aplicação didática. Esta aplicação didática visa compreender o modo como os alunos 
planificam os textos e como esta atividade contribui para uma produção textual mais coesa 
e organizada, com repercussão na posterior textualização. Deste modo, subdividimos este 
ponto em dois sendo eles a caracterização do contexto e a descrição das experiências de 
ensino-aprendizagem realizadas, as quais serão, finalmente, sujeitas a uma análise crítica. 
 
3.1. Experiência de ensino-aprendizagem no 1.º CEB 
Por ter sido o primeiro contexto em que atuamos, e porque consideramos ser a opção 
mais lógica, vamos começar por apresentar e analisar a experiência de PES no 1.º CEB. 
 
3.1.1. Caracterização do contexto 
A ação educativa no 1.º CEB decorreu ao longo de dez semanas, numa escola da rede 
de educação pública de Bragança. O edifício era recente reunia infraestruturas adequadas ao 
bom funcionamento da prática letiva, ou seja, era constituído por várias salas e áreas 
amplas e bem equipadas, atendendo às funcionalidades das mesmas. O espaço exterior era 
igualmente amplo e possuía recreio onde as crianças se movimentavam livremente. 
A sala de aula era espaçosa e bem iluminada, possuía um quadro branco, um quadro 
interativo, um vídeo projetor e um computador. Estavam presentes na sala a professora 
cooperante e uma outra professora cuja função era auxiliar a professora titular. 
Relativamente à organização espacial da sala, as mesas encontravam-se organizadas em três 
filas e as crianças dispostas duas a duas. Esta disposição das mesas foi realizada pela 
professora cooperante. Segundo o que nos disse, esta organização da sala era aquela que 
melhor se adequava a um bom funcionamento da turma. No entanto, ao longo do tempo, a 
disposição foi alterada para a forma de “U”, tal facto sucedeu porque a professora 
cooperante considerou que assim seria mais vantajoso para conseguirmos um ambiente de 
aprendizagem harmonioso, primando por uma maior interação entre pares. A organização 




do espaço da sala de aula diz muito da ação pedagógica do professor. Refletindo sobre as 
duas disposições, consideramos que a primeira está mais associada ao ensino expositivo, 
em que a aula é centrada no professor, tendo as crianças um papel passivo. De acordo com 
Arends (2008), esta disposição não possibilita a discussão nem as atividades em pequenos 
grupos, ou seja, não é favorável às abordagens de ensino centradas nas crianças que 
dependem da interação entre as mesmas. Relativamente, à disposição em “U” e de acordo 
com o mesmo autor, esta disposição constitui uma melhor formação para as discussões, 
pois permite que as crianças se vejam umas às outras, condição fundamental para a 
interação verbal. Portanto, a alteração da organização da sala de aula foi uma mais-valia, e 
ao longo do tempo notamos que existiu uma maior interação entre pares.  
A PES foi realizada numa turma de 4.º ano que era constituída por vinte alunos, 
sendo treze do sexo masculino e sete do sexo feminino. As suas idades variavam entre os 
nove e os dez anos de idade. Na turma existia uma criança com necessidades educativas 
especiais que esporadicamente se deslocava para a sala de aula. Esta criança tinha um 
acompanhamento mais individualizado por parte de uma professora de ensino especial. 
Durante a observação, pudemos constatar que, na generalidade, a turma era heterogénea ao 
nível das aprendizagens. Na sua maioria eram crianças empenhadas, participativas e 
interessadas na aprendizagem dos conteúdos, porém com diferentes níveis e ritmos de 
aprendizagem. No que concerne ao comportamento das crianças, podemos aferir que eram 
bastante curiosas em relação aos assuntos em estudo, mas, por vezes, tornavam-se bastante 
faladoras. A maioria acatava as regras comportamentais em contexto de sala de aula, mas 
nem sempre as cumpria. Verificava-se o respeito pela professora titular de turma, pelo que 
as interações criança/criança e professora/criança eram bastante positivas, afetuosas e 
respeitadoras.  
 
3.1.2. Descrição e reflexão das experiências de ensino-aprendizagem no 1.º CEB 
No contexto do 1.º CEB todas as EEA foram planificadas, conjuntamente com a 
professora cooperante e a professora supervisora da ESEB. Sabendo de antemão que, no 
âmbito da PES, nos é solicitado o desenvolvimento de uma investigação, preocupamo-nos 
em, a partir da análise do contexto, encontrar um tema cuja relevância pedagógica fosse 
apropriada a esse mesmo contexto. Assim sendo, a problemática emergiu do contexto no 




qual estávamos inseridas, reporta-se, à planificação textual. Procuramos direcionar diversas 
EEA para o desenvolvimento de competências relacionadas com esta problemática - a 
planificação textual. Como acima referimos o desenvolvimento de competências de 
planificação textual é transversal a todas as áreas. Contudo, por razões metodológicas e de 
disponibilidade temporal, o caráter investigativo da ação educativa foi desenvolvido de 
forma mais efetiva (e clara) na área do Português. Há aqui uma observação que se impõe. 
Referimo-nos à ausência (ou, quando muito, uma leve presença) de interdisciplinaridade 
educativa que deveria ser um dos fundamentos da ação educativa no 1.º CEB. De acordo 
com Fazenda (1994), a interdisciplinaridade “propõe a capacidade de dialogar com as 
diversas ciências, fazendo entender o saber como um e não por partes, ou fragmentações” 
(p. 50). Além disso, o 1.º ciclo constitui um contexto privilegiado para efetuar a integração 
de saberes, pelo facto de o mesmo professor lecionar as diversas áreas disciplinares. 
Citando Barbeiro e Pereira (2007),  
o ensino da escrita não se limita às horas dedicadas à Língua Portuguesa. Por 
conseguinte, ele pode e deve efectuar-se também em articulação com a produção de 
textos nas outras áreas disciplinares (...), ao ligar-se às restantes áreas disciplinares, a 
escrita aproxima-se da realização de funções (p. 12).  
Não foi possível interligar as diferentes áreas do saber, dada a disparidade de temas 
que nos eram indicados como conteúdos a trabalhar ao longo do dia. Por exemplo, repare-
se que os conteúdos que trabalhamos, num só dia, foram os seguintes: em Português, foram 
a carta, o texto descritivo e os determinantes possessivos; em Matemática, sólidos 
geométricos; em Estudo do Meio, os principais rios de Portugal e na Educação e Expressão 
Plástica, a realização de caretos, uma vez que se aproximava o carnaval. Ambicionávamos 
em conjunto com as crianças, melhorar o seu processo de escrita, nomeadamente a nível da 
planificação de textos, sabíamos que as crianças não tinham tido a possibilidade de fazer 
grandes atividades promotoras de uma aprendizagem a este nível. Sabíamos também o 
tempo disponível era um temível inimigo. Não quisemos, contudo, deixar de experimentar, 
apesar da sua elevada complexidade. A intenção era desenvolver nas crianças o gosto pela 
escrita de forma a que, gerado ou alimentado o prazer, elas pudessem lançar-se a atividades 
de escrita, de forma autónoma. Esta vontade partiu de uma motivação própria, uma vez que 
consideramos que a criança deve saber realizar produções escritas, dada a relevância desta 
forma de comunicação nas sociedades contemporâneas.  




Para a EEA de Matemática encontravam-se previamente definidos os objetivos para 
trabalhar o conteúdo “sólidos geométricos”. Mas sabíamos que esta área curricular era a 
menos preferida pela maioria das crianças. Por este motivo, para introduzir este conteúdo 
recorremos a outra área curricular, a Expressão e Educação Dramática, que as crianças 
apreciavam bastante. Apesar desta motivação intrínseca das crianças, verificamos que nem 
sempre esta área tem o tratamento que merece, nas práticas letivas dos professores do 1.º 
CEB, surgindo como subsidiária das outras áreas. No entanto, a componente lúdica é o 
primeiro princípio pedagógico para permitir a aprendizagem e, deste ponto de vista o teatro 
deve ser considerado como um elemento primordial na educação.  
Ao entrarem na sala de aula, as crianças depararam-se com um biombo. Surgiram 
logo os comentários e as perguntas. Dado este burburinho, constatamos que as crianças 
estavam curiosas e um pouco agitadas. Para suscitar ainda mais curiosidade, mas ao mesmo 
tempo, ser possível acalmar o grupo, as professoras estagiárias mantiveram-se caladas, com 
a condição de revelarem o que ia acontecer quando se encontrassem em silêncio e sentados 
no devido lugar, tentando criar as melhores condições para os passos seguintes. A agitação 
deu lugar ao silêncio. Reparamos que as crianças estavam mesmo curiosas. 
Iniciamos a aula por perguntar ao grupo o porquê da existência de um biombo na sala de 
aula. Espertas, as crianças responderam que ia ser feita uma dramatização. Depois de um 
breve diálogo acerca do conteúdo da peça de teatro, solicitamos a atenção das crianças para 
o que iria acontecer. Assim sendo, demos início à dramatização, através de um teatro de 
fantoches realizado pelas professoras estagiárias. Os fantoches eram sólidos geométricos a 
que atribuímos características humanas (boca e olhos) de forma a tornar mais lúdica a 
atividade. De acordo com Alsina (2004),  
as atividades lúdicas são altamente motivadoras. Os alunos implicam-se muito nelas e 
levam-nas a sério. Permite desenvolver processos psicológicos básicos à 
aprendizagem (…) como a atenção, a concentração, a perceção, a memória, a 
resolução de problemas e a procura de estratégias, etc. (p. 7). 
Para a dramatização foi utilizado um guião (ver Anexo VI) previamente elaborado 
pela professora estagiária. Esse guião narrava a história de uma reunião para sólidos 
geométricos poliedros. O intuito era trabalhar as características de sólidos geométricos 
poliedros e não poliedros e relembrar conceitos como vértice, aresta, etc. Este guião 
continha um vocabulário e linguagem acessíveis para que fosse facilmente compreendido 




pelas crianças. É de salientar, o facto de as crianças estarem bastante atentas ao teatro, 
sendo possível ouvir as suas risadas, devido ao caráter cómico de algumas passagens da 
interpretação das professoras estagiárias. No final, as crianças pediram para repetirmos e a 
professora cooperante também considerou que era melhor. Esta repetição permitiria que as 
crianças assimilassem os conteúdos que passaram despercebidos. Após a dramatização, as 
crianças também manifestaram vontade de quererem dramatizar, o que nós também 
considerávamos bastante importante. Segundo o Ministério da Educação (2004), 
a manipulação de objectos e de fantoches e a utilização de máscaras estimulam a 
caracterização de personagens e enriquecem as histórias que as crianças vão 
construindo e também contribui para o desenvolvimento da capacidade de relação e 
comunicação com os outros (p. 82).  
Sabíamos que o tempo era escasso, e por isso as crianças não tiveram a oportunidade 
de dramatizar. Seguidamente, em grande grupo, debatemos o que foi tratado durante a 
dramatização. No início deste momento de análise, as crianças encontravam-se agitadas, 
querendo participar todas ao mesmo tempo. Depois de uns breves momentos, a turma 
acalmou-se. A par do que era debatido, a professora estagiária questionou se no quotidiano 
também era possível encontrarmos objetos semelhantes a sólidos geométricos. De imediato, 
as crianças responderam “claro que sim” surgindo o seguinte diálogo. 
Professora estagiária: Quem é capaz de me dar um exemplo? 
Ricardo: A minha bola que está ali, professora. É um sólido. 
Professora estagiária: E que sólido é? 
Ricardo: Uma esfera... e sei mais exemplos. 
Professora estagiária: Vamos dar oportunidade a outro colega. 
Inês: O pacote de leite achocolatado é um paralelepípedo.  
Professora estagiária: Muito bem! Temos então um paralelepípedo e uma esfera, 
que pertencem a dois grupos distintos. Sabem dizer quais são? 
Bárbara: Ah... Eu sei, eu sei é... poledros e não poledros! 
Professora estagiária: Quase, Bárbara! Estás muito perto da resposta correta. Pensa 
melhor! 
Lourenço: São poliedros e não poliedros professora. 
Professora estagiária: Muito bem, Lourenço. Mas a Bárbara também quase 
acertou... Vamos agora relembrar as características de cada um. 
(NC: 25/1/16) 
Os diálogos com as crianças eram sempre muito interessantes, e foi notório que ainda 
se lembravam de alguns conceitos. Para, além disso, era uma prática permanente da nossa 




parte (como é percetível no diálogo), o elogio quando as crianças respondiam corretamente. 
A este propósito Estanqueiro (2010) considera que “o elogio eficaz reforça a auto-estima do 
aluno e promove a sua autonomia, tornando-o capaz de valorizar os seus esforços e 
prescindir dos estímulos do professor” (p. 10). No entanto, quando ocorre o inverso, ou 
seja, erram as respostas deve-se orientar a criança para a resposta certa e não criar um clima 
de repreensão. Deve-se encarar o erro como algo natural e promotor de conhecimento. 
Como Brazelton e Greenspan (2006) afirmam, importa “estimular a capacidade de a criança 
acreditar no seu próprio progresso” (p. 43). A repreensão resulta quase sempre na inibição 
da criança em participar com receio de errar e de ser exposta perante a turma. Esta nossa 
atitude perante o erro, repercutiu-se na participação das crianças que, gradualmente, 
tenderam a participar ativamente nas atividades pedagógicas de um modo autónomo.  
Durante o diálogo, foi feita a exploração de objetos do quotidiano que se assemelhassem a 
sólidos geométricos. As crianças referiram vários objetos presentes na sala de aula e outros 
do exterior a esta. Algumas delas referiram objetos que não se assemelhavam a sólidos 
geométricos, mas a figuras geométricas, e, por esse motivo, o diálogo foi bastante 
enriquecedor, já que permitiu relembrar variadíssimos conceitos – como a clarificação do 
que são sólidos geométricos e figuras geométricas.  
Posteriormente, recorremos a uma apresentação digital, em PowerPoint, de forma a 
sintetizar os tópicos matemáticos, e posteriormente o seu registo. Este recurso era utilizado 
em algumas ocasiões, principalmente após um debate/diálogo ou uma exploração conjunta 
de conceitos/ideias, como neste caso em particular. Consideramos que este procedimento 
pedagógico é pertinente para que as crianças assimilem o que foi trabalhado de uma forma 
organizada e metódica. Posteriormente, entregamos a cada criança uma tabela onde 
constavam imagens de vários sólidos geométricos em que as crianças tinham de preencher 
de acordo com o número de vértices, arestas, faces, o nome do polígono da base e do 
sólido. Individualmente, as crianças fizeram a exploração da tabela. Durante a realização 
desta tarefa, foi várias vezes solicitada a ajuda das professoras estagiárias. Verificamos que 
algumas das crianças não estavam habituadas a realizar um trabalho autónomo. 
Normalmente tinham pouco tempo para terminar as tarefas e a junção da sua reduzida 
autonomia com as restrições temporais fazia com que, frequentemente, não conseguissem 
acabar as tarefas. Posteriormente, limitavam-se a copiar a resolução do quadro, o que não é, 




seguramente, a melhor forma de desenvolver competências (matemáticas) e realizar 
aprendizagens significativas.  
Pensávamos que esta tarefa iria ser executada relativamente rápido, porém tal não se 
verificou. No nosso ponto de vista, uma tarefa que considerávamos ser fácil, acabou por 
levantar várias dúvidas pela maioria das crianças. Por essa razão, justificou-se o facto de 
alargarmos o tempo para a resolução da tarefa. Foi quando nos aproximamos das crianças, 
para as apoiar de forma mais individualizada, que observamos que estavam confusas com 
aspetos que à partida julgávamos que estavam adquiridos.  
Quando questionamos as crianças por que motivos surgiram dificuldades ao executar 
a tarefa, a reposta da Ana elucidou-nos de imediato: “Professora, eu sei os sólidos 
geométricos, mas ao preencher a tabela eu confundo os vértices com as arestas e prismas 
com pirâmides”. A resposta da Ana permitiu-nos perceber que algumas crianças não sabiam 
distinguir estes conceitos, ou seja, tendo memorizado as definições, não eram capazes de 
distinguir efetivamente os sólidos geométricos. Exemplificando, perguntamos à Ana o que 
entendia por pirâmide. De imediato respondeu “as pirâmides têm uma só base e as faces 
laterais são triângulos”. Porém, quando solicitamos que identificasse uma pirâmide nos 
sólidos geométricos expostos na sala, a Ana revelou muitas dificuldades. Deduzimos que a 
Ana adquiriu a informação de forma mecânica, ao invés de significativa. O importante é 
que a aprendizagem seja significativa, seja ela feita por descoberta ou por receção, pois é 
aquela que perdura na estrutura cognitiva da criança. Ausubel (1981) é dos maiores teóricos 
acerca da aprendizagem significativa. Segundo ele, deve partir-se daquilo que a criança já 
sabe para as novas aprendizagens, proporcionando aprendizagens significativas que são 
aquelas em que o conhecimento fica incorporado na estrutura cognitiva da criança 
interligando-se ao que aí já existe. Esta perspetiva foi o ponto de partida para a lecionação 
deste conteúdo.  
Reconhecendo a importância dos processos exploratórios, permitimos que as crianças 
pudessem pegar nos sólidos para uma melhor perceção. Segundo Matos e Serrazina (1996), 
ao manipularem os materiais “apelam a vários sentidos e são caracterizados por um 
envolvimento físico dos alunos numa situação de aprendizagem activa” (p. 193). Também 
notamos que os colegas que resolveram a tarefa sem qualquer problema estavam a ajudar os 




colegas com mais dificuldades. De forma espontânea, esta aula permitiu uma maior 
interação e cooperação entre os pares.  
Analisando a tabela do Ângelo observamos que apresentava bastantes dificuldades nos 
conceitos de arestas e vértices, algo que já tinha sido trabalhado no ano anterior.  
Professora estagiária: Ângelo, o que são vértices?  
Ângelo: Humm... são pontos? 
Professora estagiária: São pontos comuns a 3 ou mais arestas. Diz lá, nessa 
pirâmide triangular quantos vértices existem? 
Ângelo: Existem 4, professora. 
Professora estagiária: Muito bem, Ângelo. E faces? 
Ângelo: Faces são 6. 
Professora estagiária: Então porquê 6? 
(NC: 25/1/16) 
Para explicar, o Ângelo pegou num sólido e começou a contar as arestas, ou seja, 
confundia os conceitos. Por esse motivo houve a necessidade de apoiar o aluno na 
manipulação do sólido para que ele entendesse que as arestas são segmentos de reta que 
resultam da interseção de duas faces adjacentes e as faces são superfícies planas que 
limitam o sólido. Depois deste processo de manipulação conjunta do sólido, o Ângelo ficou 
a entender melhor e já preenchia o resto da tabela autonomamente. 
Durante a resolução da tarefa, a Bárbara constatou um facto muito interessante que 
nos permitiu descobrir uma regularidade em grande grupo, algo que não estava previsto na 
planificação, mas que achamos oportuno explorar. 
Através deste diálogo será ilustrado aquilo que a Bárbara descobriu. 
Bárbara: Professora, estava aqui a olhar para a tabela e reparei que na pirâmide 
quadrangular, o número de vértices é 5. Então pensei: ele tem 4 faces laterais mais 1 
base, o que faz os 5 vértices. Eu não sei se tem a ver. Mas fiz para as outras 
pirâmides e o resultado dava bem (ver Figura 1). 
Professora estagiária: Muito interessante Bárbara. Querem averiguar se o que a 



















Figura 1 – Descoberta da Bárbara 
Em grande grupo exploramos se o que a Bárbara disse podia se tornar numa 
regularidade, e concluímos que nas pirâmides, o número de vértices corresponde ao número 
de lados da base+1. Tínhamos acabado de descobrir uma regularidade. Depois desta 
descoberta, as crianças preencheram a tabela mais facilmente. Quando todos terminaram a 
tarefa procedemos à correção no quadro em grande grupo.  
Uma vez que a aula estava a terminar, a tarefa do manual que estava prevista para ser 
resolvida na aula ficou para trabalho de casa. Esta também seria uma forma para verificar 
as dúvidas das crianças, além disso, como não queríamos que se esquecessem dos assuntos 
e dado que já não havia tempo, distribuímos uma ficha informativa acerca dos sólidos 
geométricos e dos conteúdos trabalhados (ver Anexo VII). Estas fichas funcionam como 
um bom auxiliar para realizar os trabalhos de casa bem como para estudar. 
Na aula seguinte, iniciamos com a revisão oral dos conteúdos que foram trabalhados 
na aula anterior. De seguida, procedemos à correção do trabalho de casa sendo que apenas 
três crianças não o fizeram. Procedemos à correção oral em grande grupo e verificamos que 
a maioria das crianças tinha respondido corretamente, já que não apagavam frequentemente 
o que haviam escrito quando circulávamos pelos lugares. À medida que respondiam, 
também questionávamos acerca do processo que utilizaram para surgir aquele resultado, 
para compreendermos o seu raciocínio. Recorde-se que, segundo Rosário et al. (2005), nos 
trabalhos de casa outro aspeto importante a salientar “é o facto de os professores quase 
nunca questionarem a forma como os alunos experienciam os trabalhos de casa, mostrando-
se, habitualmente, mais interessados pelo produto final do que propriamente com os 
processos implicados na sua construção” (p. 345).  




Seguidamente, foi proposta a realização do jogo “Quem é quem?” dos sólidos 
geométricos, como forma de revisão e consolidação dos conteúdos abordados. O ponto de 
partida para a sua realização foi a apresentação das regras. Posteriormente, apresentamos 
uma caixa com cartões que continha imagens dos sólidos geométricos e à vez as crianças 
retiravam um cartão. De seguida os colegas tinham de adivinhar o sólido geométrico 
através de perguntas sobre as suas características, por exemplo, se é poliedro, se é uma 
pirâmide, etc. A resposta do colega só poderia ser sim ou não. Quem identificasse mais 
rapidamente o sólido teria a oportunidade de retirar um cartão da caixa para que os colegas 
conseguissem adivinhar. Posteriormente, procederam ao registo das características do 
sólido geométrico em questão no caderno diário e também os desenharam. As crianças 
gostaram bastante desta atividade, os seus comentários dão testemunho dessa satisfação 
sentida e partilhada connosco: 
Ângelo: Este é o jogo de que mais gosto. 
João: Assim é mais divertido aprender os sólidos. 
Raquel: Podíamos fazer sempre jogos.  
(NC: 26/1/16) 
O objetivo era que as crianças conseguissem identificar os sólidos através das suas 
características. Assim o jogo constituiu-se como uma proposta divertida, permitindo a 
consolidação dos conteúdos abordados. A utilização dos sólidos geométricos como 
personagens de uma peça de teatro foi uma boa escolha, uma vez que as crianças ficaram 
motivadas e atentas durante a mesma. Na peça constavam conteúdos importantes a serem 
trabalhados. O facto de aliarmos estes conteúdos à Expressão e Educação Dramática 
tornou-se numa forma mais divertida de os assimilar. O mesmo se verificou com a 
realização do jogo. 
Esta aula possuiu um elemento surpresa, no que diz respeito à tarefa da tabela, pois 
consumiu bastante tempo da aula. No entanto fizemos questão de clarificar todas as dúvidas 
junto das crianças. Pensamos que talvez pelo facto dos conteúdos terem sido trabalhados 
num ritmo mais acelerado, as crianças não conseguiram acompanhar. Redefinimos, por 
isso, o ritmo de trabalho em sala de aula em função dos ritmos de aprendizagem das 
crianças e não o inverso. Por este motivo, a planificação foi reajustada no decorrer da aula. 
Apesar de ser o fio condutor da nossa prática, a planificação é um documento flexível 
adaptando-se à necessidade das crianças no momento. 




Um ponto positivo foi a intervenção da Bárbara que contribui para que, em grande 
grupo, pudéssemos explorar algo, que, apesar de não estar previsto, foi bastante pertinente. 
Durante a nossa prática, sempre procuramos atender aos conhecimentos prévios das 
crianças, bem como responder às suas solicitações e considerar e valorizar as suas 
participações na aula. 
 
No período da tarde, decorreu a aula de Estudo do Meio. Tínhamos como objetivos: 
compreender conceitos como: rio, nascente, leito, foz, etc.; identificar os maiores rios de 
Portugal (Tejo, Douro, Guadiana, Mondego, Sado); localizando-os no mapa; comparar os 
rios da região onde vive com os de outras regiões do país, utilizando vocabulário adequado. 
De forma a introduzir o tema “os principais rios de Portugal”, utilizamos uma apresentação 
PowerPoint com “A lenda dos três rios”. Inicialmente, solicitamos que as crianças lessem 
silenciosamente, citando Gomes et al. (1991) recordam-nos que a leitura silenciosa 
possibilita um “maior grau de compreensão do texto lido” (p. 113) e “maior facilidade, pela 
maior rapidez, de obter informação, de aumentar os conhecimentos, de aproveitar 
momentos de recreação” (p. 114). Quando terminaram a leitura, a professora estagiária 
iniciou a leitura em voz alta e as crianças continuaram, alternadamente. Depois de 
terminada a leitura foi feita a interpretação dos aspetos importantes da lenda, que serviu 
para que as crianças percebessem a razão pela qual os três rios são tão diferentes tanto nas 
suas correntes como nas suas paisagens.  
Professora estagiária: Ficaram curiosos com a história destes rios? 
Crianças: Sim. 
Professora estagiária: Na lenda, diz-se que os rios Douro, Tejo e Guadiana 
nasceram em Espanha. E onde será que desaguam? 
João: O que é isso? 
Professora estagiária: Boa pergunta. Querem saber? 
Crianças: Sim.  
João: Eu quero saber mais sobre outros rios. 
(NC: 25/1/16) 
Foi então que, através de perguntas orientadoras e projeção de algumas imagens, 
levamos as crianças a compreender o novo vocabulário, a saber: rio, nascente, foz, caudal, 
afluente, leito e margens. As crianças registaram no caderno diário o novo vocabulário. 
Posteriormente, foi feita a exploração de um mapa com os principais rios de Portugal (ver 




Anexo VIII) previamente construído pela professora estagiária. Após a exploração e 
explicação às crianças da localização dos principais rios, aleatoriamente e à vez colocavam 
o nome do rio no local certo indicando a nascente e a foz desse rio. Esta atividade permitiu 
que as crianças conseguissem percecionar melhor a sua localização, relembrando os pontos 
cardeais. Para ficarem com o registo no seu caderno diário foi entregue, a cada criança, um 
mapa de Portugal (ver Anexo VIII), com escala ajustada em que tinham de desenhar a lápis 
as linhas dos principais rios de Portugal, desde a nascente até à foz. Depois de verificarmos 
se os rios foram corretamente assinalados e distribuídos, assim como se foram respeitados 
os seus comprimentos, as crianças colaram pedaços de fio de lã azul em cima da linha de 
forma a formarem o rio, de seguida fizeram a respetiva legenda dos rios, assim como o 
registo no caderno diário da nascente e da foz. 
Para finalizar, sugerimos a visualização virtual do afluente mais próximo do local 
onde as crianças viviam, neste caso o rio Sabor através da ferramenta Google Earth. As 
crianças nunca tinham explorado antes esta ferramenta, pelo que se encontravam muito 
entusiasmadas.  
Esta ferramenta traduz-se na realidade aumentada dos objetos. As crianças puderam 
observar em 3D os rios enunciando os novos vocábulos aprendidos, além disso, as próprias 
sugeriram mais afluentes como o rio Fervença ou Tua. O entusiasmo era tal que fizeram 
várias sugestões de rios e outros elementos para poderem visualizar, algumas crianças 
manifestaram vontade de experimentar em casa, já que esta ferramenta é de fácil acesso.  
Refletindo sobre a aula, claramente compreendemos que é importante levar materiais 
para a sala de aula desde que sejam adequados para as aprendizagens das crianças. Neste 
sentido, o mapa foi deveras importante para que as crianças pudessem situar espacialmente 
o curso dos rios. É crucial que as crianças possam aplicar o conhecimento em “situação 
real”. Sendo, no entanto, pouco viável a deslocação das crianças às margens de um rio, não 
quisemos que deixassem de vivenciar esse momento embora virtualmente. A ferramenta 
Google Earth foi a forma que encontramos mais aproximada da realidade. Além disso, o 
que tentamos sempre desenvolver, na nossa prática foi partir dos conhecimentos prévios 
das crianças que devem ser “usados” como ponto de partida para as novas aprendizagens, 
uma vez que o consideramos imprescindível para uma aprendizagem significativa.  




Por fim, consideramos que a área de Estudo do Meio fortalece e promove o espírito 
criativo das crianças. Para além disso, mais que as outras áreas do saber, tem uma grande 
responsabilidade na construção dos quatro “pilares” da educação, cuja valorização é clara 
no pensamento de Delors (1996) o “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver 
juntos e aprender a ser” (p. 77).  
 
Na EEA de Português apresentamos duas sequências didáticas, cujo objetivo é a 
planificação e consequente textualização a respeito de dois géneros textuais: a carta e o 
texto descritivo. Importa salientar que as aprendizagens referentes à competência de escrita 
são importantes no percurso escolar das crianças. Os textos narrativos são os mais presentes 
na aula de Português e a descrição, ainda que raramente surja como texto, está presente 
como sequência em vários géneros, nomeadamente como complemento às passagens 
puramente narrativas. 
 
Sequência 1: A carta 
Para abordar a carta, iniciamos a aula com a audição da música “Postal dos Correios”, 
de Rio Grande. Trata-se de uma composição musical cuja letra está estruturada em forma 
de carta. Aliás, para fazer um bom uso desta música em sala de aula é necessário conhecer 
o contexto e a atmosfera ideológica a que a mesma se reporta. Adotar a música como um 
recurso didático é pertinente, visto que ela faz com que a criança vivencie aquilo que está a 
aprender, interagindo com o conteúdo, e, portanto, possibilitando aprendizagens 
significativas. Concordamos com Ferreira (2001), quando afirma que “com a música, é 
possível despertar nos alunos sensibilidades mais aguçadas na observação de questões 
próprias à disciplina alvo” (p. 18). 
No final da audição, estabelecemos um diálogo em grande grupo sobre a letra da 
música, com o intuito de levar as crianças a descobrir que a música “reproduz” uma carta 
que um filho envia aos pais. São, por isso, perfeitamente identificáveis as fórmulas de 
saudação e despedida, bem como a introdução, o desenvolvimento, a conclusão. As 
crianças também puderam expressar os sentimentos e emoções que a música lhes 
transmitia. Foi bastante interessante ouvir comentários como “Essa música faz-me lembrar 
a minha mãe”; “A letra desta música é engraçada”. Estes comentários foram um presságio 




do que viria a acontecer no desenvolvimento da aula. As crianças estavam animadas e 
curiosas em saber o porquê da professora estagiária colocar uma música na aula de 
Português. Ainda foi possível ouvir, entre os pares, burburinho, do género: “será que vamos 
aprender música?”; “a professora não vai dar Português hoje”. Estes comentários foram 
alvo de reflexão, pois constatamos que as reações das crianças revelavam que não estavam 
acostumadas a este tipo de aulas mais dinâmicas, mas sim aulas de caráter mais tradicional. 
Como era esperado, as crianças não conseguiram memorizar a letra na íntegra, apenas 
retiveram as partes que mais lhes chamaram a atenção. Por esse motivo, projetamos a letra 
da música no quadro interativo para acompanharem. É de ressalvar, o facto que a 
professora cooperante nos ter comunicado que este género textual já tinha sido trabalhado 
no ano anterior e que a aula funcionaria como uma espécie de recapitulação. No entanto, as 
crianças demonstraram algumas dificuldades em equiparar a letra com a estrutura de uma 
carta, como podemos observar no seguinte diálogo. 
Professora estagiária: Na imagem está representada a letra da música e já notaram 
como começa? 
Bárbara: Sim. “Querida mãe, querido pai/ então que tal?” Parece que está a 
cumprimentá-los... 
Catarina: Mas quem é que está a cumprimentar? 
Lourenço: A pessoa que escreveu a letra da música. E no final despede-se. 
Professora estagiária: Curioso o que acabaram de dizer! E porque será dito “espero 
que não demorem a mandar novidade na volta do correio”? 
Inês: Professora, só se for uma carta para isso é que vamos aos correios. 
Lourenço: E será que isto é uma carta? 
Inês: Pode ser, porque cumprimenta no início e no final, e vai fazendo perguntas e 
dando notícias. 
Professora estagiária: Concordam com os vossos colegas?  
(Algumas crianças disseram sim, outras não).  
(NC: 13/1/16) 
Com este diálogo, constatamos que algumas crianças já tinham conhecimentos prévios 
acerca deste género textual e, por isso pensamos que estavam reunidas as condições para 
prosseguir com a aula. As crianças encontravam-se na sua maioria motivadas para verificar 
se realmente era possível transformar a letra numa carta. Em grande grupo fomos 
relembrando algumas características e construindo a mesma (ver Anexo IX). 




Como complemento ao diálogo, e como forma de consolidar o que já tinha sido debatido e 
para clarificar a estrutura típica da carta, foi usado um PowerPoint, que apresentava essa 
estrutura, bem como as características, o esquema de comunicação, a distinção entre carta 
formal e informal e a intencionalidade. Podemos destacar que este momento, de 
aprendizagem por receção, foi útil para que as crianças tivessem acesso a uma síntese dos 
conteúdos devidamente estruturada.  
Quando questionadas acerca do esquema de comunicação, constatamos que só algumas 
crianças sabiam a resposta. Talvez pelo facto dos conteúdos serem transmitidos, colocando 
as crianças no papel de recetores de informação fez com que algumas se desmotivassem e 
começassem a distrair-se. Por esse motivo, tornou-se inevitável fazer questões direcionadas, 
como forma de promover a participação de crianças cuja atenção já não era a desejável.   
Professora estagiária: Miguel, quem é o remetente? 
Miguel: A pessoa que envia a carta. 
Professora estagiária: Então Luís, como se chama a pessoa que recebe a carta? 
Luís: Remetente... Não, não, é o... destinatário? 
Miguel: Claro que é, não estás atento. 
(NC: 13/1/16) 
As perguntas personalizadas ainda são importantes porque permitem ao professor, de 
acordo com Skader (1984), citado por Pereira (1991), “detectar dificuldades de 
aprendizagem; ter feedback sobre aprendizagens anteriores; motivar o aluno; ajudar o aluno 
pensar” (p. 10). O diálogo foi a confirmação de que as crianças estavam desatentas e a 
dispersar-se. Para se tranquilizar o ambiente, as crianças registaram no caderno diário os 
conteúdos abordados e entregamos um exemplar de uma carta para preencherem e colarem 
no caderno diário. 
Posteriormente, foi-lhes dito que iriam escrever uma carta, o que se traduziu numa 
grande agitação. Estranhando tanta agitação perante uma tarefa de escrita, questionamo-las 
sobre o que se passava. O Lourenço respondeu: “Professora, eu estou sempre a escrever 
cartas aos meus amigos”. Nós trocamos muitas, o que mais gosto de escrever são cartas. 
Esta afirmação, e outras do género, permitiu-nos verificar que a turma estava motivada. No 
entanto, quando lhes foi dito que o destinatário da carta não era escolhido pelos próprios, a 
motivação deu lugar ao descontentamento. Por isso houve a necessidade de explicar que o 
destinatário seria comum a todos eles, pois teriam de escrever uma carta ao “Deus do Sol” 




referenciado na música “Balada da estrada do Sol” de André Sardet cuja audição e leitura 
tinham sido feitas na aula anterior. Apesar do descontentamento que era reproduzido nos 
seus comentários (como: “preferia escrever a um amigo”, “queria escrever à minha mãe” 
“não sei quem é o Deus do Sol”), depois da explicação, as crianças entenderam melhor o 
conceito que pretendíamos e não opinaram mais.  
Seguidamente, pretendíamos que as crianças planificassem previamente o seu texto. 
Quando questionados sobre o que é planificar, as crianças responderam “organizar”, 
“ordenar”. É curioso perceber que a ideia base estava presente. Depois de um pequeno 
diálogo começaram a fazer a planificação. Como auxílio nesta fase, entregamos um 
documento (ver Anexo X) com perguntas orientadoras do que teriam de escrever. Durante a 
planificação, circulamos pela sala de modo a esclarecer eventuais dúvidas e coadjuvar o 
trabalho de planificação, uma vez que tivemos a possibilidade de constatar o que 
anteriormente prevíramos: que as crianças não estavam habituadas a este tipo de trabalho. 
Logicamente, sabíamos que elas nunca tinham feito pormenorizadamente nenhuma 
atividade deste género e, por isso, não saberiam como a realizar. Sabemos que não podemos 
exigir às crianças o que não sabem. E o facto de nunca terem realizado atividades desta 
natureza era visível. Por isso, o professor deve pôr em prática atividades facilitadoras e 
mediar o seu trabalho. Barbeiro e Pereira (2007) referem que “isto significa que estaremos a 
ajudar os alunos a planificar os seus escritos, a ensinar-lhes um procedimento de construção 
de textos, enfim, fazendo-os perspetivar a escrita como um processo que têm de, 
paulatinamente, ir conhecendo e dominando” (p. 21). Por isso, o que era pretendido, e 
seguindo as orientações tanto do documento como das professoras estagiárias, era que as 
crianças escrevessem tudo aquilo que deveria constar da carta e que já tinham aprendido 
(remetente, destinatário, data, assunto, denominação do destinatário, fórmula de despedida 
e assinatura). Depois de fazerem o levantamento do que queriam escrever, quer por tópicos 
quer por esquema, teriam de organizar as suas ideias para posteriormente passarem à 
textualização. Porém, a maioria das crianças passou esta etapa por alto, na medida em que 
passou de imediato para a textualização. Não realizaram a ativação dos conteúdos que, 
através do brainstorming, que tinham sido referidas em conferência com as professoras 
estagiárias. Conforme salientam Barbeiro e Pereira (2007) a realização de pequenas 
“conversas” com o professor é importante “para lhe dar conta, antes de começar a redigir, 




do que pensa colocar no texto e da forma como se pretende organizá-lo” (p. 24). Para, além 
disso, algumas crianças limitaram-se a responder às questões orientadoras presentes no 
documento, não realizaram um plano-guia conforme foi pedido. Brandão (2001) alega “o 
que as crianças normalmente fazem, em vez de planificarem o texto, é irem escrevendo 
notas que mais não constituem do que uma primeira versão, rascunhada, do produto final, 
demonstradora da dependência ao concreto constituído pelo texto” (p. 75). É o que 
aconteceu neste caso, em particular (ver Anexo XI). 
No entanto, uma criança apresentou uma proposta muito semelhante àquilo que era 
pretendido, tal como mostra o anexo XII. Optou por um esquema, em que colocou as ideias 
em relação à introdução, saudação, desenvolvimento, o que revela que assimilou os 
conteúdos. 
Antes de passarem da planificação para a textualização, as professoras estagiárias 
foram passando pelo lugar de cada um e foram ajudando na elaboração do plano do texto e 
corrigindo os erros ortográficos. De seguida, entregamos uma folha (ver Anexo XIII) para 
poderem passar para a textualização que é a componente do processo de escrita em que a 
criança se dedica, tal como referem Barbeiro e Pereira (2007), “à redacção propriamente 
dita”. Quer isto dizer que é a fase em que se dá “o aparecimento das expressões linguísticas 
que organizadas em frases, parágrafos e eventualmente secções, hão-de formar o texto.” (p. 
20). Neste passo, as crianças copiaram literalmente o que tinham escrito na planificação, 
como é percetível no anexo XIV em comparação com o anexo XI. 
Depreendemos, com esta atividade, que as crianças não compreenderam efetivamente 
em que consiste planificar, tal como verificamos pelo tipo de planos que não elaboraram, 
ou melhor, que apenas uma criança elaborou (ver Anexo XII).  
Refletindo sobre a aula e a sua sequência, claramente compreendemos, tal como 
referimos anteriormente, que este processo é complexo e implica um bom esclarecimento 
das crianças e uma preparação prévia do professor. Esta componente tem de ser trabalhada 
de forma continuada e frequente em sala de aula. Sendo o primeiro contacto com esta 
componente, as crianças entenderam o conceito, mas não souberam executar este processo. 
Apesar da resistência inicial em relação ao destinatário escolhido, notamos, ao lermos os 
textos, que a maioria adotou o “Deus do Sol” como um amigo e fizeram-lhe algumas 
confidências. O género textual selecionado era do agrado das crianças. No entanto, quando 




confrontadas com a ideia de planificação do texto, tenderam a desvalorizar, apesar de a 
grande maioria ter atribuído nos inquéritos uma carga valorativa bastante elevada à 
planificação no âmbito da escrita. Nesta EEA, não foi implementada a componente da 
revisão por falta de tempo, pois o nosso intuito era que as crianças fizessem a revisão dos 
seus textos de forma a aperfeiçoá-los. Na sequência do trabalho de Barbeiro e Pereira 
(2007), importa valorizar esta componente, uma vez que ela “pode actuar ao longo de todo 
o processo, por exemplo, em articulação com a textualização, o que não retira o lugar e o 
papel da revisão final” (p. 21). Perante estes resultados pouco satisfatórios (no que se refere 
ao desenvolvimento de competências de planificação textual) não desanimamos e 
planeamos outra sequência didática. 
 
Sequência 2: Texto descritivo sobre o rio Douro 
Esta EEA é uma continuidade do que fora trabalhado na última. Para esta aula 
selecionamos outro modelo textual – o texto descritivo, para além de trabalharmos os 
determinantes possessivos. Optamos por uma paisagem do rio Douro, pelo facto de na área 
de Estudo do Meio ter sido trabalhado o conteúdo referente aos principais rios de Portugal. 
Esta também seria uma forma de averiguar os conhecimentos das crianças sobre esse 
conteúdo. Foi nosso propósito respeitar o conhecimento prévio destas, para que 
construíssem aprendizagens significativas, ao mesmo tempo que alargavam os seus 
conhecimentos. Para esta aula foram selecionados mais detalhadamente os itens que 
apresentamos de seguida: 
Texto descritivo  
 Competências específicas: escrever para aprender; para construir conhecimento; 
para expressar conhecimento; 
 Conteúdos:  
- planificação (seleção e organização de informação, listas de palavras, tabelas, 
mapas, esquemas);  
- textualização- texto descritivo (escrita compositiva, coesão e coerência, progressão 
temática, configuração gráfica, pontuação, ortografia, facto, explicação, introdução, 
desenvolvimento e conclusão);  
- revisão (tipo de lapsos). 




 Descritores de desempenho:  
- Registar ideias relacionadas com o tema, organizando‐as e hierarquizando‐as; 
- Escrever descrições de pessoas, objetos ou paisagens, referindo características 
essenciais; 
- Elaborar um texto descritivo, relativo ao desenvolvimento de um tema. 
A partir destes itens, foi mais fácil estruturar a aula e as aprendizagens que queríamos 
que as crianças realizassem. A aula iniciou-se com a revisão do conteúdo abordado na aula 
anterior de Estudo do Meio, os rios. Após o diálogo, em grande grupo, foi usada uma 
apresentação PowerPoint com uma projeção de uma paisagem duriense (um troço do rio 
Douro, com as suas típicas encostas). Foi a partir dessa imagem (ver Anexo XV) que 
questionamos as crianças sobre o que viam. 
As crianças responderam prontamente que era um rio e também usaram alguma 
terminologia que havíamos aprendido na aula de Estudo do Meio tal como afluente, 
margem, etc. No decorrer das suas intervenções, uma criança perguntou de que rio se 
tratava, ao que a Bárbara logo respondeu: “Tenho a certeza que é o rio Douro porque tem 
vinhas nas suas margens, eu sei porque vou muitas vezes ao Douro. Tenho lá família”.   
É de salientar, o facto de que as crianças “foram atrás” da ideia apresentada pela Bárbara, 
como se fosse a opção mais viável, não pensando por si próprias. Depois da identificação 
do rio, iniciamos uma conversa em grande grupo sobre a descrição em geral, de forma a 
que se possa proceder a uma ativação dos conhecimentos prévios sobre o assunto e 
desenvolver o trabalho a partir dos saberes e das experiências das crianças. As participações 
foram registadas pela professora estagiária no quadro branco. Este diálogo foi relativamente 
breve, pois as crianças não evidenciaram os pormenores. Foi então, que questionamos: 
Professora estagiária: Será que através desta paisagem podemos escrever um 
texto? 
Ricardo: Claro que sim professora. 
Professora estagiária: E que tipo de texto será? 
Bárbara: Um texto narrativo. 
Professora estagiária: É um texto narrativo? 
Ricardo: Não. 
Professora estagiária: Porquê? 
Ricardo: Não sei 
Professora estagiária: O que nós estivemos a fazer anteriormente? 




Bárbara: A dizer o que observávamos na imagem, por exemplo, as árvores verdes, 
o rio azul, eu acho que isso é descrever. 
Professora estagiária: Exatamente... Então, o que será descrever? 
Bárbara: É dizer muitos adjetivos, verbos. 
Luís Pedro: É dizer exatamente como são as coisas, por exemplo, eu sou alto, 
magro, etc.  
Professora estagiária: Muito bem... Então qual a função deste tipo de texto? 
Luís Pedro: É descrever a paisagem, para isso temos de utilizar adjetivos. 
Professora estagiária: Então, é um texto que estará repleto de descrições é isso? 
Ricardo: Sim. 
Professora estagiária: Então que tipo de texto será este? 
Ricardo: Um texto com descrições. 
Professora estagiária: Estiveste próximo, mas o correto é texto descritivo. 
(NC: 26/1/16) 
Aquando da identificação do modelo textual e da descrição geral foi sugerido às 
crianças que escrevêssemos um texto acerca daquela paisagem, mas para tal iríamos 
realizar o mesmo processo que usamos para a escrita da carta, fazer a planificação do texto 
e, depois, a textualização. Algumas crianças ficaram desanimadas porque ainda não sabiam 
planificar. Por esse motivo, desta vez, optamos por planificar o texto descritivo em grande 
grupo. Sabíamos à partida, como refere Azevedo (2012), que “a descrição é um texto que 
raramente existe per se. Surge naturalmente associada a outros textos, cumprindo a função 
de apresentar, presentificar entidades” (p. 150). Assim, segundo Neves e Oliveira (2001), 
“assume-se que a sequência descritiva engloba os vários elementos a descrever organizados 
em torno de um tema-título, ou seja, o objeto da descrição explicitado numa asserção geral 
que o apresenta” (p. 143). Ao longo da realização da planificação, alertamos as crianças que 
a descrição deve seguir uma determinada ordem relacionada com a nossa capacidade de 
olhar a realidade (parte do geral para o particular, do próximo para o distante, da esquerda 
para a direita, de cima para baixo, etc., ou vice-versa). Inicialmente as crianças foram 
dizendo o que observavam, mas, a determinado momento, fizeram o seguinte comentário: 
“já dissemos tudo!”. Foi então que dissemos para observarem mais atentamente. 
Luís Carlos: Já dissemos tudo, professora! 
Professora estagiária: Concordam? 
Crianças: Sim. 
Professora estagiária: Então, reparem, por exemplo, nas casas como são? 
Luís Carlos: Algumas amarelas, outras brancas. 
Raquel: Têm telhados cor de laranja. 




Professora estagiária: Afinal não dissemos tudo. Na descrição não basta dizermos 
que vemos casas também temos de referir como elas são, só assim se tornam os 
textos mais ricos. 
Luís Carlos: Tem razão, professora. 
(NC: 26/1/16) 
Ao longo do processo orientamos as descobertas das crianças, formulando questões 
como: “de que vamos falar nesta descrição?”; “o que vamos dizer de cada elemento?”, etc. 
Posteriormente, foi entregue a cada criança uma imagem para colarem no caderno diário e 
de seguida registarem a planificação, como mostra o anexo XVI. 
De seguida, tendo registado a informação que se pretende referir, importa, segundo 
Azevedo (2012), “hierarquizá-las e organizá-las, seguindo critérios objetivos” (p. 153). No 
entanto, a planificação textual demorou mais que o tempo previsto e a professora 
cooperante sugeriu que as crianças fizessem em casa a organização do texto e a posterior 
textualização, pois os determinantes possessivos ainda tinham de ser trabalhados. Este 
entrave quebrou todo o trabalho que estávamos até então a desenvolver. Na aula seguinte 
analisamos as produções escritas (ver Anexo XVII) e concluímos que é necessário o ensino 
explícito da descrição. Em geral as produções escritas melhoraram significativamente. A 
professora cooperante ficou um pouco surpreendida com os resultados em comparação com 
textos descritivos já produzidos pelas crianças anteriormente.  
Neste sentido, corroboramos a opinião de Azevedo (2012), quando afirma que “a 
observação dos textos produzidos permitirá ao professor decidir ou não prolongar as 
atividades; é importante verificar os progressos dos alunos tanto ao nível dos processos 
como dos produtos” (p. 153). Podemos concluir que estávamos no bom caminho, mas que o 
tempo nunca nos deixava finalizar aquilo que planificávamos. 
Dando continuidade à aula, foi escolhida a seguinte frase: “O rio Douro é único”. 
Para a partir desta trabalhar o conteúdo gramatical, determinantes possessivos. De seguida, 
foram solicitados às crianças mais exemplos de determinantes possessivos, para em grande 
grupo, fazerem a exploração deste conteúdo. Fizemos a construção de um cartaz em grande 
grupo, em que as crianças tiveram de colocar o título, os pronomes pessoais e os respetivos 
determinantes possessivos. As crianças terminaram a aula por colar uma tabela semi-
preenchida, no caderno diário, para completarem e o registo referente ao conteúdo 
gramatical trabalhado e as suas regras. Ainda fizeram exercícios de aplicação. Para a 




abordagem deste conteúdo gramatical procuramos valorizar uma aprendizagem por 
descoberta.  
Analisando a aula, verificamos que foi uma mais-valia realizar a planificação textual 
em grande grupo, uma vez que as crianças ainda não o sabiam fazer individualmente. Foi 
bastante satisfatório “esmiuçar” com as crianças a descrição daquela paisagem. 
Recordamos, que, segundo elas, “não havia muito para descrever”. No entanto, à medida 
que fomos debatendo as características do texto descritivo, as crianças passaram a olhar a 
imagem de uma forma muito mais minuciosa e salientando os pormenores de cada 
elemento que compunha a paisagem. Um ponto menos positivo foi o facto da atividade ter 
sido interrompida pela falta de tempo. As fases que se seguiam eram importantes serem 
acompanhadas na sala de aula. E, uma vez que a organização do texto e a sua redação foi 
para trabalho de casa, o trabalho autónomo da criança é posto em causa, visto que podem 
ter sido ajudados pelos familiares. Contudo, as produções escritas melhoraram 
significativamente em comparação com textos descritivos realizados anteriormente. Estas 
produções estavam ricas em pormenores e, apesar de a planificação ter sido realizada em 
conjunto, as produções eram diferentes umas das outras. Concluímos neste caso concreto, 
que a planificação textual melhorou efetivamente as produções escritas das crianças. 
 
O conteúdo para a área de Expressão e Educação Plástica foi referente à festividade 
que se aproximava que era o carnaval e, por esse motivo, a professora cooperante propôs a 
elaboração de caretos, uma tradição da região de Bragança. Os objetivos a alcançar foram: 
explorar as possibilidades de diferentes materiais: lãs e tecidos através do recorte, colagem; 
ligar/colar elementos para uma construção (Ministério da Educação, 2004, p. 88). Para tal, 
iniciamos a aula, questionando as crianças acerca da festividade que se aproximava, de 
imediato e em uníssono responderam “carnaval”. Após expressarem o agrado por esta 
festividade, geramos um diálogo com as crianças sobre as tradições do carnaval na sua 
região, sendo o alvo os caretos. Neste momento, as crianças atropelavam-se umas às outras, 
para poderem partilhar as suas ideias, pelo que justificou-se alertá-las para podermos 
prosseguir. As crianças encontravam-se entusiasmadas. A maioria tinha contacto com esta 
realidade, pois eram oriundas de famílias que viviam em aldeias que, na época do carnaval, 
eram invadidas pelos caretos. Após o diálogo, exibimos no quadro interativo algumas 




fotografias e vídeos de caretos. Antes sequer de propormos o que íamos fazer na aula, o 
Luís Pedro apressou-se a dizer: “Professora, vamos fazer caretos, eu gostava tanto”. Foi 
então que explicamos à turma que, individualmente, iam construir caretos com cartolinas e 
trapilhos com cor verde, amarela e vermelha disponível na sala de aula. Referimos o 
material que era necessário para a atividade para que as mesas pudessem estar livres para 
trabalharem. Entregamos, a cada criança, uma cartolina com um molde do careto, a tarefa 
consistia em recortarem os trapilhos e colarem com a disposição que quisessem na 
cartolina. Antes de realizarem a tarefa, demonstramos a técnica que tinham de executar para 
conseguirem o resultado pretendido. Podemos observar o resultado final do trabalho 









No final, fixamos os trabalhos na sala de aula para que todos pudessem apreciar. A 
exposição dos trabalhos realizados foi importante para as crianças, bem como para quem os 
visualiza, pois ocorre um reconhecimento de quem o fez e de quem aprecia. Verificamos 
que as crianças ficaram orgulhosas com os seus trabalhos. Esta área curricular era muito 
apreciada pelas crianças, mas realizava-se uma vez por semana, sendo menosprezada em 
relação às outras áreas do saber. Concordamos com Borràs (2001) ao referir que a 
“educação artística favorece o desenvolvimento da sensibilidade e a criatividade dos alunos 
e oferece-lhes recursos para se expressarem” (p.479). Assim sendo, a Expressão e Educação 
Plástica tem como principal propósito desenvolver na criança uma expressão espontânea, 
onde lhe é dada a oportunidade de se revelar e comunicar através do desenho ou da pintura. 
 
  
Figura 2 – Exemplos de caretos elaborados pelas crianças 




3.2. Experiência de ensino-aprendizagem na disciplina de Matemática 2.º CEB 
A EEA na disciplina de Matemática, em contexto de 2.º CEB, concretizou-se com a 
cooperação de uma turma composta por dezanove alunos e da professora cooperante. Em 
seguida, explicitamos os dois subpontos relativos à caracterização do contexto e à descrição 
e reflexão da EEA desenvolvida durante a PES. 
 
3.2.1. Caracterização do contexto 
A ação pedagógica no 2.º CEB, na disciplina de Matemática, desenvolveu-se numa 
escola pertencente a um Agrupamento da rede de educação pública de Bragança. O edifício 
era de grandes dimensões e com boas infraestruturas. Possuía salas de aula, bar, sala de 
convívio, sala dos professores, biblioteca, auditório, refeitório, laboratórios, sala de 
informática, reprografia, ginásio e campo de jogos. As aulas de Matemática decorriam 
sempre na mesma sala, sendo esta ampla e bem iluminada. As salas estavam equipadas com 
quadro negro de giz, data-show e computadores com acesso à internet. Relativamente à 
organização espacial, as carteiras encontravam-se por linhas (três linhas de carteiras 
direcionadas para o quadro). 
A turma com a qual desenvolvemos a ação pedagógica foi uma turma do 6.º ano de 
escolaridade, constituída por dezanove alunos, sendo treze do sexo masculino e seis do 
sexo feminino, com idades compreendidas entre os onze e os catorze anos inclusive.  
A prática profissional iniciou-se com a observação. Esta constitui-se como sendo 
uma ferramenta privilegiada de recolha de informação, do contexto e dos sujeitos 
intervenientes, possibilitando um contacto inicial com a realidade na qual iríamos atuar.  
Neste sentido, constatamos que se tratava de uma turma heterogénea ao nível das 
aprendizagens. Na sua maioria eram alunos participativos e interessados na aprendizagem 
dos conteúdos, porém com algumas dificuldades, e com um rendimento escolar razoável. 
Efetivamente os alunos apresentavam diferentes níveis e ritmos de aprendizagem. No que 
concerne ao comportamento, podemos aferir que eram curiosos em relação aos assuntos em 
estudo, mas, por vezes, tornavam-se bastante faladores. A maioria acatava as regras 
comportamentais em contexto de sala de aula, mas nem sempre as cumpria. O ambiente na 
sala de aula era pautado pelo diálogo entre a professora cooperante e os alunos. 
 




3.2.2. Descrição e reflexão da experiência de ensino-aprendizagem de 
Matemática no 2.º CEB 
A experiência de ensino-aprendizagem desenvolvida na disciplina de Matemática, no 
2.º CEB, orienta-se de acordo com uma abordagem do ensino-aprendizagem de caráter 
exploratório, em que as tarefas tendem a ser de natureza exploratória e investigativa, 
suportando-se em situações realísticas, sendo que o papel dos alunos é o de receberem as 
tarefas e terem de descobrir estratégias para as resolver. O professor pede ao aluno para 
explicar e justificar o seu raciocínio, já que o aluno é também um interveniente ativo. A 
comunicação deve passar pelo encorajamento dos alunos a discutirem com os colegas (em 
grupos ou pares). A este respeito, Canavarro, Oliveira e Menezes (2012), defendem que “o 
ensino exploratório surge como uma prática do professor em oposição à transmissão de 
conhecimentos de uma forma diretiva do professor para o aluno” (p. 45). Neste sentido, a 
EEA que vamos apresentar é sustentada nestas diretrizes, sendo assim o tema matemático 
insere-se no domínio “Organização e tratamento dos dados” e o subdomínio 
“Representação e tratamento dos dados”.  
O Programa de Matemática do Ensino Básico apresenta como propósito principal de 
ensino, “desenvolver nos alunos a capacidade de ler e interpretar dados organizados na 
forma de tabelas e gráficos assim como de os recolher, organizar e representar, com o fim 
de resolver problemas em contextos variados relacionados com o seu quotidiano”, bem 
como “a produção da informação estatística e a capacidade de tomar decisões informadas e 
apresentar argumentos a apoiá-las” (Ponte, et al., 2007, p. 59). Assim sendo, a estratégia 
implementada consistiu na realização de um projeto com o tema “Preferências televisivas 
do 6.º G”. A escolha deste tema prendeu-se com o facto de os alunos despenderem algum 
do seu tempo livre a ver televisão, algo de que nos fomos apercebendo em diálogo com 
eles. Segundo Martins e Ponte (2010) a “investigação estatística é uma tarefa em que se 
começa por definir uma área de interesse suscitada por uma curiosidade ou por uma 
necessidade muito concreta” (p. 13).  
Por este motivo, o objetivo principal deste projeto era conhecer os gostos televisivos 
da turma, mas pretendíamos, essencialmente, promover a literacia estatística dos alunos. 
Tal como é postulado por Martins e Ponte (2010) pretendemos que “os alunos 




compreendam e saibam utilizar a linguagem básica e as ideias fundamentais da Estatística, 
desde a formulação de questões a investigar à interpretação dos resultados” (p. 12). 
A realização do projeto prolongou-se ao longo das aulas, visto que esta “é uma 
atividade prolongada que normalmente inclui trabalho dentro e fora da aula e é realizada 
em grupo” (Ministério da Educação, 2001, p. 68). 
O projeto desenvolveu-se ao longo de quatro etapas, “(i) formulação de questões e 
concepção de um plano de investigação, (ii) selecção das técnicas de recolha dos dados, 
(iii) representação e análise dos dados, e (iv) interpretação dos dados e formulação de 
conclusões” (Martins & Ponte, 2010, p. 13). A primeira etapa diz respeito à preparação do 
projeto, a segunda à recolha dos dados, a terceira à organização e tratamento dos dados, que 
se fragmenta em dois momentos discussão e sistematização e a quarta à apresentação do 
trabalho dos alunos. 
A primeira etapa consistiu na discussão com os alunos dos objetivos do projeto e das 
etapas do mesmo. De seguida, procedeu-se à formação de grupos de trabalho. Organizamos 
previamente os grupos de trabalho em colaboração com a professora cooperante, para que 
estes fossem heterogéneos relativamente ao aproveitamento nas aulas de Matemática. A 
organização dos grupos pelos professores, segundo Cochito (2004) contribui “para que a 
heterogeneidade seja garantida e aumente o leque das relações intragrupais, constituindo-se 
grupos de trabalho e não grupos de amigos, valorizando as diferenças e aceitando os 
colegas menos aceites” (p. 65). A maioria dos alunos estava satisfeita com os colegas de 
grupo que lhes couberam, outros demonstraram algum descontentamento, pelo facto de não 
pertencerem ao mesmo grupo de amigos. Por isso, é que grupos escolhidos pelos próprios 
alunos dariam origem a grupos tendencialmente homogéneos e feitos na base das relações 
pessoais, contrariando a essência da verdadeira cooperação. 
De seguida, a turma foi dividida em seis grupos (cinco grupos de três elementos e um 
grupo de quatro elementos). O tema “Preferências televisivas do 6.º G” foi subdividido em 
seis temas diferentes, destinando um tema a cada um dos seis grupos de trabalho, para que 
no final de cada aula um grupo diferente apresentasse os seus resultados e conclusões 
acerca da variável em estudo. Quando os alunos já estavam organizados, explicamos-lhes 
em que consistia o trabalho e entregamos-lhes o guião orientador do trabalho de grupo a 
realizar (ver Anexo XVIII). Todos os grupos teriam de analisar a mesma variável, ou seja, 




na aula todos trabalhavam a mesma questão de estudo e a variável a ela associada, 
nomeadamente o tempo dedicado a ver televisão, o programa preferido, a quantidade de 
filmes e séries, o canal preferido, a quantidade de canais disponíveis e o programa que não 
gostam de ver.   
Posto isto, passamos para a segunda etapa onde foi efetuada a recolha dos dados. Os 
alunos individualmente responderam a um questionário dedicado a variáveis quantitativas e 
qualitativas (ver Anexo XIX).  
A recolha dos dados não foi efetuada pelos alunos, por sugestão da professora 
cooperante que não queria despender muito tempo neste projeto, uma vez que estava 
atrasada na lecionação dos conteúdos. Sabíamos à partida que esta etapa é fundamental. No 
entanto, para encurtarmos e rentabilizarmos o pouco tempo que nos foi cedido, entregamos 
a cada elemento do grupo os dados recolhidos no inquérito por nós (ver Anexo XX) sob a 
forma de tabela. 
Na terceira etapa, organização e tratamento de dados, foi entregue a cada grupo uma 
tabela com a recolha dos dados para cada questão de estudo. Assim sendo, cada grupo 
trabalhou a primeira questão em estudo “Quanto tempo dedicas semanalmente a ver TV?” 
tratando-se de uma variável quantitativa contínua, cada grupo deveria organizar os dados 
através das tabelas e gráficos mais adequados de acordo com a variável em estudo. Ao 
circularmos pelos grupos, constatamos que estes discutiam como deveriam organizar os 
dados, existindo a partilha de ideias e opiniões entre os elementos. De forma orientada, 
organizavam numa tabela para, posteriormente, organizarem os dados no gráfico mais 
adequado. Os registos eram efetuados no caderno diário e todos os elementos do grupo 
tinham de registá-los. 
A par deste trabalho em grupo, no início de cada aula, sensivelmente durante 15 a 20 
min, aproveitávamos para relembrar conceitos (como os de “moda” e “média”) ou, 
procurando expandir as aprendizagens dos alunos, apresentar conteúdos novos (como 
“gráfico circular” e “amplitude”). Desta forma, pretendíamos que eles conseguissem 
realizar as orientações solicitadas com o projeto. Para tal, colocávamos no quadro um 
conceito em estudo com relevância para a continuação do projeto, ou seja, propúnhamos 
uma tarefa do manual associada ao principal conceito em estudo na aula em causa e 
solicitávamos aos alunos a sua resolução. Recorde-se, que, segundo Martins e Ponte (2010), 




“há também necessidade de propor exercícios para aprofundar e relacionar o conhecimento 
e a compreensão de conceitos e processos e criar rotinas de utilização adequada de 
procedimentos” (p. 11). Após esta sistematização, havia sempre o registo no caderno diário.  
Na última e quarta etapa deste projeto. Procedeu-se à apresentação dos resultados. 
Nesta etapa, optamos por escolher um grupo para apresentar as suas conclusões aos 
restantes elementos da turma. Enquanto esse grupo preparava a apresentação numa folha de 
acetato, os restantes colegas resolviam atividades do manual. No nosso ponto de vista, esta 
estratégia pareceu-nos a mais adequada, devido a duas razões principais. A primeira, pelo 
facto dos grupos trabalharem ao mesmo tempo a mesma variável permite que todos 
trabalhassem ao mesmo ritmo. A segunda, o grupo escolhido para apresentar só era 
anunciado mais para o final da aula pela professora estagiária, o que obrigava que todos se 
empenhassem para que tivessem tudo terminado para poderem fazer a apresentação, e como 
já referimos o tempo era escasso. Também por este motivo, o suporte de apresentação, 
folha de acetato, para além de ser igual para todos os grupos, também era a forma mais 
eficaz e rápida para procederem à apresentação, ao invés de um cartaz ou PowerPoint. Foi 
bastante interessante perceber que a maioria dos alunos nunca tinha tido contacto com uma 
simples folha de acetato. Apesar de conhecerem este material, alguns ficaram admirados 
com a sua funcionalidade. Os comentários dos alunos foram exemplo disso: 
Rafael: Vamos escrever na folha de acetato, que fixe! 
Lígia: Eu pensava que isto já não existia. 
Ricardo: Oh! Esta caneta consegue apagar o que escrevemos. 
(NC: 18/4/16) 
Pensamos que esta estratégia foi a mais adequada para que os alunos também utilizem 
outras formas de apresentação do que aquelas a que estão habituados. Foi nesta etapa que 
interpretaram os dados e apresentaram as suas conclusões na folha de acetato (ver Anexo 
XXI) e expuseram aos colegas através de um projetor.  
Este momento de debate foi deveras importante. Com efeito, Martins e Ponte (2010) 
referem que “a discussão em grande grupo é o momento privilegiado para a partilha e 
debate de ideias, a sistematização dos conceitos e a institucionalização de conhecimentos” 
(p. 16). Neste momento, tentávamos garantir as condições para uma efetiva participação e 
aprendizagem, investindo na qualidade das intervenções. Constatamos, aquando da 
interpretação dos resultados que os alunos apresentavam, dificuldades na literacia 




estatística, facto que levou os alunos a solicitarem várias vezes a ajuda das professoras 
estagiárias. 
O GAISE College Report (2005) enuncia seis recomendações que refletem esta 
preocupação com o desenvolvimento da literacia estatística: “(i) salientar a literacia 
estatística e desenvolver o pensamento estatístico; (ii) utilizar dados reais; (iii) acentuar a 
compreensão dos conceitos, em vez de apenas teoria e procedimentos;  (iv) fomentar uma 
aprendizagem activa na sala de aula; (v) utilizar tecnologia para desenvolver a compreensão 
dos conceitos e a análise dos dados; (vi) utilizar a avaliação para conhecer e melhorar a 
aprendizagem dos alunos” (p. 30). Consideramos que este foi o ponto em que os alunos 
sentiram maiores dificuldades. 
É de ressalvar que, durante a realização do projeto, foi feita a transição da disciplina 
para a minha colega de estágio, que continuou com o mesmo segundo as diretrizes que já 
tinha traçado.  
Concluímos que esta EEA foi enriquecedora para os alunos porque aprenderam os 
conteúdos novos através de uma estratégia diferente como é um projeto e ainda trabalharam 
em grupo, o que permitiu desenvolver a comunicação e partilha entre os elementos. Além 
disso, permitiu desenvolver o raciocínio matemático e a literacia estatística. Também 
sentimos que a estratégia implementada foi adequada e vantajosa, pois conseguimos 
motivar os alunos para a aprendizagem. 
 
3.3. Experiência de ensino-aprendizagem na disciplina de História e Geografia de 
Portugal 2.º CEB 
A EEA na disciplina de História e Geografia de Portugal, em contexto de 2.º CEB, 
concretizou-se com a cooperação de uma turma composta por vinte e dois alunos e do 
professor cooperante. Em seguida, explicitamos os dois subpontos relativos à 
caracterização do contexto e à descrição e reflexão da EEA desenvolvida durante a PES. 
 
3.3.1. Caracterização do contexto 
A ação pedagógica no 2.º CEB, na disciplina de HGP, desenvolveu-se numa escola 
pertencente a um Agrupamento da rede de educação pública de Bragança. 




A turma com a qual desenvolvemos a nossa ação pedagógica foi uma turma do 5.º ano de 
escolaridade, constituída por vinte e dois alunos, sendo sete do sexo masculino e quinze do 
sexo feminino, com onze e doze anos de idade (apenas um aluno da turma estava a repetir o 
ano de escolaridade). 
Relativamente ao comportamento da turma, tendo por base a nossa observação, 
podemos aferir que se tratava de uma turma bastante interessada na aprendizagem dos 
conteúdos e com um bom comportamento. Os alunos gostavam muito da disciplina e era 
notória a sua preparação em casa, o que os tornavam muito participativos. O 
aproveitamento da turma era bom, revelavam métodos de estudo e de acompanhamento em 
casa. Prova disto foram as classificações obtidas pela turma, no teste de avaliação.  
O tempo pedagógico dedicado à disciplina de HGP era de um bloco semanal, de 90 
minutos, o que dificultava um pouco o cumprimento do programa e uma abordagem séria 
dos conteúdos. 
 
3.3.2. Descrição e reflexão da experiência de ensino-aprendizagem de História e 
Geografia de Portugal no 2.º CEB 
A HGP é uma disciplina que nos dá uma nova visão e ajuda-nos a compreender o 
mundo em que vivemos, possibilitando ao aluno uma perspetiva crítica da realidade que o 
rodeia. Nesta linha de pensamento, concordamos com Rüsen (2001) quando refere que a 
História “é uma modalidade específica de conhecimento que emerge das carências que os 
seres humanos sentem em orientar-se em função das mudanças que experimentam no seu 
mundo e em si mesmos” (p. 17). No entanto, não se limita apenas na busca da compreensão 
do passado para descobrimos o que somos hoje. Quer isto dizer que o conhecimento 
histórico é fundamental na programação do futuro. 
Para romper com as práticas típicas da pedagogia tradicional transmissiva muito 
associada ao ensino da HGP, há que promover a pedagogia da participação, tendo como 
objetivos o envolvimento na experiência e a construção da aprendizagem considerando que 
o aluno é reconhecido e valorizado como um ser com competência e atividade. A atividade 
do aluno é entendida como colaboração no âmbito do quotidiano educativo. Segundo 
Oliveira-Formosinho e Gambôa (2011), “o papel do professor é o de organizar o ambiente e 




observar a criança para a entender e lhe responder. O processo de aprendizagem é 
concebido em desenvolvimento interativo entre a criança e o adulto” (p. 15).  
Por este motivo, para trabalharmos o subdomínio “Portugal nos séculos XIII e XIV” 
do domínio “Portugal do século XIII ao século XVII”, mais concretamente os “Aspetos da 
sociedade portuguesa nos séculos XIII e XIV” recorremos ao trabalho em grupo, que se 
desenvolveu ao longo de duas aulas de 90 minutos: uma para a realização do trabalho e a 
outra para a apresentação. 
Iniciamos a aula por explicar aos alunos que o novo conteúdo a trabalhar seria 
efetivado através do trabalho em grupo. De imediato, a preocupação dos alunos incidiu na 
constituição dos grupos. Não demonstraram curiosidade acerca dos temas do trabalho, já 
que ninguém questionou. Informamos que seriam eles a formarem os grupos, desde que o 
fizessem de forma ordeira. Foi o professor cooperante quem sugeriu que fossem os alunos a 
escolherem os próprios grupos. Consideramos, porém, que seria mais sensata a formação de 
grupos heterógenos, em termos de conhecimentos e aproveitamento na disciplina. Este 
processo ocorreu com serenidade, e a turma organizou-se em cinco grupos, três grupos de 
quatro elementos e dois grupos de cinco elementos que foram registados no quadro pela 
professora estagiária. 
Antes de se deslocarem para os respetivos grupos, informamos que existiam cinco 
temas diferentes (“Clero”, “Povo”, “Nobreza”, “Autonomia nos concelhos e Participação 
nas cortes” e “Aspetos da cultura portuguesa”), destinados aos cinco grupos de trabalho.  
Os temas dos trabalhos foram sorteados e distribuídos pelos grupos. De seguida, os cinco 
grupos foram distribuídos pelos quatro cantos da sala e um ao centro, de forma a terem 
espaço para trabalhar. De seguida, entregamos um diário informativo (ver Figura 3) a cada 
um dos grupos onde constava toda a informação necessária para a elaboração da pesquisa e 






Figura 3 - Diários informativos 




O diário informativo integrava um guião para a elaboração do trabalho, informação sobre o 
tema a trabalhar, orientação para a apresentação, curiosidades, critérios de avaliação, 
bibliografia e websites para consulta (ver Anexo XXII). Quando entregamos os diários 
informativos, os alunos ficaram eufóricos e apressaram-se a abri-los para verem o seu 
conteúdo. 
Mara-“Professora, tão giro este diário!”.  
Lúcia- “Que fixe, um diário.”  
João- “Podemos começar a fazer o trabalho?”. 
(NC: 10/3/16) 
Era notório o entusiasmo dos alunos que demonstravam interesse pela disciplina. Os 
alunos, sob a orientação das professoras estagiárias e do professor cooperante, leram os 
objetivos do trabalho, leram as informações fornecidas, pesquisaram ainda noutros recursos 
como manuais escolares e livros e também na internet, uma vez que, com a permissão do 
professor cooperante puderam pesquisar no computador disponível na sala de aula. Quando 
tinham dúvidas sobre um conceito, ajudávamos na sua clarificação, de modo a 
compreenderem o que estavam a realizar. Depois da clarificação dos conceitos, os alunos 
procuravam encontrar respostas às questões orientadoras presentes no guião do diário. Cada 
grupo teria que caracterizar os modos de vida de cada um dos grupos sociais em estudo e 
também caracterizar a cultura daquela época e o quotidiano nos concelhos. A maioria dos 
grupos, à medida que faziam as suas descobertas, realizava em grupo uma síntese dos 
aspetos lidos e discutidos e registava no diário. Além disso, distribuíram tarefas pelos 
elementos do grupo, cada um ficou responsável por uma determinada informação.  
É de salientar que, nesta fase, foi muito significativo o apoio do professor cooperante 
e da colega de estágio, na orientação dos grupos. No final da primeira aula, já quase todos 
os grupos de trabalho tinham cumprido os objetivos propostos e discutido o que haviam 
aprendido. De um modo geral a turma empenhou-se na atividade proposta e ajudaram-se 
mutuamente. 
Na aula seguinte, de 90 minutos, iniciamos a aula com as apresentações dos grupos. 
Nesta aula, o professor cooperante não se encontrava na sala de aula, pois foi acompanhar 
uma turma numa visita de estudo. Houve a necessidade de um professor de HGP 
responsável pela biblioteca da escola permanecer na sala de aula, substituindo o professor 
cooperante. Os alunos já sabiam de antemão que a aula era dedicada à apresentação dos 




trabalhos, por isso demos logo início à apresentação, sendo que cada grupo dispunha de 15 
minutos. Os grupos poderiam optar por uma apresentação em PowerPoint, cartolina ou 
trabalho escrito à mão. Verificamos que todos os grupos colocaram a informação recolhida 
e selecionada numa apresentação em PowerPoint e, a maioria deles, adicionou imagens 
referentes ao seu tema.  
O grupo I ficou responsável pela “Nobreza”, foi o grupo que mais se destacou na 
realização desta atividade. Produziram um PowerPoint muito bem elaborado e com a 
informação organizada e sintetizada. Foi evidente o domínio dos conteúdos pelos elementos 
do grupo, evidenciado nas respostas dadas às questões colocadas pelos colegas, como 
podemos verificar no diálogo que se segue: 
Leonor: Porque é que este grupo social era considerado privilegiado? 
Carolina: Era privilegiado porque tinham muitas regalias: não pagavam impostos 
ao rei, possuíam muitas terras e recebiam impostos do povo, já percebeste? 
Leonor: Sim, Carolina.   
Juliana: Como se chamavam os territórios dos nobres?  
Lúcia: Senhorios ou honras. 
(NC: 17/3/16) 
Os grupos II “Clero”, III “Povo” e IV “Autonomia nos concelhos e Participação nas 
cortes” foram muito similares nas suas apresentações, em termos de originalidade, 
cumprimento dos objetivos propostos, domínio dos conteúdos e capacidade de síntese. O 
grupo que mais nos dececionou foi o grupo V, responsável pelos “Aspetos da cultura 
portuguesa”, era visível a não preparação da apresentação e a falta de interesse dos 
elementos do grupo, enquanto um colega apresentava, os restantes aproveitavam para falar 
para o lado, por isso foram necessárias chamadas de atenção. A apresentação deste grupo 
ficou aquém das nossas expectativas, faltando bastantes aspetos relevantes no trabalho. No 
momento de discussão, a turma levantou várias dúvidas às quais o grupo não sabia 
responder autonomamente, foi necessária ajuda por parte das professoras estagiárias. O 
diálogo que se segue serve de exemplo: 
Catarina: Eu não percebi a diferença entre cultura popular e cortesã? 
Daniel: Hmm... a cultura cortesã era a vida nas cortes, onde se faziam festas. 
Professora estagiária: Sim Daniel, nas cortes faziam-se grandes banquetes e 
saraus, onde se cantava e dançava. E a cultura popular quem a praticava? 
Daniel: Era o povo que se divertia nos bailes populares e nas romarias. 
Catarina: Já percebi melhor.  (NC: 17/3/16) 




Como forma de avaliar o trabalho desenvolvido pelos alunos e pelos grupos, foi 
elaborada uma tabela, que se segue. Designamos MF-muito fraco, F-fraco, S-suficiente, B-
bom, MB-muito bom. 
Tabela 1 - Tabela de avaliação do trabalho de grupo 
 
O grupo I obteve a classificação de “Muito bom”, os grupos II, III e IV obtiveram a 
classificação de “Bom” e o grupo V obteve a classificação de “Suficiente” pelos motivos 
acima referidos. No item “resposta a questões colocadas” surgem classificações com 
“Suficiente”, dado que alguns alunos demonstraram dificuldade em responder de forma 
completa e correta. Quando tal acontecia, os restantes elementos do grupo auxiliaram, 
completando a resposta, revelando uma boa compreensão dos conteúdos. No final de todas 
as apresentações, foi promovido um debate orientado. Em grande grupo e tendo como 
ponto de partida um esquema síntese com lacunas, os alunos tentaram responder as 
questões de forma a preencherem os espaços lacunares. Do debate resultou um esquema 










Figura 4 – Esquema síntese sobre os conteúdos trabalhados pelos grupos 




Nas aulas de HGP procuramos utilizar a pedagogia por descoberta e da participação 
para que os alunos realizassem aprendizagens significativas. Como exemplo de estratégias 
utilizamos o diálogo, a exploração de textos, mapas e documentos históricos. Tentamos 
distanciarmo-nos da pedagogia transmissiva, tão enraizada no ensino da HGP, mas que não 
se coaduna com as aspirações de um desenvolvimento assente no crescimento pleno do 
aluno. Com efeito, de acordo com Oliveira-Formosinho (2007), “a pedagogia participativa 
centra-se na construção ativa do conhecimento por parte dos alunos, constituindo-se como 
seres sócio culturais” (p. 58). 
Como ponto menos positivo, podemos apontar o facto de o tempo pedagógico 
dedicado a esta disciplina ser insuficiente, o que impelia o tratamento acelerado dos 
conteúdos programáticos, e a diminuta consolidação dos mesmos. 
É de salientar que para as planificações de aula auxiliamo-nos nos documentos normativos, 
nomeadamente no programa da disciplina e nas respetivas metas curriculares. 
Em jeito de conclusão, podemos afirmar que os alunos gostaram bastante desta 
atividade, pois empenharam-se na realização do trabalho e esta estratégia possibilitou-lhes a 
partilha e confronto de ideias. Julgamos importante a síntese dos conteúdos trabalhados, 
aspeto que mereceu uma constante atenção durante a nossa prática, como no caso particular 
desta EEA. Durante a nossa ação educativa assumimos o papel de orientador/mediador no 
processo de ensino-aprendizagem conferindo espaço para o aguçar do espírito crítico dos 
alunos.  
 
3.4. Experiência de ensino-aprendizagem na disciplina de Português 2.º CEB 
No ponto que se segue iremos apresentar uma breve caracterização do contexto onde 
desenvolvemos a PES, referente à disciplina de Português, no 2.º CEB. Faremos ainda a 
descrição e reflexão da EEA desenvolvida durante a PES, sustentada nos questionários 
aplicados aos alunos. Apresentamos duas sequências didáticas, cujo objetivo é a 
planificação e consequente textualização de um texto do género narrativo. É de ressalvar o 
facto de que a professora cooperante se ter mostrado disponível para nos apoiar e colaborar 
em todo o processo.  
 




3.4.1. Caracterização do contexto 
O estágio realizado na disciplina de Português, desenvolveu-se numa escola 
pertencente a um Agrupamento da rede de educação pública de Bragança. A caracterização 
do contexto na disciplina de Português é a mesma que a da disciplina de Matemática, já que 
a turma onde realizamos o estágio a Português era a mesma de Matemática.   
Na disciplina de Português, os alunos apresentavam um comportamento semelhante 
ao das aulas de Matemática. A principal diferença entre as disciplinas era o facto de se 
sentirem mais motivados para a aprendizagem de conteúdos em Português e da obtenção de 
melhores resultados nas avaliações. 
 
3.4.2. Descrição e reflexão da experiência de ensino-aprendizagem de Português 
no 2.º CEB 
Na EEA de Português serão apresentadas duas sequências didáticas, ambas 
respeitantes a géneros textuais integrados no modo narrativo. Centralizamo-nos na 
planificação deste modelo textual, por ser dos mais presentes nas aulas de Português.  
Sequência 1: Atividade escrita “grandes viagens, grandes aventuras” 
Iniciamos a aula por comunicar aos alunos que iriam realizar uma atividade escrita. 
Os alunos não se mostraram muito motivados, alguns deles expressaram o seu 
descontentamento com comentários como: “Que seca!”; “Não queria nada escrever”. Ficou 
evidente que a escrita, para estes alunos, era uma obrigação e não uma atividade prazerosa. 
A este propósito Guedes (1997) chama a atenção para a seguinte realidade: “os alunos (e 
muitas vezes os professores) encaram a escrita como uma obrigação, uma tarefa 
descontextualizada, que muitas vezes nada tem a ver com eles” (p. 18). Apesar da grande 
maioria ter assinalado nos inquéritos o ato de escrever como “uma forma de aprender” e 
“um prazer”, as afirmações proferidas contrariam as respostas que tinham dado. Antes 
mesmo de termos comunicado os temas para a atividade escrita, os alunos expressaram a 
sua insatisfação através daqueles comentários. Julgamos que este comportamento se deve 
ao facto de que talvez neste domínio, nem sempre se faz o que se deveria fazer, pois é 
solicitado aos alunos “sempre os mesmos temas, ou então temas demasiadamente 
complexos e que são inatingíveis para o aluno” (Guedes, 1997, p. 23). Tudo isto conduz a 




rotinas que, neste domínio específico, apenas apartam o aluno de uma prática de escrita 
mais recorrente. No nosso ponto de vista, os alunos só consideram o ato de escrever como 
“um prazer” quando escrevem “em termos pessoais e criativos, estreitamente ligado à 
relação da escrita com o desenvolvimento identitário do sujeito, com a sua necessidade de 
se exprimir, de jogar com a linguagem” (PPEB, 2009, p. 90). 
Seguidamente, informamos os alunos que teriam de escrever uma narrativa sobre uma 
viagem de um descobridor. A escolha do tema relacionou-se com o facto de nas aulas 
anteriores ter sido trabalhada a obra “As Naus de Verde Pinho” de Manuel Alegre, obra 
referenciada no Plano Nacional de Leitura. Esta obra tem como tema central a viagem de 
Bartolomeu Dias. O autor fez esta obra para poder contar à sua filha Joana a época histórica 
dos descobrimentos, recorrendo a personagens fantásticas, mas baseando-se em factos 
históricos e reais. Durante a análise desta obra, os alunos demonstraram-se bastante 
curiosos e motivados e por essa razão consideramos pertinente a escolha este tema. Após 
saberem o conteúdo do que teriam de escrever, alguns alunos mudaram a sua postura e 
mostraram-se satisfeitos. Esta atividade de escrita tinha como intuito, a planificação textual, 
sublinhamos que era a primeira vez que os alunos iam realizar uma atividade desta natureza 
connosco. Também tínhamos a intencionalidade de aferir a proficiência dos alunos na 
componente da planificação. 
Para a realização da tarefa organizamos a turma em quatro grupos de quatro 
elementos e um grupo de três elementos, os grupos foram organizados pela professora 
estagiária.  
Entretanto, os alunos deslocaram-se para os respetivos grupos de trabalho para darem 
início à atividade. Porém, ainda não estavam reunidas todas as condições para o fazerem, 
pois não sabiam como o teriam de fazer. Assim sendo, dissemos aos alunos que a tarefa de 
escrita que iriam realizar era uma história que teriam de contar aos colegas sobre um 
descobridor à sua escolha, tendo como título “A Viagem de ... contada aos meus colegas” e 
no final iriam partilhar os seus textos com eles. De imediato, os alunos começaram a pensar 
qual o descobridor que escolheriam e foi possível ouvir: 
Rafael: O nosso grupo tem de escolher o Vasco de Gama, eu sei muitas coisas sobre 
a descoberta da Índia. 
João: Temos de escolher o Pedro Álvares Cabral. Ele descobriu o Brasil. 




Marcos: O Bartolomeu Dias é muito aventureiro, podemos contar na história 
algumas das suas aventuras. E podemos tirar ideias de “As Naus de Verde Pinho”. 
 
Os alunos encontravam-se motivados e dar-lhes a liberdade para escolherem o 
descobridor foi um acréscimo. Fornecemos alguns momentos para debaterem acerca do 
descobridor sobre o qual eles queriam escrever. Para alguns grupos esta tarefa foi 
extremamente rápida; para outros, um pouco mais morosa. Casos houve, em que foram 
necessárias algumas sugestões de descobridores por parte das professoras estagiárias. 
Finalmente, os grupos elegeram os seguintes descobridores: Pedro Álvares Cabral, Fernão 
Magalhães, Bartolomeu Dias, Vasco da Gama e Gil Eanes. Para escreverem a história 
teriam de realizar primeiramente uma planificação do texto e só depois a sua textualização.  
Foi distribuído um guião (ver Anexo XXIII) pelos grupos com as informações 
necessárias à realização da atividade. Nesse guião constavam algumas orientações pelas 
quais os alunos teriam de se guiar, nomeadamente a forma como poderiam organizar as 
suas ideias e ainda, indicações para escreverem a narrativa. Os alunos começaram a 
construir uma primeira representação do género em estudo e tomaram consciência do 
produto final que teriam de ser capazes de produzir.  
De seguida, deu-se início à mobilização dos conhecimentos prévios. Nesta etapa, 
verificou-se que os grupos não sabiam quase nada sobre os descobridores que tinham 
escolhido. Assim, disponibilizamos manuais de história e enciclopédias, para os alunos 
poderem pesquisar uma vez que teriam de ser respeitados os acontecimentos e personagens 
históricos. Levamos também um dicionário para o caso de os alunos terem alguma dúvida 
acerca de alguma palavra.  
Rita: Professora, por exemplo, nós na nossa história queríamos falar de um monstro 
que tentou impedir Vasco de Gama de chegar ao seu destino. Mas, aqui nos livros 
não fala disso, podemos colocar na mesma? 
Professora estagiária: Claro que sim, Rita. Podem recorrer a personagens 
fantásticas, mas respeitem os acontecimentos históricos. Por exemplo, Vasco da 
Gama descobriu o caminho marítimo para a Índia e não para o Brasil. Perceberam? 
Alunos: Sim. 
(NC: 6/5/16) 
Nesta etapa, pretendia-se avaliar a representação que os alunos tinham do género 
textual em estudo (narrativo). Os textos deveriam ser planificados com a ajuda de um 
(NC: 6/5/16) 
 




esquema que deveria contemplar: onde e quando se passa; personagens; ação e tipo de 
narrador. Contudo, os planos apresentados pelos alunos, (ver Figura 5) sendo pouco 
elaborados, apresentavam informação muito sucinta. Por exemplo, o espaço e o tempo num 
dos grupos foi “no mar” e em “1488” mas não especificaram se a ação que iam narrar se 
iria manter igual no início, meio e fim. Verificamos que o trabalho de planificação se 
assentou no registo de ideias soltas e pouco consolidadas. Foi notória, nesta fase, a 
inexperiência dos alunos no que se refere ao desenvolvimento de um trabalho deste género. 
Ao circularmos pelos grupos, reparamos que a maioria nem sequer elaborou um plano, pois 
já estavam a escrever o texto na sua versão final. Os grupos que tentaram elaborar a 
planificação, não perceberam como elaborar um plano. Verificamos que os alunos tendem a 
não planificar ou quando muito, como nos apresenta Pardal (2009), “em vez de 
planificarem, vão escrevendo notas que acabam por ser uma primeira versão do texto” (p. 
25). 
 
Figura 5 – Plano de dois grupos 
A elaboração da planificação textual, segundo Carvalho (1999b) e Pardal (2009), 
apresenta grande complexidade, dado que esta se realiza num elevado nível de abstração 
mental. Por isso, as crianças e adolescentes denotam dificuldades na sua concretização. 
Contudo, fizemos questão de, junto dos grupos, perguntar o que pensavam colocar no texto 
e a forma como pretendiam organizá-lo, sendo o registo feito da forma que quisessem 
(esquema, tópicos,...). Depois deste pequeno diálogo, notamos que os alunos ficaram a 
compreender melhor o que era pretendido. Consideramos que esta atividade serviu de 
“diagnóstico” em relação ao trabalho que ainda teria de ser feito com os alunos acerca da 
planificação de textos.  
Posteriormente, os alunos realizaram a textualização. Nesta fase despenderam muito 
tempo, pois a planificação em nada serviu. Estavam a pensar ainda nas personagens e o que 
iria acontecer no desenrolar da ação. Num grupo foi possível escutar o seguinte diálogo: 




Lucas: Vamos começar a nossa história por falarmos disto que tem aqui neste livro. 
Lígia: Sim. Depois dizemos que na viagem de Pedro Álvares Cabral aparece o 
Abominável Homem dos Mares e provoca uma tempestade. 
Lucas: Boa ideia, Lígia! 
Rafael: Podemos também escrever que Álvares Cabral conseguiu enfrentá-lo. 
Joel: Sim, vamos escrever então. O que disseram em primeiro lugar? 
Lucas: Espera... Já não me lembro. 
(NC: 6/5/16) 
Através deste diálogo, constatamos duas coisas. Primeiro, o que os alunos estavam a 
fazer no fundo era uma planificação, mas, oralmente. E segundo, se tivessem realizado o 
registo das suas ideias na fase da planificação poderiam consultá-las na fase da 
textualização. Averiguamos que, provavelmente, os alunos consideraram que a planificação 
é uma perda de tempo. Concordamos, porém, com Serafini (1996), quando refere que 
“planificar serve para poupar e para distribuir o tempo de que se dispõe” (p. 209). Por isso, 
dissemos ao grupo todas estas indicações que pensamos que tiveram em conta, pois 
começaram a registar e a estruturar melhor o que queriam colocar no texto, e foi então que 
a Lígia disse: “Professora, agora percebo a importância de planificar”. 
À medida que os alunos iam produzindo a história, as professoras estagiárias iam 
dando retorno aos alunos para irem procedendo às correções necessárias. Na fase da 
textualização, a maioria dos grupos, apesar de ter iniciado na aula, acabou o trabalho em 
casa, para na aula seguinte apresentarem aos colegas. Para esta aula (90 min) estava 
prevista a produção do texto e a sua respetiva apresentação, porém foi necessário mais 
tempo que o previsto. E a apresentação foi realizada na aula seguinte.  
As nossas expectativas, não se encontravam muito altas em relação à qualidade dos textos 
pelo que se passara na aula anterior. Apesar disso, consideramos que a maioria apresentou 
textos com alguma qualidade, ricos em passagens históricas e diálogos. Os textos 
produzidos pelos alunos incorrem em deficiências a vários níveis: lexical, morfossintático e 
estrutural (ver Anexo XXIV). 
Destacamos os textos apresentados no anexo XXV produzidos por dois grupos, pois 
foram os que a nosso ver, apresentaram um produto final com maior qualidade e que mais 
se aproximou dos resultados esperados. É de salientar, que estes dois grupos elaboraram um 
plano para a sua narrativa, o que poderá ter influenciado positivamente a qualidade do 
produto final. 




A apresentação das histórias era avaliada pelos colegas. Este foi um momento em que 
aferimos que os alunos não estavam habituados a construir opiniões fundamentadas. 
Quando solicitávamos que tecessem alguns comentários ao trabalho dos colegas, as 
respostas ficavam por “Gostei” e “Está bem”. Mas, quando perguntávamos o porquê dessa 
opinião, os alunos não sabiam justificar, por isso gastámos algum tempo com os alunos 
para fundamentarem devidamente as suas opiniões.  
Rita: Eu gostei da história deles.  
Professora estagiária: Ok, Rita! Então porquê? 
Rita: Não sei explicar. 
Professora estagiária: Vou dar-te uma ajuda. Os teus colegas apresentaram as 
personagens e os espaços? 
Rita: Sim, e criaram um enredo com um princípio meio e fim. 
Professora estagiária: Vês como sabes. 
(NC: 9/5/16) 
Podemos aferir que, ao longo das apresentações, os alunos estavam mais 
participativos para comentarem o trabalho dos colegas, e, desta vez, de uma forma 
fundamentada, assinalando pontos positivos e pontos a melhorar.  
A realização desta EEA foi enriquecedora, pois sabíamos o que tínhamos de melhorar 
na realização de uma atividade futura. Consideramos que a nossa lacuna residiu no modo 
como elaboramos o guião da planificação e a nossa explicação sobre esta componente. 
Como refere Amor (2003), “o aluno é aconselhado, desde cedo, a fazer um plano, mas 
raramente é instruído nos modos concretos de o realizar e de o desenvolver com êxito” (p. 
114). Entendemos que as dificuldades sentidas pelos alunos passaram por não saberem 
como realizar o plano dos seus textos. Também Pardal (2009) constata que as dificuldades 
apresentadas no domínio da competência de escrita resultam de circunstâncias relativas ao 
seu ensino, nomeadamente atividades de escrita descontextualizadas ou a falta de definição 
dos objetivos da produção escrita. Julgamos que os objetivos ficaram pouco esclarecidos e 
que os alunos não conseguiram realizar o que era pretendido, dado que apenas se focaram 
no texto como produto final, desprezando a fase da planificação. Neste sentido, segundo 
Barbeiro e Pereira (2007), é fulcral “que os professores despendam do tempo necessário 
para definir e aplicar estratégias que ensinem os alunos a planificar e a ultrapassar as suas 
dificuldades nesta área” (p. 48). O que não se verificou, já que o tempo despendido não foi 
o suficiente para os alunos ultrapassarem as suas dificuldades e também sabemos que esta 




prática tem de ser aplicada de uma forma contínua e frequente nas aulas, e não seria 
expectável que o resultado pretendido fosse logo obtido na primeira abordagem. Contudo, 
sabíamos o caminho que teríamos de percorrer para melhorar a proficiência de escrita dos 
alunos. 
Do mesmo modo, Barbeiro e Pereira (2007) argumentam que o domínio da fase de 
planificação é um fator diferenciador dos alunos, quanto à proficiência escrita destes. 
Portanto, é necessário começar, desde cedo, o estudo sistemático da fase de planificação 
textual. Segundo estes autores, planificar demonstra a consciência do escrevente quanto ao 
processo de escrita. Resumindo, desta atividade não resultaram elementos suficientes que 
permitissem avaliar a proficiência de escrita dos alunos na fase de planificação textual. Os 
resultados que obtivemos permitem-nos concluir que, dos cinco grupos, três (60%) 
seguiram as estratégias de planificação propostas e dois grupos (40%) optaram por escrever 
o texto sem se orientar pelas mesmas. 
Sequência 2: Projeto de um texto narrativo 
A realização da segunda atividade de escrita exigiu a aplicação de atividades de 
planificação de textos mais exaustivas. Tal situação prende-se, sobretudo, pelas razões 
acima apresentadas, e por esse motivo, optamos desta vez por um procedimento mais 
escrupuloso. 
Iniciamos a aula por dizer aos alunos que iriam realizar uma atividade escrita. Os 
alunos, logo responderam “outra vez?”. Definitivamente, os alunos não estavam habituados 
a uma prática de escrita com frequência nas aulas de Português. Dizendo de outro modo, 
era privilegiado o método tradicional do ensino da escrita, no qual, segundo Pereira (2000), 
“se propõe aos alunos que escrevam sobre um determinado tema e em que o professor se 
limita a avaliar o produto final, nem o professor tem acesso ao processo de escrita do aluno, 
nem este ganha consciência desse processo” (p. 128). 
Deste modo, era nossa intencionalidade dissipar esta forma de encarar a escrita. Além 
disso, os alunos não estavam acostumados a despender tanto tempo nas atividades de 
escrita (como aconteceu na sequência 1), pois a realidade é que “o tempo despendido no 
ensino da escrita é muito escasso comparativamente com o grau de importância que a 
escola lhe consagra” (Fonseca, 1994, p. 32). 




Neste sentido, comunicamos aos alunos que teriam de escrever uma narrativa, 
existindo vários temas que seriam sorteados. Os temas estão expressos no anexo XXVII. 
Depois do sorteio dos temas escolhidos pela professora estagiária, foi dito aos alunos que 
era necessário que, nas suas narrativas, existisse interdisciplinaridade com outras 
disciplinas nomeadamente Matemática, História e Geografia de Portugal e Ciências 
Naturais.  
Para realizarem a atividade, a turma foi organizada em cinco grupos de três elementos 
e dois grupos de dois elementos. Ainda foi distribuído um guião (ver Anexo XXVI) com as 
informações necessárias à realização da atividade. Durante a mesma, o trabalho dos grupos 
foi supervisionado e orientado pelas professoras estagiárias e pela professora cooperante. 
Para a pesquisa dos temas foram disponibilizados manuais, enciclopédias e documentos 
para os alunos consultarem, já que o trabalho passava necessariamente pela pesquisa, pois 
as narrativas teriam que respeitar os acontecimentos e personagens históricos. Recorde-se 
que o ponto desta atividade era os alunos planificarem (estabelecerem um plano) para 
escreverem a sua história e só depois passarem para a textualização. Vinculada a esta 
atividade está outra proposta de Cassany (1995) para a planificação de um texto, a 
exploração do tema, que consiste em “estudar o tema sobre o que se escreve a partir de uma 
lista teórica de aspectos a considerar” (p. 63). Isto é, reunir informação suficiente sobre um 
determinado tópico para que se tenha conhecimentos suficientes para o desenvolver. 
Julgamos que a dificuldade que os alunos possam apresentar na escrita está, muitas vezes, 
associada ou ao pouco conhecimento do tema que devem desenvolver ou à incapacidade 
dos mesmos em colocarem em ação estratégias de busca e seleção de informação, quer na 
sua memória, quer em fontes externas. Esta atividade exigia, portanto, um trabalho com 
material de consulta. 
Para este projeto de escrita tínhamos bem definidos os passos que os alunos teriam de 
passar para produzirem as suas narrativas, sendo eles: passo 1 - mobilização/ativação do 
conhecimento temático sobre o tema em estudo: registo escrito dos conhecimentos que 
os alunos têm sobre os seus temas; passo 2 - recolha e seleção de informação: pesquisa, 
em trabalho de grupo, na Internet, em revistas e em livros levados para a sala de aula, de 
informação sobre o tema; seleção da informação, segundo os tópicos fornecidos pela 
professora; passo 3 - organização da informação: registo da informação, no guião da 




atividade; passo 4 - redação do texto: redação do texto (cada grupo elabora o seu) a partir 
do que escreverem na planificação e passo 5 - revisão do texto: aperfeiçoamento do texto, 
à medida que vai sendo escrito, por cada grupo; reescrita do texto. 
Assim sendo, desta vez quisemos ter um diálogo com os alunos mais esclarecedor e 
conclusivo acerca da planificação de textos, surgindo o seguinte diálogo: 
Professora estagiária: A atividade de hoje vai ao encontro daquilo que fizemos na 
outra atividade acerca dos descobrimentos, em que foi solicitado que elaborassem 
um plano para o vosso texto. Mas, penso que não entenderam o conceito de 
planificar. Quem quer dizer o que se entende por planificar? 
Lucas: Planificar é pensar e preparar os textos. 
Rafael: É como planear uma viagem, temos de pensar no que queremos levar. No 
texto temos de pensar no que queremos escrever. 
João: Planificar é como uma casa, em que os alicerces é a planificação e o telhado a 
textualização. 
Professora estagiária: Que exemplo curioso, João! Queres explicar melhor? 
João: Então, professora, quando construímos uma casa começamos sempre pela 
base, os alicerces, e nunca pelo telhado, até porque não é possível. Nos textos 
também devíamos começar pela base que é a planificação e só depois o telhado, a 
textualização. 
Professora estagiária: Muito bem, João. E já agora vocês começam por onde? 
Alunos: Pelo telhado (textualização). 
Professora estagiária: Não costumam planificar? 
Alunos: Não. 
(NC: 31/5/16)  
Após estes diálogos, os alunos deram início à tarefa de planificar o texto, desta vez o 
guião de escrita fornecido era muito mais esclarecedor o que facilitou na elaboração dos 
planos. Entendemos que os parâmetros que constavam no guião seriam suficientes para que 
os textos pudessem apresentar uma estrutura e um conteúdo adequados. 
Tal como na atividade anterior (sequência 1), optamos pela escrita colaborativa 
porque “permite apresentar propostas, obter reacções, confrontar opiniões, procurar 
alternativas e, quando ocorre em pares, permite colocar em relação, no interior do processo 
de escrita, alunos com desempenhos diferenciados, o que possibilita a observação da forma 
como os companheiros resolvem os problemas que vão surgindo” (Barbeiro & Pereira, 
2007, p. 10). Até porque, afinal, “quer seja na sua vida privada, social, desportiva, religiosa 
ou escolar, a criança ou o adulto não aprende nem se desenvolve sozinho” (Ministério da 
Educação, 2001, p. 198). Para além disso, evitamos uma prejudicial sobrecarga cognitiva, 




por parte do aluno, perante os obstáculos com os quais possa se deparar, ao longo do 
processo de escrita.  
Ao longo do processo de planificação verificamos que, alguns grupos, apesar de ter 
sido fornecido material de consulta sobre o seu tema, diziam: 
Vanessa: Professora, com estes livros e enciclopédias não conseguimos perceber 
muito bem o nosso tema. 
Professora estagiária: Não vos esclarece as primeiras expedições a África? 
Vanessa: Em relação a isso sim, mas não sobre o sonho do “Mapa cor-de-rosa”, e 
nós não sabemos o que é isso. 
(NC: 31/5/2016) 
Perante esta falta de conhecimento sobre o tema, e de forma a colmatá-la permitimos 
que cada grupo pesquisasse no computador disponível na sala informação sobre os seus 
temas. O tempo disponível para cada grupo foi de 10 minutos. Tal como é referido no 
PPEB (2009), importa dar ao aluno oportunidades para “utilizar criticamente a Internet na 
busca e no tratamento multimodal, em função de diferentes objetivos de estudo” (p. 109). 
No final da pesquisa, a Vanessa disse: “Professora, agora percebemos o que era o sonho do 
“Mapa cor-de-rosa”, vai ser mais fácil para escrever!”.  
O uso da internet foi uma vantagem, pois ao disponibilizar aos alunos mais informação a 
usar na construção sobre os seus temas, permitiu que tivessem conteúdo específico e 
fundamentado.  
Ao longo de toda a fase de planificação, os alunos foram expondo as suas dúvidas, 
nomeadamente, como deveriam organizar a informação, sobre acontecimentos históricos, 
entre outras. Como era expectável, este comportamento foi mais verificável nuns grupos 
que em outros.  
Reparamos que a elaboração dos planos, em comparação com a outra atividade, havia 
melhorado, pois apresentaram planos muito mais organizados, com bastantes ideias, com a 
ordenação de uma situação inicial, um desenvolvimento e uma conclusão. Também 
constatamos maiores preocupações com a definição do tempo e do espaço, como é 
percetível no anexo XVII. Consideramos que esta melhoria se justifica essencialmente 
porque os alunos já tinham desenvolvido competências (com a realização do trabalho 
anterior) e porque o guião de escrita e os objetivos da tarefa foram mais explícitos e 
esclarecedores.  




Os alunos revelaram menos dificuldades na elaboração das planificações em comparação 
com a atividade de escrita realizada anteriormente, uma vez que não tiveram problemas na 
identificação do espaço, do tempo, da sequência de ações e das personagens, denotando 
melhorias na elaboração de um plano de texto orientado. Apesar disso, a atividade excedeu 
mais do que 60 minutos, ultrapassando o tempo previsto. Terminado o exercício, as 
planificações dos alunos foram corrigidas, e deste modo, passaram à textualização do plano 
elaborado, tendo-se concedido, para o efeito, apenas os 20 minutos que restavam de aula. 
O objetivo passava por encaminhar os alunos na produção dos seus textos de uma 
forma sustentada e orientada. Neste momento, a maioria dos grupos apoiou-se no plano que 
elaborara, verificando-se uma evolução positiva ao nível do domínio da estrutura do texto 
narrativo.  
Verificamos que a maioria dos grupos teve mais facilidade em produzir os seus 
textos, já que consultavam o que haviam escrito no seu plano. Não sendo possível terminar 
os textos na aula, essa tarefa ficou para ser acabada em casa, para na aula seguinte ser feita 
a apresentação à turma, momento em que se privilegiou a fase de revisão conjunta de 
textos. Na segunda produção textual, registou-se uma diminuição assinalável dos erros 
ortográficos e a nível sintático. Em contrapartida, houve um aumento a nível da acentuação 
e pontuação, como podemos constatar pela análise do gráfico que se apresenta no anexo 
XXIV. As produções escritas melhoraram a nível sintático e ortográfico. Tal facto terá sido 
influenciado pela interação entre os pares. Na sua maioria os alunos apresentaram 
produções escritas razoavelmente boas. Serão apresentados três exemplos, um de nível 
superior, outro de nível médio e um de nível baixo.  
Neste sentido, a produção textual deste grupo (ver Anexo XXVIII) evidencia 
dificuldades ao nível da estrutura do texto narrativo, mas também denotou diversos erros a 
nível sintático, ideias pouco esclarecedoras, não terminando a história. Não fizeram 
referência a acontecimentos históricos, nem descreveram as personagens e os espaços. Os 
diálogos estão muito confusos e não obedecem às regras do seu uso. É de referir que a este 
grupo foram dadas ideias e sugestões pelas professoras estagiárias para incluir na narrativa 
conteúdos de outras disciplinas, o que, neste caso, não se evidenciou. Ao nível da 
competência escrita, esta produção evidencia diversas lacunas de pontuação, na colocação 




de vírgulas, de sintaxe, com falha de concordância em número, de acentuação. Em síntese, 
o trabalho deste grupo revela um domínio diminuto da competência escrita. 
Por sua vez, a produção deste grupo situou-se no nível médio (ver Anexo XXIX), 
porque comparativamente ao grupo precedente, além da identificação dos espaços e das 
personagens, há ausência de parágrafos bem estruturados. Por outro lado, a presença de 
diálogos confere dinamismo à história. O trabalho deste grupo demonstra um domínio 
superior da competência de escrita. Relativamente à estrutura do texto narrativo, verificou-
se que esta produção não apresentou a sequência lógica dos acontecimentos e não são 
assinalados aspetos históricos relevantes que enriqueçam a narrativa. Os alunos prenderam-
se muito a acontecimentos fantásticos, pelo que o conteúdo não está muito “rico”. Todavia, 
destaca-se, como aspeto positivo, a presença de uma situação inicial, o desenvolvimento e a 
conclusão. Ao nível dos erros cometidos, neste texto, o grupo denuncia dificuldades na 
acentuação da terceira pessoa do singular do presente do indicativo do verbo “estar”, na 
palavra “às” e na palavra “derrotá-los”. Também não incluíram conteúdos de outras 
disciplinas. 
Por último, este grupo, comparativamente às produções dos grupos anteriores, 
apresentou um melhor resultado ao nível da estrutura do texto narrativo, como se pode 
verificar pela análise da sua produção (ver Anexo XXX). Nesta produção, o grupo, tendo 
em conta os elementos constitutivos do texto narrativo, apresentou a situação inicial, o 
desenvolvimento e conclusão construída com coerência, recorrendo a diálogos e a muitos 
acontecimentos históricos. Foi notória a pesquisa de informação relevante para o tratamento 
do tema. Apresentaram um vocabulário rico e diverso. Há presença de parágrafos. No 
entanto, tal como os outros grupos, não incluiu conteúdos de outras disciplinas. 
Relativamente aos erros, foram detetados: um de ordem sintática, por ausência de 
concordância de género, um de acentuação, não assinalando graficamente a palavra aguda 
“amigável”. Este grupo revela um domínio superior da competência de escrita. 
Recorde-se que as produções escritas foram apresentadas à turma e, no final de cada 
apresentação, a turma teceu comentários em relação às mesmas e também se procedeu a um 
trabalho de revisão conjunta dos textos. Para a revisão dos textos, comunicamos que 
haveria um grupo revisor para cada texto. Por isso, definimos e discutimos o que competia 
fazer quer ao grupo revisor quer ao grupo-autor de cada texto, fornecendo tais explicações 




num guião escrito. Trocamos os textos de forma aleatória pelos diversos grupos, 
certificando-nos, todavia, de que o grupo revisor não reveria o seu próprio texto. A revisão 
seria feita com base numa grelha elaborada para o efeito (ver Anexo XXXI).  
Deste modo, optamos pela heterorrevisão. Desenvolvemos uma ação em que, 
segundo Barbeiro e Pereira (2007), “o aluno-autor lê o seu texto à turma para que seja 
comentado, desses comentários, para além de uma apreciação global, resultam sugestões de 
reformulação decorrentes de eventuais aspectos a melhorar, tanto a nível de forma como de 
conteúdo.” (p. 29). Este método foi o eleito devido à escassez de tempo. Contudo, não 
quisemos deixar de implementar as três componentes do processo de escrita. Durante este 
processo, os alunos demonstraram uma notória melhoria em relação à atividade 
anteriormente realizada. Tal facto também foi percetível nos resultados evidenciados 
através de uma grelha de avaliação das produções escritas (ver Anexo XXXII) que 
preenchemos à medida que realizávamos as atividades. Constatamos que os parâmetros 
foram melhorando de uma atividade para a outra.  
No final da atividade, pudemos comprovar que três (42%), do total de sete grupos, 
seguiram na íntegra as atividades de planificação propostas, dois (29%) seguiram 
parcialmente e apenas dois (29%) seguiram minimamente ou nulamente. Nesta atividade, 
os alunos já souberam construir um plano e entenderam os objetivos da tarefa, o que se 
repercutiu na qualidade das produções escritas acima referidas. 
Esta EEA foi recompensadora, pois foi visível a evolução dos alunos quer na fase da 
planificação de textos, quer na textualização, sendo percetível que a melhoria na elaboração 
dos planos teve repercussão na significativa melhoria das produções escritas. Pretendíamos, 
também, que os alunos entendessem a importância de saber planificar as suas produções 
textuais, até porque nos questionários 84% dos inquiridos considerava importante saber 
como planificar textos e apenas 16% não atribuía qualquer importância. Além do mais, com 
o tempo e o trabalho despendido na prática da planificação e na posterior textualização, 
tencionávamos desenvolver nos alunos o gosto pela escrita. 
Também queríamos romper a rotina que se centra, sobretudo, na exigência de os alunos 
elaborarem um produto (texto) sem que tenha havido qualquer atividade de apoio ao 
processo, ou seja, de ensino explícito de várias dimensões que é preciso ativar para produzir 
o texto. Além disso, atestamos que os alunos, quando sensibilizados para este género de 




práticas, isto é, se motivados para atividades de escrita assentes em processos de 
planificação, melhoram bastante a sua competência escrita. 
Neste sentido, e em suma, importa que o desenvolvimento da capacidade de produção 
escrita integre a aprendizagem de saberes, técnicas e procedimentos específicos, a mobilizar 
pelos alunos aquando da produção, privilegiando-se diferentes fases do processo de escrita 
(planificação, textualização, revisão). Foi muito rico o envolvimento que a turma 
manifestou para desenvolver este trabalho, desde a planificação ao trabalho de pesquisa, 
passando pelo estudo de fontes em bases de dados analógicas e digitais, pela organização da 
informação e terminando com a apresentação do trabalho final. Esta atividade de escrita 
tornou-se uma tarefa altamente motivadora e aglutinadora de interesses e vontades, 
permitindo que todos os alunos participassem e se envolvessem num espírito de verdadeira 
aprendizagem cooperativa. 
Nesta linha de pensamento, Estanqueiro (2010), refere que “os alunos devem participar 
ativamente nas atividades de sala de aula, isso ajuda a formar cidadãos participativos e 
críticos com competências que permitam comentar, discutir e questionar temas/conteúdos 
explorados em sala de aula em pequeno e grande grupo” (p. 65). Esta pedagogia da 
participação foi uma constante na nossa prática. 
Em suma, mostramo-nos disponíveis e abertas à curiosidade e às perguntas dos 
alunos. Não queríamos que eles, simplesmente, aprendessem por aprender, mas sim que 
vivessem e participassem nas aprendizagens, as quais devem ir ao encontro dos seus 
interesses e motivações. 
 
3.5. Experiência de ensino-aprendizagem na disciplina de Ciências Naturais no 2.º 
CEB 
Na ação educativa desenvolvida na disciplina de Ciências Naturais, no 2.º CEB, 
procuramos recorrer às atividades experimentais, como estratégia de ensino-aprendizagem. 
Apresentamos, no ponto que se segue, a caracterização do contexto em que decorreu a 
nossa intervenção e seguidamente descrevemos e refletimos acerca de uma EEA realizada 
com a turma em que lecionamos esta disciplina. 
 




3.5.1. Caracterização do contexto 
A ação pedagógica no 2.º CEB, na disciplina de Ciências Naturais, desenvolveu-se 
numa escola pertencente a um Agrupamento da rede de educação pública de Bragança. 
A turma era constituída por vinte alunos, sendo dez do sexo masculino e dez do sexo 
feminino, com idades compreendidas entre os doze e os catorze anos de idade. Da turma 
fazia parte um aluno com necessidades educativas especiais que nunca se encontrava na 
sala de aula, pois tinha um acompanhamento mais individualizado por parte de uma 
professora de ensino especial. 
Inicialmente (e ao longo da observação) considerávamos esta turma um pouco 
faladora, e os alunos encontravam-se bastantes vezes desatentos às aulas, mas, com o 
decorrer da nossa ação educativa e com as permanentes chamadas de atenção, os alunos 
foram melhorando os seus comportamentos e revelando mais interesse e empenho nas 
atividades. O empenho e dedicação exigidos por nós repercutiram-se nesta mudança nos 
alunos, o que acabou por se e traduzir numa melhoria das aprendizagens dos mesmos.  
A sala onde decorreram as aulas de Ciências Naturais possuía uma arrecadação com 
material laboratorial e era equipada com uma bancada com torneira. Consideramos que não 
era a mais indicada para a realização de atividades experimentais. A escola possuía um 
laboratório de Ciências, devidamente equipado, porém nunca foi possível realizarmos as 
atividades nessa sala.  
O tempo pedagógico estava organizado em dois blocos semanais, um de 45 minutos e 
outro de 90 minutos sendo que nos é exigido o cumprimento de um extenso programa num 
curtíssimo período de tempo.  
3.5.2. Descrição e reflexão da experiência de ensino-aprendizagem de Ciências 
Naturais no 2.º CEB 
A EEA desenvolvida no 2.º CEB ocorreu na segunda intervenção com a turma. Tendo 
em conta que era uma planificação de uma atividade experimental, funcionaria como mote 
para uma nova aprendizagem: fatores indispensáveis (água e luz) à germinação das 
sementes, integrada no domínio Processos vitais comuns aos seres vivos e no subdomínio 
Transmissão de vida: reprodução nas plantas. 




A aula foi iniciada através do diálogo com os alunos para relembrar o conteúdo 
trabalhado na aula anterior (germinação). Esse diálogo serviu para verificarmos se os 
alunos tinham adquirido os novos conteúdos e eram capazes de os explicitar através de um 
discurso cientificamente correto. 
Professora estagiária: Ainda se lembram do que trabalhamos na aula anterior? 
Alunos: Germinação de sementes. 
Professora estagiária: E o que é a germinação? 
Sara: É quando o embrião contido na semente abandona o estado de vida latente, 
dando início ao desenvolvimento de uma nova planta. 
Professora estagiária: Eu não pedi para lerem, Sara. Eu quero realmente saber se 
compreenderam os conteúdos novos. Também aprendemos a constituição da 
semente. Quem quer dizer o que ficou a entender sobre esse assunto? 
Filipe: A semente é constituída pela amêndoa e pelo tegumento.  
Vítor: E a amêndoa é constituída pelo embrião e substâncias de reserva. 
Professora estagiária: Muito bem, meninos, e o embrião? É constituído pelo quê? 
Andreia: Pela radícula que dará origem à raiz, caulículo que dará origem ao caule e 
as plúmulas às folhas. 
Professora estagiária: Muito bem! Estou a ver que perceberam.  
(NC: 28/4/16) 
Após o diálogo estavam criadas as condições para prosseguir com a aula. Os alunos 
tinham adquirido os conteúdos trabalhados na aula anterior. De seguida, questionamos os 
alunos “De que condições precisarão as sementes para conseguirem germinar?”. Nesta fase 
os alunos formularam hipóteses, tendo em conta o que sabiam e o que desejavam saber: 
Carolina: Eu sei que nós deitamos as sementes à terra. 
Bruna: Pois é, mas a terra tem de estar húmida.  
Inês: Mas também precisam de sol para crescer.  
Professora estagiária: Então, o que quer isso dizer? 
Vítor: Quer dizer que as sementes têm preferência quanto à água e à luz. 
Professora estagiária: Então, como poderemos ter a certeza destas hipóteses? 
Filipe: Experimentando, podemos fazer uma experiência. 
Professora estagiária: Parece-me bem, vamos experimentar! Mas antes precisamos 
de um protocolo experimental. 
Inês: Eu sei o que é, diz-nos o material que precisamos e como temos de fazer a 
experiência. 
Professora estagiária: Não só, Inês. Vamos então em conjunto planificar esta 
atividade experimental. 
(NC: 28/4/16) 




Neste momento, se por um lado os alunos estavam curiosos e motivados para fazerem 
a experiência, por outro lado, ficaram desanimados por saberem que primeiramente teriam 
de planificar a atividade experimental, ou seja, o protocolo experimental. O guião foi 
realizado em grande grupo. 
Inicialmente, as crianças enunciaram a água e a luz como fatores indispensáveis à 
germinação de sementes. As variáveis em estudo estavam, assim definidas. Havendo outras 
possíveis (ex. temperatura, etc.), no entanto partimos daquilo que os alunos sabiam e 
sugeriram. Posteriormente, eram necessárias as questões-problema. Em diálogo definimos 
as duas seguintes: “Qual será a influência da água na germinação das sementes?” e “Qual 
será a influência da luz na germinação das sementes?”.  
Cada questão-problema diz respeito à influência de uma variável independente (água ou 
luz) no processo de germinação das sementes (variável dependente). Houve necessidade de 
clarificar aos alunos que a resposta a cada uma das questões só seria válida se houver 
controlo das variáveis independentes já referidas.  
Com o propósito de dar resposta às questões formuladas definimos com o grupo o 
que vamos mudar (variável independente em estudo) nas suas questões- problema. 
Ana: A variável que muda é a água para a primeira experiência e para a segunda é a 
luz. 
Professora estagiária: Como assim? 
Ana: No primeiro caso, colocamos água numas sementes e nas outras não. No 
segundo caso, colocamos as sementes com presença de luz e sem luz. 
Professora estagiária: Muito bem, essas variáveis (água e luz) são chamadas de 
independentes. 
Juliana: Porquê? 
Professora estagiária: A variável independente é o fator, neste caso a água e a luz, 
que é manipulado com o objetivo de observar o efeito na nossa experiência se 
realmente eles influenciam ou não na germinação das sementes. 
Julianas: Professora, as nossas sementes podem ser as que trouxe na última aula 
que eram de feijão? 




Também questionamos a turma sobre o que vamos medir (variável dependente 
escolhida). 




Tiago: O tempo que demoram a germinar. 
Professora estagiária: Tanto as sementes com e sem água e o mesmo para as 
sementes com a presença ou ausência de luz, certo? 
Alunos: Sim.  
Diogo: Mas como vamos fazer isso? 
Professora estagiária: O que acham que devemos medir e como? Será com uma 
régua? 
Alunos: Claro que não. 
Professora estagiária: Então será em anos? Segundos? 
Tiago: Professora pode ser em dias, acho que é o melhor. 
Professora estagiária: Ótima sugestão, Tiago!    
(NC: 28/4/16) 
Foi então definido que mediríamos no caso da água e da luz, o tempo, em dias, que 
cada semente de feijão (com ou sem água e com a presença ou ausência de luz) demorava a 
germinar. Os alunos nesta fase já se encontravam um pouco desmotivados. O que queriam 
mesmo era realizar a atividade. No entanto conseguiam perfeitamente responder às nossas 
questões e também apresentavam intervenções bastante interessantes. Não desistimos e 
quando verificamos a desmotivação por parte dos alunos informávamos que a planificação 
estava quase concluída, para além de mandarmos registar o que até então tínhamos 
descoberto. Estas foram as únicas formas que encontramos no momento para atenuar o 
desânimo de alguns alunos. Logo depois questionamos o que vamos manter e como 
(variáveis independentes sob controlo). 
André: Tem de ser só sementes de feijão. 
Professora estagiária: Muito bem. E podemos por num frasco, por exemplo, 3 
sementes e no outro 10? 
Mariana: Não. A quantidade tem de ser a mesma. Não podemos mudar. 
Professora estagiária: Muito bem, Mariana. 
(NC: 28/4/16) 
Assim sendo, e a partir das ideias dos alunos, o tipo de sementes e a sua quantidade 
seriam as duas variáveis que tínhamos de manter para realizar a atividade.  
De seguida, interrogamos os alunos de como deveríamos registar os resultados da 
observação. Os alunos logo responderam que o melhor seria através de uma tabela. Como 
resultado final apresentamos as tabelas que constam do anexo XXXIII.  




De acordo com o modelo POCEA, a previsão é muito importante, pois o aluno prevê 
o que irá acontecer para, aquando da observação, ser possível comparar as suas previsões 
com a observação, confrontando os resultados e retirando conclusões.  
Por este motivo, solicitamos que os alunos registassem as suas previsões, com o 
objetivo de determinarmos as conceções prévias que tinham acerca da germinação de 
sementes. É essencial explicitar os conhecimentos prévios que os alunos apresentam, antes 
da lecionação dos conteúdos. Os conhecimentos prévios dos alunos podem estar corretos ou 
errados. É, essencialmente, com os conhecimentos prévios errados que nos devemos 
preocupar, pois trata-se de conhecimentos que são opostos aos “conceitos científicos e que 
são resistentes à mudança, mas que podem ser aproveitados para promover a aprendizagem, 
pelo que se torna de primordial importância detetá-los e confrontar os alunos com os 
mesmos para que ocorra a mudança concetual efetiva” (Fernandes, 2011, p. 2). No entanto, 
ficamos impressionadas, pois ao questionarmos os alunos sobre o que pensam que vai 
acontecer e porquê, as suas previsões estavam muito próximas da realidade.  
Surgiram previsões para a água tais como as da Ana: “As sementes do recipiente A 
vão germinar e as do B não” e as do Óscar: “As sementes do recipiente A vão germinar 
mais depressa do que as do B”. Para a luz surgiram previsões, como as da Andreia: “As 
sementes do recipiente C vão germinar mais depressa do que as do recipiente D” e do 
Filipe: “As sementes dos recipientes C e D vão demorar o mesmo tempo a germinar”. 
(NC:28/4/16) 
Entretanto, o Tiago disse “Professora, mas precisamos de sementes, água e luz para 
fazer a experiência”, para, além disso, também precisávamos de saber como havíamos de 
fazer a atividade. Foi então que, em grande grupo, construímos o procedimento da atividade 
(ver Anexo XXXIV). Autonomamente, os alunos sabiam que, para realizar a atividade, 
necessitariam de material e de um procedimento. Este foi um dos passos em que os alunos 
demonstraram mais dificuldade e que se justificou uma ajuda extra da nossa parte. 
Para terminar, os alunos registaram no seu caderno diário todo o protocolo 
experimental. A aproximar-se o final da aula comunicamos aos alunos que a atividade 
experimental seria realizada na próxima aula e avisamos para não se esquecerem do 
caderno diário, pois era lá que se encontravam todos os passos de como havíamos de 
realizar a atividade.  




É de salientar, que os alunos se mostraram expectantes com a realização da atividade. 
Podemos ainda referir que, quando realizamos a atividade, a maioria se encontrava 
motivada. Eles estavam interessados e participativos na experiência realizada em contexto 
de sala de aula.  
Com a realização desta EEA, pretendíamos que os alunos, para além de saberem 
planificar a atividade, conseguissem perceber quais as diretrizes que se devem seguir 
quando realizamos uma atividade (o que vamos medir, vamos manter, vamos mudar, vamos 
registar e como vamos fazer). Estes devem conseguir elaborar uma forma de pensar, de 
modo a que não adquiram, apenas, os conhecimentos como produto final, mas que os 
utilizem para analisar a realidade em que vivem. Sabíamos que já tinham realizado 
atividades de índole prática, contudo também sabíamos que nunca tinham realizado 
nenhuma atividade desta natureza em que fossem os próprios a construir o protocolo 
experimental da atividade. Perante estes resultados, podemos considerar que a experiência 
realizada foi uma mais-valia para os alunos, na medida em que aplicaram os conhecimentos 
novos e prévios na construção de novas aprendizagens. Partindo desta atividade, foi 
possível abordar um conteúdo programático, de modo mais dinâmico e motivante para os 
alunos, que se demonstraram empenhados. Todo o processo decorreu conforme planificado, 
tendo em conta o tempo que tínhamos previsto para a realização desta atividade (90 
minutos). 
No decorrer da nossa ação educativa, foi nossa intenção implementar, sempre que 
possível, atividades de índole prática objetivando uma melhor compreensão dos conteúdos 
por parte dos alunos. Sabemos que, para uma aprendizagem ser significativa, os alunos 
devem confrontar as conceções que têm com o que observam, neste caso, o que observaram 
a partir das atividades experimentais. Durante este processo, assumimos o papel de 
orientadoras/mediadoras. A este respeito, Estrela (2002) “defende que o professor deve 
alterar o seu papel, assumindo-se como orientador, tornando os alunos protagonistas da 
ação; no princípio da participação geral que identifica”, segundo Conners (1978), citado por 
Zabalza, (1994), “o desejo dos professores em garantirem ao máximo a implicação de todos 
os alunos nas tarefas colectivas e/ou individuais” (p. 55). 
Para terminar, concluímos que, com esta atividade, os alunos compreenderam que 
quando a semente encontra um local com condições do meio favoráveis ao seu 




desenvolvimento (húmido, luz, temperatura apropriada, etc.), ocorre a germinação e o 
embrião começa a desenvolver-se. Além disso, ao longo dos dias de observação, ainda 
tiveram a oportunidade de ver o fenómeno da germinação que se inicia sempre pelo 
aparecimento da radícula (futura raiz), que rompe o invólucro ou tegumento da semente. É 
a partir dessa raiz que se desenvolvem posteriormente as raízes secundárias. Assim, a 
jovem planta pode ancorar-se no solo e absorver a água e sais minerais necessários ao seu 
crescimento. Os alunos tiveram a possibilidade de serem elementos ativos na construção de 
novos saberes quer a nível do “processo” (planificação da atividade experimental) quer a 
nível do “produto” (atividade experimental). Concordamos com Freire (2007) quando 
sublinha que “saber ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para 
a sua própria produção ou a sua construção” (p. 47). Neste sentido, participar ativamente 
nas atividades de sala de aula ajuda a formar cidadãos participativos e críticos.  
  




4. Resultados e principais conclusões do estudo 
Na presente secção serão apresentados os resultados do nosso estudo, desenvolvido 
durante a PES, nomeadamente no que se refere ao trabalho realizado com a turma do 1.º 
CEB, e com a turma de Português do 2.º CEB e com a oscultação das opiniões dos 
professores envolvidos nestes contextos. Os dados que a seguir são expostos dizem 
respeito, não a todas, mas sim a um conjunto de perguntas que fazem parte dos inquéritos 
aplicados e cujos resultados são extremamente significativos para o tema em questão. A 
aplicação do inquérito por questionário tinha como objetivo descrever as perspetivas dos 
alunos sobre as atividades de escrita desenvolvidas durante as aulas. 
Em relação aos professores, realizamos entrevistas aos professores titulares de turma 
em que aplicamos os questionários aos alunos (1.º CEB e Português do 2.º CEB) e a uma 
outra professora de Português do 2.º CEB. O objetivo passava por obter dados que 
permitissem conhecer as conceções dos professores acerca da planificação textual nas 
produções escritas que solicitam aos alunos, e conhecer as suas práticas pedagógicas no 
âmbito do desenvolvimento das tarefas de planificação textual. Para mantermos o 
anonimato, decidimos caracterizar cada professor com as designações de P1, P2 e P3.  
No final da apresentação dos resultados, serão tecidas algumas conclusões acerca do 
estudo.  
 
4.1. Apresentação dos resultados 
4.1.1. Inquérito por questionário aos alunos 
A respeito da primeira questão “Para ti, escrever é:” temos a destacar que, do total 
dos trinta e oito inquiridos, trinta e quatro assinalaram a escrita como uma forma de 
aprender, ou seja, reconhecem e valorizam a utilidade que a escrita tem no seu percurso 
escolar. Dezassete alunos consideram-na como um prazer, o que revela que, para eles, o ato 
de escrever é prazeroso, contrariando a ideia de um processo custoso. Apenas, dois alunos 
consideram a escrita como uma obrigação, um número que consideramos ser bastante 
reduzido tendo em conta a totalidade da amostra. Estes dados (nomeadamente as respostas 
que referem a escrita como algo prazeroso) contradizem uma opinião geralmente difundida 
acerca do desagrado dos alunos em relação à escrita. Na verdade, olhando para a nossa 
prática, eles contradizem também aquelas que eram as reações dos alunos quando lhes era 




solicitada uma produção escrita. Parece que tal desagrado não tem a ver com a escrita em 
si, mas (é uma hipótese) com o tipo de escrita que normalmente é solicitada em contexto 
escolar. 
A segunda e terceira questão eram “Consideras importante a prática da escrita?” e 
“Gostas de escrever?”. Todos os inquiridos, trinta e oito alunos (100%), responderam 
asseverativamente à primeira. Trata-se de uma afirmação categórica em relação à 
consciencialização dos alunos acerca da importância de se promover esta prática. Em 
relação à segunda, apenas cinco alunos (13%) responderam negativamente, opondo-se aos 
trinta e três alunos (87%) que responderam que sim. Porém, como acima referimos, esse 
gosto nem sempre era visível quando eram aplicadas atividades de escrita na sala de aula.  
Em relação à questão cinco, “Quais as barreiras que te afastam da prática da 
escrita?”, dezassete alunos (44%) referiram não existir nenhuma barreira, porém onze 
alunos (29%) identificaram o cumprimento dos conteúdos programáticos como uma 
barreira sendo que, para os alunos, a responsabilidade deste afastamento é a própria escola.  
Na questão seis, “Em média, com que frequência costumas escrever?”, catorze 
alunos (37%) responderam que apenas dedicam entre 01 minutos a 30 minutos por semana 
à prática da escrita, o que, dentro das cento e sessenta e oito horas que compõem a semana, 
é um tempo diminuto. No entanto, dez alunos (26%) referem que despendem mais de uma 
hora por semana na prática da escrita.  
Perante a questão oito, “Que técnicas utilizas normalmente antes de escreveres um 
texto?”, dos trinta e oito elementos que compõem a amostra deste estudo, vinte e seis 
(68%) mencionaram utilizar uma folha de rascunho. Quer isto dizer que os alunos 
normalmente fazem um esboço dos seus textos. Por outo lado, nove alunos (23%) 
assinalaram que não obedecem a nenhuma técnica de planificação prévia e que partem 
imediatamente para a escrita do texto sem antes pensarem em estruturar a informação que 
pretendem escrever. Na questão nove, “Qual das seguintes afirmações descreve melhor os 
teus hábitos de escrita?”, as respostas encontram-se um pouco divididas, uma vez que 
dezoito alunos (47%) responderam “Tento sempre terminar o que escrevo de uma só vez 
até que o resultado esteja ao meu gosto”, contra os vinte alunos (53%) que responderam 
“Gosto de apontar ideias, escrever e rever tudo o que escrevi, no dia seguinte ou após 
alguns dias”. Perante estes resultados, podemos concluir que os inquiridos estão 




relativamente divididos no que toca às técnicas de escrita, pois a diferença entres as duas 
afirmações é muito pequena. Não deixa de ser significativo o número de alunos que 
escolheram a segunda opção (aquela que se refere a uma prática de escrita mais morosa e 
em que há tempo para o desenvolvimento das várias fases do processo de escrita). 
Curiosamente, nas salas de aulas, muito raramente há tempo para desenrolar todo este 
processo. Na mesma linha vão as seguintes questões.   
Optamos por agrupar e especificar aqui os resultados obtidos a partir das seguintes 
questões, “Tens por hábito planificar os teus textos antes de os escreveres?”, “Consideras 
importante a planificação de textos?” e “Consideras importante saber como planificar 
textos?”, uma vez que se encontram relacionados. Através dos resultados obtidos, podemos 
concluir que vinte alunos (53%) têm por hábito planificar textos, sendo que todos os trinta e 
oito inquiridos (100%) consideram importante a planificação de textos e trinta e dois (84%) 
entendem como essencial saber como os planificar. Fica evidente que os alunos consideram 
importante esta prática, mas só pouco mais de metade afirma que efetivamente faz a 
planificação do texto, verificando-se uma discrepância entre as conceções e as práticas. 
Este facto poderá justificar-se com a falta de conhecimento acerca de como realizar a 
planificação textual (aspeto realçado nas respostas à última questão deste grupo).  
Relativamente à questão “Tiveste professores que ensinassem a planificar textos?”, a 
grande maioria dos alunos (66%) dissera que alguns professores os ensinaram a planificar 
textos, sendo que o único que surgiu referenciado nas respostas foi o professor de 
Português. Este resultado suscitou a nossa atenção para o facto de que o trabalho acerca das 
técnicas de planificação parece exclusivamente remetido para os professores de Português, 
mesmo sabendo-se que o desenvolvimento de competências de planificação textual, nas 
diversas áreas, potencia o sucesso dos alunos, pela melhoria das suas capacidades de 
escrever e de pensar. Por fim, em relação à questão “Qual a importância desse 
conhecimento [saber como planificar textos]?”, as respostas dos alunos foram 
significativas, já que vinte e cinco alunos (66%) assinalaram que essa prática ajuda a 
melhorar a escrita e dezassete (45%) consideraram que este conhecimento conduz a textos 
com melhor qualidade. É importante sublinhar novamente que os alunos têm a noção da 
importância da prática da planificação de textos, embora, quando confrontados com reais 
práticas de escrita, muito frequentemente não planifiquem o texto a escrever.   




4.1.2. Inquérito por entrevista aos professores  
Iniciamos por referir alguns dados socioprofissionais das professoras que 
participaram neste estudo. No 1.º CEB a professora cooperante tinha 45 anos, e frequentou 
o curso de professores do 1.º CEB, tirando mais tarde uma variante de Português/Francês e 
ainda concluiu o mestrado em Animação Artística, contando já com 21 anos de serviço. A 
professora cooperante de Português do 2.º CEB tinha 42 anos, frequentou o curso 
professores do Ensino Básico do 1.º e 2.º CEB na variante de Português e Inglês, 
totalizando 20 anos de serviço. Por último, a professora de Português do 2.º CEB que 
aceitou participar no estudo tinha 48 anos, frequentou igualmente o curso de professores do 
Ensino Básico do 1.º e 2.º CEB na variante de Português e Inglês, e já conta 25 anos de 
serviço 
As entrevistas foram transcritas e o texto daí resultante foi analisado considerando o 
seu conteúdo. Procedemos de seguida à análise dos dados considerando, para o efeito, os 
discursos das entrevistadas. A interpretação dos dados recolhidos, através da análise das 
respostas das entrevistas à professora do 1.º CEB e às professoras de Português do 2.º CEB, 
leva-nos a inferir que ambas dão importância à prática da escrita, integrando-a nas suas 
atividades práticas. Q2: “Considera importante a prática da escrita? Globalmente, e 
considerando o conhecimento que tem das práticas neste ciclo de ensino, como avalia a 
qualidade do trabalho desenvolvido pelos professores e (pelas escolas) no âmbito do 
ensino da escrita?” P1: “A prática da escrita é fundamental numa sociedade. As práticas 
referentes à didática da escrita no 1º CEB são, atualmente, muito adequadas a este nível de 
ensino. A qualidade do trabalho desenvolvido pelos professores tem sido cada vez maior no 
âmbito do ensino da escrita, sendo notórias as alterações”; P2: “Considero, porque para 
além de sabermos expressar oralmente, também devemos saber transmitir o que queremos 
pela escrita, (...) saber expressar aquilo que pretendemos. Penso que a didática da escrita, de 
há uns anos para cá, tem sido vista um pouco diferente, agora ensina-se mais os alunos a 
escrever, virando-se para o ensino “de como fazer” e, consequentemente, a qualidade do 
trabalho desenvolvido pelos professores acompanha essa evolução”. Segundo as opiniões 
supracitadas, podemos concluir que as professoras reconhecem a importância da escrita e 
realçam que o trabalho pedagógico para o desenvolvimento desta competência tem sido 
alvo de modificações no que diz respeito ao seu ensino, conduzindo a uma melhor 




qualidade das práticas, realçando-se o facto de se trabalhar com maior sistematicidade o 
processo redacional – o “como fazer”, referido por P2.  
Às questões agrupadas em Q4: “Costuma promover atividades de escrita nas suas 
aulas? Com que frequência? Quanto tempo por semana costuma dedicar a atividades de 
escrita? Pode descrever o processo que normalmente desenvolve para a realização de uma 
atividade de escrita? Costuma desenvolver atividades de escrita com a duração igual ou 
superior a 90min?”. Não se entende no discurso da P1, efetivamente o tempo dedicado a 
atividades de escrita, para comprovar esta asserção, anotamos o seu discurso: P1: “Em 
todas as aulas são promovidas atividades de escrita, sobretudo nas aulas de Português”. Por 
outro lado, a P3 foi mais esclarecedora e explícita em relação ao tempo cedido a atividades 
de escrita; P3: “Sim. Pode acontecer todas as semanas, pode às vezes não acontecer. Mas, 
depende, temos de nos cingir ao programa, quer queiramos quer não, há muitos conteúdos 
gramaticais para serem trabalhados. Contudo, existem semanas que dedico uma aula, mas, 
em média duas vezes por mês. O processo que utilizo para a realização de uma atividade 
escrita varia um pouco, mas normalmente existe um tema proposto por mim ou pelos 
alunos, de seguida dou as indicações necessárias para realizarem o trabalho e no decorrer 
do mesmo vou supervisionando e orientando”. Não podemos deixar de referir dois aspetos: 
P1 não reconhece a especificidade de uma didática da escrita; P3 sugere uma forte 
aproximação entre “programa” e conteúdos programáticos como se esse fosse o ponto 
central dos programas e a aprendizagem da escrita fosse, neles, marginal. 
As respostas obtidas às Q5: “Tem por hábito solicitar aos alunos produções escritas 
feitas como TPC? Com que frequência? [Avaliar a quantidade de trabalhos de casa de 
escrita de textos?]” deixam antever que este hábito não era muito frequente, como 
podemos constatar P1: “Por norma, solicito aos alunos cerca de duas vezes por semana 
atividades de escrita”; P2: “Às vezes tenho, mas quando peço produções mais elaboradas 
gosto de acompanhar esse processo e normalmente fazem-nas na sala de aula. Não existe 
uma frequência exata, é relativo”. Já no que diz respeito à opinião das professoras sobre 
Q6: “Quais as barreiras que afastam os alunos da prática da escrita, ou seja que mais 
dificultam a consecução de bons níveis de desempenho nesta competência?”, ambas 
apontam como maior impedimento a adesão dos alunos a uma panóplia de entretenimentos 
(tecnologias) que existe para que os alunos considerem essa via mais prazerosa do que a 




prática da escrita, mas também se pode constituir como uma forma de aproximação 
vejamos pelos testemunhos que se seguem P2: “Na minha opinião, a prática de escrita e o 
gosto pela mesma passam obrigatoriamente pela prática regular de leitura como forma de 
passatempo, o que é pouco frequente nos tempos atuais devido à existência de excesso de 
outras formas de entretenimento”; P3: “Penso que a primeira é a preguiça. Depois, como 
estamos na era das tecnologias, tudo que as envolva os alunos já se sentem mais 
predispostos para a prática da escrita (...) chegam a ficar entusiasmados”. Esta entrevistada 
reconhece que as novas tecnologias podem ter vantagens como meios motivadores para a 
prática da escrita, se bem usados em sala de aula. 
No que diz respeito às componentes da produção textual, colocamos as seguintes 
questões: Q7: “Das três componentes no processo de escrita: planificação, textualização e 
revisão qual é a mais importante? E qual delas dá mais ênfase nas suas aulas?”. 
Obtivemos respostas como: P1: “Não podemos dar mais ênfase a uma relativamente às 
outras. Todas são fundamentais no processo de escrita”; P3: “Todas elas. Não fazem 
sentido umas sem as outras. Não se pode passar por cima de nenhuma, devem-se 
contemplar todas, senão não dá resultado. Dou ênfase a todas, é igual”. As professoras 
reconheceram que as práticas de escrita só fazem sentido quando são consideradas e 
trabalhadas todas as componentes do processo. Porém, pela análise e interpretação de 
episódios observados e dos dados das observações realizadas diariamente, verifiquei que 
essas componentes nem sempre eram devidamente contempladas. 
Para a questão Q8: “Considera importante realizar atividades de planificação de 
texto com os alunos?”, foram obtidas as seguintes respostas. P1: “É sem dúvida 
fundamental realizar a planificação dos textos com os alunos”; P2: “Sim, sim. Considero, 
porque a partir da planificação, penso que é mais simples para os alunos para depois 
conseguirem fazer o texto, portanto ajuda-os na consecução das suas produções escritas”.As 
professoras consideram importante este subprocesso da escrita, sendo que uma delas referiu 
uma razão pela qual a sua prática é vantajosa, atribuindo-lhe uma carga valorativa na 
facilitação das produções escritas, no sentido de preparem, pensarem e refletirem sobre os 
seus textos. A partir de Q9: “Tem por hábito realizar atividades de planificação de textos 
com os seus alunos? Como realiza essas atividades? Que tipos de planos costumam 
elaborar? Quanto tempo costuma dedicar à planificação do texto?, pretendíamos perceber 




como este subprocesso é realmente abordado no contexto de sala de aula, sendo que as 
respostas foram P2: “Realizo regularmente a planificação de textos com os meus alunos. A 
planificação e a realização dessas atividades dependem do ano de escolaridade em causa. 
Não lhe posso precisar o tempo porque depende do domínio que os alunos já têm dessa 
competência”; P3: “Sim. Normalmente, sugiro um tema, para fazerem a planificação. 
Podem fazer em grupo ou individualmente. À medida que planificam, circulo pela sala, no 
sentido de os auxiliar para melhorarem o seu trabalho. Os planos são por tópicos, fazem um 
levantamento do que querem dizer para depois organizarem essa informação”. Com base 
nestas respostas, podemos inferir que ambas têm patente como se processa a realização 
destas atividades e os “passos” que devem percorrer para ajudarem os seus alunos. Contudo 
nunca se referem com clareza ao tempo usado em tarefas de planificação. Depreendemos 
que isso pode e deve ser alvo de reflexão, podendo revelar uma certa incompatibilidade 
entre o discurso e as reais práticas. 
O último bloco de questões que foi alvo de análise foi Q12: “Os manuais escolares 
que utiliza na sala de aula apresentam atividades de planificação de texto? Usa com 
frequência as atividades de escrita propostas no manual, ou opta por propor outras? [As 
atividades realizadas de escrita realizadas em aula são maioritariamente aquelas que são 
propostas pelo manual ou são propostas por si?”. Destacamos as seguintes respostas P1: 
“Os manuais adotados têm sempre atividades de planificação de textos que servem muitas 
vezes de linha orientadora para as atividades a desenvolver em casa. Por norma, na sala de 
aula faço a planificação dos textos com os alunos”; P3: “Sim, apresenta. Noto muita 
diferença nos manuais no início da minha carreira e agora. Atualmente, apresentam muitas 
dessas atividades. Sim, uso as do manual, que são diversificadas, e outras por mim”. O 
discurso das docentes evidencia uma valorização das produções textuais propostas pelos 
manuais, sendo percetível que reconhecem melhorias nessas propostas. 
 
4.2. Conclusões 
Com a realização deste estudo foi possível obter resultados que nos permitem retirar 
um conjunto de conclusões interessantes e igualmente significativas para dar resposta à 
questão-problema. Primeiramente, quer alunos e professores consideram importante a 




prática da escrita e inclusive consideram esta competência fundamental em termos sociais 
como no contexto escolar.   
A prática pedagógica desenvolvida durante a PES, aquando da realização de 
atividades de escrita, foi, principalmente no início, encarada pelos alunos como uma 
“obrigação”. Eles demonstravam uma enorme relutância em relação às tarefas de escrita, 
mesmo que nos questionários a maioria tenha assinalado que gostava de escrever. Pela 
análise, das respostas dadas pelas professoras, e dos seus discursos, percebemos que as 
atividades de escrita não são uma prática letiva tão frequente quanto o desejável. Além 
disso, o efetivo trabalho da dimensão processual parece ficar aquém do que é 
discursivamente afirmado, sendo o cumprimento do programa a principal justificação 
avançada. Talvez o tipo de escrita que é praticada na escola, de caráter mais normativo, 
conduza ao afastamento dos alunos desta prática comunicativa.  
Relativamente aos hábitos de planificação, um pouco mais de metade dos inquiridos 
referem que planificam os textos, normalmente utilizando uma folha de rascunho. 
Constatamos, porém, que os alunos escreviam os seus teus textos de uma só vez sem 
preocupações com uma planificação prévia. As professoras referem que este subprocesso é 
tão importante como os restantes (textualizar e rever), e ainda referem que têm por hábito 
realizar atividades de planificação textual com os seus alunos, prática que durante a nossa 
observação pouco se verificou. Além disso, quando solicitávamos aos alunos a planificação 
de textos, eles não o sabiam fazer, ou melhor, faziam um rascunho da versão final do texto, 
como abordamos no capítulo anterior. Professores e alunos reconhecem que esta prática 
ajuda a melhorar a escrita, e, consequentemente, conduz a textos de melhor qualidade. Estes 
resultados, em paralelo, com as atividades propostas aos alunos ao longo do ano, pemitem-
nos concluir que existem melhorias nas suas produções textuais quando se fazem boas 
planificações. Quando, ao longo da PES, comparamos os textos que os alunos escreveram 
após momentos de adequada planificação, com outros anteriormente escritos, notamos 
melhorias na qualidade dos textos. Sublinhamos, portanto, que este deve ser um trabalho 
sistemático e continuado para serem notórias as melhorias, sendo, por isso, uma 
necessidade a implementação efetiva e significativa desta prática em contexto de sala de 
aula. 
 




5. Considerações finais 
Pretendemos, com este capítulo, refletir sobre a prática pedagógica desenvolvida em 
contexto de 1.º e 2.º CEB. Sem escamotear as limitações do estudo realizado, procuraremos 
apresentar os contributos que gerou na prática, entre eles o entendimento que o trabalho 
sistemático no âmbito da planificação textual pode proporcionar efetivas melhorias à 
produção escrita dos alunos. Salientamos, antes de mais, a preocupação de, no decorrer 
deste relatório, estabelecermos correlações entre o quadro teórico e as dinâmicas criadas em 
contexto. 
A investigação que aqui realizamos emergiu da observação da prática. Assim sendo, 
fez todo o sentido que a metodologia adotada incidisse sobre a metodologia de 
investigação-ação, uma vez que foi realizada nos contextos, concomitante com as 
intervenções da PES, desenvolvendo uma reflexão a partir e sobre as práticas. Para 
assegurar que o tema deste relatório fosse desenvolvido com sobriedade nas turmas com as 
quais interviemos, era necessário uma séria revisão da literatura. Esta constitui-se como 
uma ferramenta imprescindível para ampliarmos o nosso conhecimento acerca da 
planificação textual. Reconhecemos que a elaboração de uma revisão da literatura foi 
trabalhosa e árdua, mas, ao longo do processo, as dúvidas e incertezas foram dissipando-se 
gradualmente e as aprendizagens que fizemos foram muitas e de grande relevância para o 
nosso desempenho profissional 
Ao longo da prática, percebemos que a reflexão é fundamental para a reconfiguração 
da nossa ação, e reconhecemos que, através da sua mobilização, constante e consciente, foi 
possível operar alterações, resultantes do autoquestionamento contínuo. 
Com efeito, encaramos o ato de planificar como um momento de tomada de decisão, 
quanto ao que ensinar, refletindo acerca do como fazê-lo, a que ritmo e para quem ensinar. 
Neste sentido, a planificação permitiu-nos refletir sobre a nossa prática, de forma a 
aprimorar as estratégias de ensino em função dos objetivos de aprendizagem e da 
especificidade de cada aluno e de cada grupo de alunos. 
Ao refletirmos, hoje, acerca dos planos de ação desenvolvidos, e as EEA 
concretizadas, compreendemos que ainda ficou tanto por aprender e fazer. Temos plena 
consciência de que poderíamos ter percorrido outros caminhos, explorado mais 
consistentemente diversas situações promotoras de aprendizagem, aprofundando a 




investigação sobre o tema, nas nossas intervenções, mas a vantagem é que este é o início de 
um longo percurso que se avizinha. E anima-nos a certeza de que estamos motivadas para o 
percorrer, porque acreditamos que é possível o melhoramento das nossas práticas e que, 
num espírito de aprendizagem ao longo da vida, seremos capazes desse melhoramento. A 
prática pedagógica desenhou-se através dos fatores de conferência de intencionalidade 
educativa: observação; planificação; ação; reflexão e avaliação. Tratou-se de uma ação em 
espiral, permitindo o aperfeiçoamento gradual da nossa prática educativa e, 
consequentemente, das aprendizagens dos alunos.  
Um outro aspeto, diz respeito ao estudo levado a cabo cuja finalidade já foi 
apresentada. Trata-se, de um estudo sobre a capacidade dos alunos conseguirem planificar 
os seus textos de forma individual e sistemática. Este requeria uma iniciação à PES mais 
demorada e densa. Os moldes em que o atual modelo de estágio se apresenta não o 
permitem, sendo uma das limitações deste estudo. Ainda assim, optamos por outro caminho 
que foi compreender se um trabalho sistemático e continuado no domínio das competências 
de planificação textual traria efetivas melhorias às produções escritas dos alunos. Mas 
conseguimos? Os alunos conseguiram planificar autonomamente os seus textos? A resposta 
séria é: nós tentamos, procuramos apoiar, ajudar e, essencialmente, orientar os alunos, 
durante as EEA, para que desenvolvessem melhor esta competência. Valeu a pena?... 
Vamos resistir à evocação do poeta! O certo é que, os alunos foram evidenciando melhorias 
no sentido de serem mais autónomos no domínio desta competência, ainda que, as EEA 
realizadas não tenham sido tantas como as que ambicionávamos, devido ao tempo 
pedagógico cedido pelas professoras cooperantes. A prática desenvolvida permitiu-nos 
validar a opinião de que as vantagens em trabalhar sistematicamente competências de 
planificação textual são muitas. Verificamos que as produções textuais bem planificadas 
permitem que o aluno encare o ato de escrever como algo que tem intencionalidade e não 
surge descontextualizado. Além disso, planificar incrementa um pensamento crítico e 
gerador de um vínculo fecundo entre texto e sujeito-aluno-escrevente. Foi profundamente 
satisfatório apercebermo-nos (nomeadamente na turma de Português – 2.º CEB) que, a uma 
rejeição inicial dos alunos em relação a atividades de escrita, foram progressivamente 
ultrapassadas, graças ao nosso trabalho promotor de processos de planificação.  




Ao analisarmos as suas produções escritas (algumas apresentadas no capítulo 
anterior), torna-se evidente que existe uma clara divergência quando comparamos trabalhos 
devidamente planificados com outros que carecem de tal prática. As propostas de 
planificação influíram positivamente na melhoria das produções textuais dos alunos, 
principalmente na adequação e estruturação de ideias. Realçamos, ainda, que os resultados 
poderiam ser mais assertivos se fosse efetuado um acompanhamento mais exaustivo junto 
dos alunos, e se esta fosse uma prática frequente e continuada na sala de aula. Mesmo 
assim, pensamos que as EEA que realizamos com os alunos contribuíram, de forma 
positiva, para o desenvolvimento de competências em vários domínios das diferentes áreas 
do conhecimento, envolvendo a escrita. Gostaríamos ainda de ressaltar que os instrumentos 
de recolha de dados utilizados nesta investigação se fundaram numa tradução em dados 
concretos das opiniões e conceções de alunos e de professoras acerca da prática da escrita e 
particularmente da planificação textual (dados que nos permitiram dar resposta à questão- 
problema de forma mais sustentada).  
Por fim, uma nota sobre a importância da PES no processo da construção de um saber 
profissionalizante. Reconhecemos a importância que a PES tem na formação inicial de 
professores, pois permite o crescimento pessoal, emocional e intelectual, além de ajudar a 
agir de forma autónoma, a adotar uma postura reflexiva e crítica, no sentido de melhorar as 
práticas, promovendo uma atitude observadora e investigadora. O contacto direto com as 
crianças fez-nos ter a certeza de que é este o caminho. As suas verbalizações e as suas 
atitudes tenderam a confirmar, ainda mais, a nossa convicção, considerando que se trata de 
uma profissão gratificante, onde se age ao nível do desenvolvimento humano, onde as 
recompensas são extraordinárias, tais como a aprendizagem e a realização pessoal. Temos 
consciência dos desafios inerentes à profissão de professor e a certeza, ainda maior, de que 
a prioridade está no interesse dos alunos, com vista ao seu desenvolvimento global. É por 
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Anexo I   
Modelo de Hayes e Flower 
Modelo revisto de Hayes e Flower 




Anexo II – Questionário sobre planificação textual – Crianças_1. º CEB 
Questionário 
O presente questionário insere-se no âmbito de um estudo para o Relatório Final 
de Estágio do Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º Ciclo do Ensino Básico e debruça-se 
sobre a Planificação de Textos. 
O objetivo deste questionário é descrever as perspetivas dos alunos sobre as 
atividades de escrita desenvolvidas durante as aulas. 
Assinala com um X a resposta que mais se adequa à tua realidade.  
As respostas são anónimas e confidenciais. 
Dados pessoais 
Sexo: M    F Idade:_________ Ano de escolaridade:______ 
1. Para ti, escrever é: (podes escolher mais que uma resposta) 
Um prazer Uma obrigação Uma forma de valorização pessoal 
Uma forma de aprender Outro  ___________________________ 
2. Consideras importante a prática da escrita? 
Sim   Não 
 
3. Gostas de escrever? 
Sim  Não 
 
4. Onde costumas escrever? 
Apenas na escola Apenas em casa Na escola e em casa  
Outro lugar  Qual? _________________________________ 
 
5. Quais as barreiras que te afastam da prática da escrita? (podes escolher 
mais que uma resposta) 
Nenhuma O não gostar de escrever  Falta de tempo  
Lentidão na escrita Falta de ideias  Estudo de outras matérias
 Outra____________________ 
6. Em média, com que frequência costumas escrever textos (para além dos 
apontamentos que fazes na escola)?  
      Entre 01 a 30 minutos por semana  Entre 31 a 60 minutos por semana 
Mais do que uma hora por semana  Nunca 




7. Alguma vez tiveste um diário pessoal onde registasses o teu dia-a-dia? 
Sim   Não 
8. Que técnicas utilizas normalmente antes de escreveres um texto? (podes 
escolher mais que uma resposta) 
Aponto ideias soltas Faço um esquema   Utilizo uma folha de 
rascunho Procuro vocabulário Nenhuma, parto imediatamente para a 
escrita do texto 
9. Qual das seguintes afirmações descreve melhor os teus hábitos de escrita? 
- Tento sempre terminar o que escrevo de uma só vez até que o resultado esteja ao meu gosto  
- Gosto de apontar ideias, escrever e rever tudo o que escrevi, no dia seguinte ou após alguns 
dias  
 
10. Tens por hábito planificar os teus textos antes de os escreveres? 
Sim   Não 
11. Consideras importante a planificação de textos? 
Sim   Não 
12. Tiveste professores que te ensinaram a planificar textos? 
Nenhum  Alguns            Quais?_________________________________
 Todos 
13. Consideras importante saber como planificar textos? 
Sim   Não 
14. Qual a importância desse conhecimento (podes escolher mais que uma 
resposta) 
Melhora a escrita   Desenvolve o gosto pela escrita  
 Conduz a textos com melhor qualidade Outro ________________________ 
15. Os manuais escolares que utilizas apresentam atividades de planificação de 
texto? 
Sim   Não  
 
16. Como ocupas o teu tempo livre?(podes escolher mais que uma resposta) 
Praticando desporto  Estudando  Escrevendo por prazer
 Estando com os amigos   Fazendo voluntariado  Lendo  Vendo 
televisão   Jogando computador   Outro_________ 
Muito obrigada pela tua colaboração! 




Anexo III – Questionário sobre planificação textual – Alunos_2. º CEB 
Questionário 
O presente questionário insere-se no âmbito de um estudo para o Relatório Final 
de Estágio do Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º Ciclo do Ensino Básico e debruça-se 
sobre a Planificação de Textos.  
O objetivo deste questionário é descrever as perspetivas dos alunos sobre as 
atividades de escrita desenvolvidas durante as aulas. 
Assinala com um X a resposta que mais se adequa à tua realidade.   
As respostas são anónimas e confidenciais. 
Dados pessoais 
Sexo: M    F    Idade:____   Ano de escolaridade:____  Turma: ___ 
1. Para ti, escrever é: (podes escolher mais que uma resposta) 
Um prazer Uma obrigação Uma forma de valorização pessoal 
Uma forma de aprender Outro  ___________________________ 
2. Consideras importante a prática da escrita? 
Sim   Não 
 
3. Gostas de escrever? 
Sim  Não 
4. Onde costumas escrever? 
Apenas na escola Apenas em casa Na escola e em casa  
Outro lugar    Qual?______________________________ 
5. Quais as barreiras que te afastam da prática da escrita? (podes escolher 
mais que uma resposta) 
Nenhuma O não gostar de escrever  Falta de tempo  
Lentidão na escrita Cumprimento dos conteúdos programáticos
 Outra____________________ 
6. Em média, com que frequência costumas escrever (para além dos 
apontamentos que fazes na escola)? 
      Entre 01 a 30 minutos por semana  Entre 31 a 60 minutos por semana 
Mais do que uma hora por semana  Nunca 




7. Alguma vez tiveste um diário pessoal onde registasses o teu dia-a-dia? 
Sim   Não 
8. Que técnicas utilizas normalmente antes de escreveres um texto? (podes 
escolher mais que uma resposta) 
Aponto ideias soltas Faço um esquema  Utilizo uma folha de rascunho 
Procuro vocabulário  Nenhuma, parto imediatamente para a escrita do texto 
9. Qual das seguintes afirmações descreve melhor os teus hábitos de escrita? 
- Tento sempre terminar o que escrevo de uma só vez até que o resultado esteja ao meu gosto  
- Gosto de apontar ideias, escrever e rever tudo o que escrevi, no dia seguinte ou após alguns 
dias  
10. Tens por hábito planificar os teus textos antes de os escreveres?  
Sim   Não 
11. Consideras importante a planificação de textos? 
Sim   Não 
12. Tiveste professores que ensinassem a planificar textos? 
Nenhum   Alguns  Quais?__________________________  
Todos 
13. Se respondeste sim no ponto anterior, que disciplina(s) lecionava(m) esse(s) 
professor(es)_____________________________________________________ 
14. Consideras importante saber como planificar textos? 
Sim   Não 
15. Qual a importância desse conhecimento (podes escolher mais que uma 
resposta) 
Melhora a escrita   Desenvolve o gosto pela escrita  
 Conduz a textos com melhor qualidade   Outro _________ 
16. Os manuais escolares que utilizas apresentam atividades de planificação de 
texto? 
Sim   Não  
17. Como ocupas o teu tempo livre?(podes escolher mais que uma resposta) 
Praticando desporto  Estudando  Escrevendo por prazer
 Estando com os amigos   Fazendo voluntariado  Lendo  Vendo 
televisão   Jogando computador   Outro_________ 
Muito obrigada pela tua colaboração! 




Anexo IV – Guião da entrevista aos professores 




   








Anexo V - Entrevista aos professores  
Dados pessoais 
Sexo: M    F Idade:____   Anos de serviço:_____ Ciclo: ______ 
Curso: __________________________________________ Ano de conclusão:____ 
Instituição onde tirou a sua formação:___________________________________ 
Outras formações relevantes para a docência: ____________________________ 
 
1. O que é para a professora escrever?  
2. Considera importante a prática da escrita? Globalmente, e considerando o conhecimento 
que tem das práticas neste ciclo de ensino, como avalia a qualidade do trabalho 
desenvolvido pelos professores e (pelas escolas) no âmbito do ensino da escrita. 
3. Na sua prática letiva em sala de aula, como faz a distribuição do tempo pelas cinco 
competências específicas consignadas no programa (ouvir/falar, ler/ escrever e 
gramática)? Qual é a competência que é mais trabalhada? Por que razão? 
4. Costuma promover atividades de escrita nas suas aulas? Com que frequência? Quanto 
tempo por semana costuma dedicar a atividades de escrita? Pode descrever o processo 
que normalmente desenvolve para a realização de uma atividade de escrita? Costuma 
desenvolver atividades de escrita com a duração igual ou superior a 90min? 
5. Tem por hábito solicitar aos alunos produções escritas feitas como TPC? Com que 
frequência? [Avaliar a quantidade de trabalhos de casa de escrita de textos?]  
6. Na sua opinião, quais as barreiras que afastam os alunos da prática da escrita, ou que 
mais dificultam a consecução de bons níveis de desempenho nesta competência?  
7. Das três componentes no processo de escrita: planificação, textualização e revisão qual 
é a mais importante? E qual delas dá mais ênfase nas suas aulas?  
8. Considera importante realizar atividades de planificação de texto com os alunos? 
9. Tem por hábito realizar atividades de planificação de textos com os seus alunos? Como 
realiza essas atividades? Que tipos de planos costumam elaborar? Quanto tempo 
costuma dedicar à planificação do texto? 
10. Pensa que na sua formação inicial teve oportunidade de desenvolver competências 
pedagógicas relevantes para o ensino da escrita? Que competências foram essas? 
11. Se não teve, como e quando adquiriu essas competências? Considera necessário haver 
cursos de formação contínua no âmbito da didática da escrita? 
12. Os manuais escolares que utiliza na sala de aula apresentam atividades de planificação 
de texto? Usa com frequência as atividades de escrita propostas no manual, ou opta por 
propor outras? [As atividades de escrita realizadas em aula são maioritariamente 
aquelas que são propostas pelo manual ou são propostas por si?]  
 
 
Muito obrigada pela sua colaboração!




Anexo VI – Guião do teatro de fantoches – 1.º CEB – Matemática  
Teatro de fantoches 
Sólidos geométricos (poliedros e não poliedros) 
 
Aparece no início o paralelepípedo e diz: 
- Hoje, pelas 15h, reunião urgente com todos os sólidos geométricos poliedros. O 
assunto será as características destes sólidos. Mas, atenção: está interdita a entrada a 
sólidos geométricos não poliedros. 
Entretanto, aparece um cubo e um quadrado na rua e distraídos dão um encontrão. 
Cubo- Então? Vê lá por onde andas mais atenção quadrilátero. 
Quadrado- Não sou quadrilátero, eu sou um quadrado. 
Cubo- Ora, ora tu és um quadrilátero, sim senhor. (Para a assistência): Vocês 
concordam comigo? 
(Assistência irá responder que sim, e o cubo perguntará porquê, depois da resposta dada 
pela assistência, o quadrado diz:) 
Quadrado- Têm toda a razão, sou mesmo um quadrilátero. Será que o meu primo 
retângulo também é? 
Cubo- Claro que sim, tu és quadrado e quadrilátero, e o teu primo é retângulo e 
quadrilátero. Olha, e já agora, não vens à reunião dos sólidos geométricos? 
Quadrado- Oh cubo, cubo! Então eu sou um sólido geométrico? 
Cubo- Realmente tens toda a razão tu não és um sólido geométrico, tu és (digam lá 
meninos) Resposta: POLÍGONO. Então fica bem quadrado e mais atenção por onde 
andas. 
(Cubo continua sua caminhada e chega à reunião, ao lá chegar encontra-se com os 
restantes sólidos geométricos, cilindro, cone, paralelepípedo, pirâmide, prisma 
quadrangular) 
Cubo- Tantos sólidos. Serão todos poliedros? 
Cone- Finalmente chegaste cubo! Estávamos à tua espera. Olha que eu e o cilindro 
fomos os primeirinhos, mal ouvimos que era para sólidos geométricos poliedros nós 
apressamo-nos. 




Paralelepípedo- Como presidente dos sólidos geométricos poliedros dou início a esta 
reunião. Vou fazer a chamada: Cubo (presente), pirâmide quadrangular (presente), 
prisma pentagonal (presente), pirâmide hexagonal (presente), prisma triangular 
(presente), já estou a ver que estão todos presentes, pois a família das pirâmides e 
prismas é muito extensa. Vamos passar à ordem dos trabalhos. Então… 
 
Cone interrompe e diz: 
Cone- Senhor presidente, não chamou por mim nem pelo cilindro. 
Paralelepípedo- Já cá faltava este! Deixa-me então verificar a minha lista dos 
convocados..., hummm  não, não, vocês não me aparecem na minha lista. 
Prisma quadrangular- Oh, mas que falta tão grave, senhor presidente. Não sabe 
convocar os sólidos todos? (ri-se) 
Cubo- Calma, vamos lá pensar porque razão o cone e o cilindro não estão na lista dos 
sólidos geométricos poliedros. 
Cone- Sólidos somos nós todos certo? Sólidos geométricos são regiões do espaço 
limitadas por uma superfície fechada e que contém três dimensões, sendo elas: largura, 
altura e comprimento. Mas porque não somos poliedros? 
Cubo- Meninos precisamos da vossa ajuda, então o que é que o cilindro e o cone têm 
que nós não temos? 
(Assistência possível resposta: curvas, vocês só têm superfícies retas.) 
Paralelepípedo- Mas que crianças tão sábias, é mesmo isso, os poliedros são sólidos 
geométricos que só têm superfícies planas por exemplo prisma quadrangular, cubo, etc e 
os não poliedros têm superfícies planas e curvas por exemplo o cone e o cilindro. 
Cilindro- Realmente têm toda a razão, bem, cone, vamos então à reunião dos sólidos 
geométricos não poliedros, já devemos estar muito atrasados. Obrigado e até um dia! 
Paralelepípedo- Ora bem, então agora vamos dar início à reunião! Cubo tu és muito 
parecido comigo sabes porquê? 
Cubo- Claro que sei, nós temos o mesmo número de arestas, vértices e faces. 
Paralelepípedo- Exatamente, 6 faces, 8 vértices e 12 arestas. 
Prisma pentagonal- Eu sou melhor, tenho 10 vértices, 15 arestas e 7 faces. 
Paralelepípedo- Mas então o que são faces, vértices e arestas? 




Prisma pentagonal- Faces são superfícies planas que limitam o sólido. 
Cubo- Vértices são pontos comuns a 3 ou mais arestas. 
Prisma quadrangular- Arestas são segmentos de reta que resultam da interseção de 2 
faces adjacentes. 
Paralelepípedo- Muito bem, e nós todos temos essas características em comum para 
além de sermos poliedros. Sólidos, gostei muito desta reunião. Somos todos especiais à 
nossa maneira. Portem-se bem. 
 
FIM 








Sólidos geométricos- é um corpo sólido, com uma forma geométrica, tridimensional 
(largura, altura e comprimento), limitado por superfícies planas e curvas. 
 
Sólidos geométricos podem ser: 
Poliedros     Não poliedros 








Os sólidos geométricos são constituídos por: 
 Arestas - segmentos de reta que resultam da interseção de 2 faces adjacentes. 
 Vértice - pontos comuns a 3 ou mais arestas. 
 Faces- superfícies planas que limitam o sólido. 





Os prismas e as pirâmides são classificados a partir do polígono da base. 
limitados por superfícies planas e curvas 
 
limitados por superfícies planas 
 




Os prismas são poliedros com 2 bases. As suas faces laterais são sempre quadriláteros. 
 








Poliedros Não poliedros 
Prismas Pirâmides Outros poliedros 






Mapa dos principais rios de Portugal 
Mapa dos principais rios de Portugal no caderno 
de uma criança 














Anexo X – Guião de planificação da carta – 1.º CEB - Português 
Recordas-te da música “Balada da estrada do Sol” de André Sardet. Agora vais escrever 
uma carta ao “Deus do Sol”. 
1- Planifica o teu texto, pensa no que queres dizer, organiza as tuas ideias (num 
esquema, tópicos, etc.). 
Para te ajudar eis algumas questões: 
- Quem és? 
- O que queres dizer ao Deus do Sol? 
- O que queres fazer? 
- Quais os teus projetos de vida?  



















Nota: Agora seguindo o plano que elaboraste, escreve a carta na folha própria. 
  
 




Anexo XI- Exemplos de planificações de duas crianças  




Anexo XII – Exemplo de planificação de uma criança 




Anexo XIII – Textualização da carta – 1.º CEB – Português 


































                                                                                                             _____________________________ 




Anexo XIV – Exemplos de textualização de duas crianças 
 
  




Anexo XV – Imagem do rio Douro 




Anexo XVI – Plano de duas crianças 




Anexo XVII – Produções escritas de duas crianças 
  




Anexo XVIII – Guião do trabalho “Preferências televisivas do 6.º G” 
 
Guião para o trabalho de grupo “Preferências televisivas do 6.º G” 
 
 Nas próximas aulas, vamos desenvolver um projeto sobre as “Preferências 
televisivas do 6ºG”. Já respondeste às questões em estudo através de um questionário.  
Questões em estudo: 
1- Quanto tempo dedicas semanalmente a ver TV? 
2- Qual o teu programa preferido? 
3- Quantos filmes/séries vês por semana? 
4- Qual o teu canal preferido? 
5- Quantos canais tens disponíveis? 
6- Qual o programa que faz parte da programação televisiva, mas evitas ou não 
gostas de ver? 
 
 Etapa 1  
 Os dados já foram recolhidos, agora cabe-te a ti organizá-los.  
 Etapa 2  
 A organização dos dados pode ser efetuada através de: 
 Tabelas (frequência absoluta e frequência relativa); 
 Gráficos (os mais adequados de acordo com a variável em estudo). 
 Etapa 3 
Depois de organizares os dados, não te esqueças de interpretá-los. Não te 
esqueças que tens de mencionar: 
 Moda (caso exista); 
 Média (caso exista); 
 Amplitude (caso exista). 
 Etapa 4 
 No final de cada aula um grupo escolhido pela professora vai apresentar à turma 
os resultados obtidos. Vais fazê-lo através de uma folha de acetato onde conste 
tudo sobre a variável em estudo.  
 A apresentação e discussão à turma terá a duração de 15 minutos. 
Bom trabalho!  
 




Anexo XIX – Questionário do projeto “Preferências televisivas do 6.º G” 
Questionário 
 
O presente questionário insere-se no âmbito de um estudo sobre as 
“Preferências televisivas do 6.º G”. 
O objetivo deste questionário é conhecer quais os gostos televisivos da turma. 
Assinala com um X a resposta que mais se adequa à tua realidade. As respostas 
são anónimas e confidenciais. 
1- Quanto tempo dedicas semanalmente a ver TV? 
 
30 minutos   60 minutos  
90 minutos   120 minutos  
150 minutos   180 minutos  
210 minutos   240 minutos  
270 minutos   300 minutos  
 
 
2- Qual o teu programa preferido? 
________________________________________________________________ 
 
3- Quantos filmes/séries vês por semana? 
1     2  
3    4  
5    6  
Mais de 6   Quantos?_____________ 
 
 
4- Qual o teu canal preferido? 
________________________________________________________________ 
 
5- Quantos canais tens disponíveis? 
________________________________________________________________ 
 
6- Qual o programa que sabes que faz parte da programação televisiva, mas 
evitas ou não gostas de ver? 
________________________________________________________________ 
 
Muito obrigada pela tua colaboração!  




Anexo XX – Dados recolhidos do inquérito do projeto “Preferências televisivas do 
6.º G” 
Projeto - “Preferências televisivas do 6.º G” 
 Dados recolhidos do inquérito: 
 
 
 Questões em estudo:  
1- Quanto tempo dedicas semanalmente a ver TV? 
2- Qual o teu programa preferido? 
3- Quantos filmes/séries vês por semana? 
4- Qual o teu canal preferido? 
5- Quantos canais tens disponíveis? 
6- Qual o programa que faz parte da programação televisiva, mas evitas ver? 
  
 Questão 1 Questão 2 Questão 3 Questão 4 Questão 5 Questão 6 
1 180 min Morangos com 
açúcar 
6 Hollywood 50 Telejornal 
2 60 min Hollywood 3 Sport TV 800 Telejornal 
3 300 min Shin chan 3 Hollywood 800 Telejornal 
4 30 min Olhos famintos 3 Hollywood 500 Jornal da noite 
5 90 min Arrow 3 AXN 650 Notícias 
6 150 min Phineas e Ferb 3 Disney Channel 655 Notícias 
7 120 min Somos Portugal 2 Clan 140 Telejornal 
8 90 min Football dream 2 Panda Biggs 300 Jornal das 8 
9 120 min Shin chan 2 Neox 50 Jornal das 8 
10 120 min Shin chan 2 Disney Channel 144 Telejornal 
11 300 min Jessie 4 Disney Channel 50 Telejornal 




260 Jornal das 8 
13 300 min Panda do Kung Fu 3 RTP 2 4 Telejornal 
14 300 min SpongeBob 2 Eurosport 250 Jornal das 8 
15 300 min Telejornal 2 RTP 1 4 Os Nossos dias 
16 180 min Filmes 4 SIC 4 Jornal 
17 300 min Sanjay e Craig 6 Nickelodeon 480 Programa da 
tarde 




Anexo XXI - Apresentação da questão “Quanto tempo dedicas semanalmente a ver 
TV?” por um grupo




Anexo XXII – Guiões de apoio aos trabalhos de grupo – 2.º CEB - HGP 
















































































Nome:_______________________________________________________     Nº:_______ 
Ano/ turma:________                    Data:_____/_____/_____ 
 
 
Anexo XXIII - Atividade de escrita “grandes viagens, grandes aventuras” - 2.º 





Viagem de ______________________ contada aos meus colegas 
 
As Naus de Verde Pinho de Manuel Alegre é uma obra dedicada à filha do autor 
para retratar os descobrimentos, uma época histórica em que foram vários os 
navegadores que foram à descoberta do desconhecido.  
Terás de escrever uma narrativa sobre um descobridor à tua escolha para contares 
aos teus colegas. Para a tua pesquisa terás ao teu dispor livros e enciclopédias para 
consultares. 
 
1- Planifica o teu texto, pensa no que queres dizer, organiza as tuas ideias (num 
esquema, tópicos, etc.). 
2- Respeita as indicações/ acontecimentos históricos. 
3- Podes recorrer a personagens e acontecimentos fantásticos. 




 Narrador (participante ou não participante); 
 Ação; 
5- Seguindo o plano que elaboraste, escreve a tua narrativa. 
 







Bom Trabalho!  






Gráfico de erros da primeira produção textual  





Erros da primeira produção textual 
Gráfico de erros da segunda produção textual 
 




Erros da segunda produção textual 




Anexo XXV – Textos produzidos por dois grupos 
  




Escola Básica Paulo Quintela 
Português - 6.º ano 
Nome dos elementos do grupo:_________________________________________________________ 
Data:______/______/_____ 






Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• D. Afonso Henriques e o “Milagre de Ourique” 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 




Escola Básica Paulo Quintela 
Português - 6.º ano 






Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• O Mestre de Avis e a “Crise de 1383-1385”. 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 
  




Escola Básica Paulo Quintela 
Português - 6.º ano 






Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• Um índio (do Brasil) escreve sobre a chegada dos portugueses (uma espécie 
da Carta de Pero Vaz de Caminha, mas escrita pelos nativos). 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 
 
 




Escola Básica Paulo Quintela 
Português - 6.º ano 






Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• Um indiano (habitante da Índia), em 1498, escreve sobre a chegada dos 
portugueses ao Oriente. 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
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Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• Primeiras expedições portuguesas ao interior de África: Serpa Pinto e o 
sonho do “Mapa cor-de-rosa”. 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 
  




Escola Básica Paulo Quintela 
Português - 6.º ano 






Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• O terramoto de 1755 e a ação do Marquês de Pombal. 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 
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Guião de escrita 
 Tarefa: Ides escrever um texto narrativo sobre um tema relacionado com uma 
personagem ou um acontecimento da história de Portugal. Na vossa história devereis 
incluir referências claras a conteúdos de outras disciplinas, como Matemática, Geografia 
ou Ciências Naturais. 
 
Tema: 
O vosso grupo vai escrever sobre: 
• A última reunião dos “Capitães de Abril” e a “Revolução dos cravos”. 
 
 Processo: 
 Começai por elaborar um primeiro plano da narrativa que quereis escrever (a 
partir dos vossos conhecimentos acerca da personagem e do momento histórico que ela 
protagonizou). 
 
 Pensai sobre as personagens, o espaço, o tempo; a forma de narrar (narrador que 
participa como personagem ou não participa) e acerca da ação da vossa história.  
 
_________________________________________________________________ 
Guião de escrita 
 
De seguida, deveis preencher o guião de escrita, relacionando as indicações acerca 
do espaço e do tempo, com as ações que as personagens realizam. 
 
Não se esqueçam que: 
 
- a narrativa deve ter uma sequência lógica e deve respeitar os factos históricos, 
embora possam incluir acontecimentos fantásticos (se assim o entenderem); 
 
- devem ir descrevendo, à medida que contam e com cuidado, as personagens e os 
espaços; 
 
- a inclusão de diálogo entre as personagem dá dinamismo à história; 
 
- têm de encontrar formas para incluir na narrativa conteúdos de outras 
disciplinas (matemática, geografia, ciências naturais,…) 
 




   





Pesquisa, recolha, seleção e organização de informação histórica. 
 Depois do registo das ideias iniciais, ides pesquisar informação 
acerca do vosso herói e do vosso tema. Tereis ao vosso dispor livros e 
enciclopédias para consulta.  
Deveis completar o esquema da vossa narrativa com informação 
importante e que seja relevante para a vossa história. Não se esqueçam de 


























Escrevam, agora a narrativa que imaginaram. Não se esqueçam de 









































Nome do grupo corretor:________________________________________ 










Bom trabalho!  
 
  
 Sim Não 
 
Definiram as personagens? 
  
 
Enquadraram a ação no tempo e no espaço? 
  
 




Estruturaram o texto de acordo com as três partes principais? 
  
 
Colocaram corretamente os sinais de pontuação? 
  
 
Escreveram sem erros de pontuação? 
  
 
Tiveram cuidado com a caligrafia? 
  
 
Conseguiram incluir corretamente conteúdos de outras 
disciplinas? 
  




Anexo XXVII – Planos produzidos por dois grupos 
  




Anexo XXVIII – Produção textual de nível baixo 
  




Anexo XXIX – Produção textual de nível médio 
  




Anexo XXX – Produção textual de nível superior 
  




Anexo XXXI – Revisão de um grupo revisor 
 
  





 Planificação Textualização  

















Coerência Erros Avaliação 
(0-100) 
Cotação 5 15 15 10 5 5 15 15 15 100 
NºAlunos           
3 5 11 10 7 5 4 11 11 13 77 
5 5 11 10 8 5 4 11 12 12 78 
9 5 13 12 9 5 5 12 13 13 87 
11 3 10 11 8 3 4 11 11 13 74 
12 1 8 7 5 1 3 9 9 9 52 
13 3 10 11 8 3 4 11 11 13 74 
14 5 13 12 9 5 5 12 13 13 87 
15 5 11 10 8 5 4 11 12 12 78 
17 3 10 10 8 3 3 11 11 12 71 
18 5 11 10 8 5 4 11 12 12 78 
19 5 13 12 9 5 5 12 13 13 87 
21 1 12 9 9 1 3 10 9 11 65 
22 1 12 9 9 1 3 10 9 11 65 
23 3 10 10 8 3 3 11 11 12 71 
24 1 12 9 9 1 3 10 9 11 65 
25 3 10 11 8 3 4 11 11 13 74 
27 1 8 7 5 1 3 9 9 9 52 
28 3 10 10 8 3 3 11 11 12 71 
30 5 11 10 7 5 4 11 11 13 77 
Anexo XXXII – Grelha de avaliação das produções escritas 
 

























Tempo de germinação (em dias) 





1.ºdia 2.ºdia 3.ºdia ... 1.º dia 2.ºdia 3.ºdia ... 
        
Tempo de germinação (em dias) 
Qual será a influência da luz na germinação das sementes? 
Recipiente C 
(exposto à luz) 
Recipiente D 
(no escuro) 
1.ºdia 2.º dia 3.º dia ... 1.º dia 2.ºdia 3.ºdia ... 
        




Anexo XXXIV – Guião da atividade prática - 2.º CEB – Ciências Naturais 
 
Guião da atividade prática 
 
Questão- problema I: Qual será a influência da água na germinação das sementes? 
 
Materiais: solo, 2 frascos de vidro, elásticos, etiquetas, caneta, pinça, 3 sementes de 
feijão e água. 
 
Procedimento: 
1º- Coloca a etiqueta, semente regada, no frasco A e a etiqueta, semente sem água, no 
frasco B. 
2º- Prevê qual das sementes irá germinar, regando uma delas e a outra não. 
3º- Coloca solo em cada um dos frascos, até à marca, e introduz em cada frasco 3 
sementes de feijão ficando junto da parede dos frascos. 
4º- Rega as sementes do frasco A com 10 ml de água. 
5º- Observa o que acontece às sementes, durante 6 dias e regista as observações. 
6º- Compara a previsão com a observação e confirma se estão de acordo. 
7º- Tira conclusões. 
 
Questão- problema II: Qual será a influência da luz na germinação das sementes? 
 
Materiais: solo, pedaços de tecido opaco, 2 frascos de vidro, elásticos, etiquetas, 
caneta, pinça, 3 sementes de feijão, água, luz. 
 
Procedimento:  
1º- Coloca uma etiqueta C num frasco (semente exposta à luz) e uma etiqueta D no 
outro frasco (semente no escuro). 
2º- Prevê qual das sementes irá germinar, regando ambas. 
3º- Coloca solo em cada um dos frascos, até à marca, e introduz em cada frasco 3 
sementes de feijão ficando junto da parede dos frascos. 
4º- Rega as sementes de ambos os frascos com 10 ml de água. 
5º- Tapa o frasco D com um tecido opaco e coloca o frasco C exposto à luz. 
6º- Observa o que acontece às sementes, durante 6 dias e regista as observações. 
7º- Compara a previsão com a observação e confirma se estão de acordo. 
8º- Tira conclusões. 
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